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Prefeitura Municipal de Anajatuba
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CAPA DO PROCESSO

2024.05.17.0002

Data/Hora: 17/05/2024 09:35:06

Assunto/Tipo: ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
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Descrição do protocolo

Solicito abertura de processo para a contratação de empresa especializada em acessória técnica da Política Publica e
Assistência Social

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 - Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando
de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa Jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.

2 - O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo.
(

PROTOCOLO: 2024.05.17.0002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Setor; PROTOCOLO

Descrição: Soliato abertura de processo para a contratação de empresa especializada em acessória
técnica da Política Publica e Assistência Social

Unk: hnpsy/www.aprotocolo.com.br/anajatuba/protocolo/185d0

DATA/HORA: 17/05/2024 09:35:06
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 17 de maio de 2024, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo n°

2024.05.17.0002. Com objetivo de seleção da proposta apta a gerar o resultado de O objeto da

contratação consiste na prestação de serviços de assessoria técnica especializada em política

pública de assistência social, englobando atividades de consultoria, capacitação, elaboração de

projetos, acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de Anajatuba -

MA Com este fim e para constar, eu, DAPHINI RAYANNE BASTOS LEAL SANTOS, lavrei o

presente termo que vai por mim assinado.

ANAJATUBA/MA, 17 de maio de 2024

1 \i .Yx. ■ ^ -r\ -fw . R). .L-
HINI RAYANrdE BASTOS LEAL SANTOS

Setor de Protocolo
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

vwvw.anaiatuba ma.Qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

encaminha-se à Secretaria Municipal de Assistência ePelo presente instrumento
Desenvolvimento Social, aos cuidados da Sra. DÉBORA DUTRA FERREIRA, Documento de
Formalização da Demanda - DFD para análise de conveniência e oportunidade quanto à
autorização e classificação da necessidade da contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Setor/Departamento):

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Responsável pela formalização da demanda:

THAIS DE JESUS MARVÂO DE OLIVEIRA

E-maii Institucional:

assistenciasocial@anajatuba.ma.gov.br

Matricula:

18546-1

Ato de Nomeação

Dec. 263/2023

1. Justificativa

1.1. Identificação da demanda

1.1.1. O presente documento tem como objetivo formalizar a demanda para a contratação de
empresa especializada em assessoria técnica da Política Pública de Assistência Social,
visando atender aos interesses do Município de Anajatuba - MA. A necessidade surge
da importância estratégica de fortalecer a execução municipal da política de assistência
social, garantindo o pleno atendimento às demandas da população local.

1.2. Justificativa da necessidade da contratação

1.2.1. Considerando necessidade da contratação de empresa para prestação de serviços de
assessoria em assistência social, objetivando uma eficaz adequação, realização e
manutenção das atividades hora desenvolvidas pela Secretaria, no Município de
Anajatuba.

O Município de Anajatuba - MA reconhece a relevância da política pública de assistência
social como instrumento essencial para promover a inclusão social, garantindo o acesso aos
direitos sociais e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. Contudo, para assegurar a
efetiva implementação dessas políticas, é imprescindível contar com apoio técnico especializado,
capaz de orientar e fortalecer as ações desenvolvidas pelo poder público municipal.

Diante disso, a contratação de uma empresa especializada em assessoria técnica se
mostra fundamental para:

- Realizar diagnósticos situacionais e análises de demandas locais;

- Elaborar e implementar planos, programas e projetos na área de assistência social;

- Prestar suporte técnico na gestão de programas sociais e na articulação com outras políticas
públicas;

- Capacitar os profissionais da assistência social e demais atores envolvidos na rede de
endimento.

•í

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Rua Benedito Lefte, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

WWW.anajatuba.ma.qovbr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

QUANTIDADE DE BENS/SERVIÇOS A SER ADQUIRIDO

2.1. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens e
quantitativos da contratação;

2.

UNID. QTD.ESPECIFICAÇÃOITEM

Contratação consiste na prestação de serviços de assessoria técnica
especializada em política pública de assistência social, englobando
atividades de consultoria, capacitação, elaboração de projetos,
acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município
de Anajatuba - MA

Mês 1201

1,«MAUDADES ESPECÍFICAS:

1 .1. Apoio técnico sobre a gestão do financiamento da Política de Assistência Social:

t-1. Identificação dos saldos em conta referentes ao ano anterior;

j  .1.2. Elaboração do Plano de aplicação do recurso referente à reprogramação do saldo;

1.3. Orientação da aprovação do plano de aplicação de recursos junto ao CMAS;

1.4. Monitoramento das metas de atendimento estabelecidas para os serviços socioassistenciais.

1.5. Avaliação da Prestação de contas do ano 2023, referentes ao Demonstrativo Físico Financeiro do
SUAS WEB, Plano de Ação e Censo SUAS e apoio técnico sobre o novo sistema de prestação de contas
Agiliza Suas.

2. Verificação da legislação da Política de Assistência Social (Plano Plurianual do Município, Plano
Municipal de Assistência Social, Lei de Regulamentação da Assistência Social, Lei de Benefícios
Eventuais), identificando necessidades de atualização e elaboração;

3. Orientação ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), orientação sobre resoluções e
pareceres:

4. Orientação para ampliação das ações da Vigilância Socioassistencial, como alimentação de sistemas
e realizações de diagnósticos;

5. Ações de formação e capacitação compreendidas no âmbito desta Política destinam-se aos
. 4BÉiÉlBck>fes:e cooselheiros do SUAS.

f

2.2. Estimou-se a quantidade dos serviços com base na necessidade da demanda e período
para contratação.

fc

^aREViSÂO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADÀ Ã PREStÀÍ(
OU A ENTREGA DO MATERIAL, PERMANENTE OU CONSUMO.

Os serviços deverão ser prestados, em até 3 (três) dias, logo após a assinatura do termo
de contrato.

DOS SERVIÇOS!

3.1.

INDICAÇAO DO FISCAL DE CONTRATO

Para acompanhar e assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, a Secretaria
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Anajatuba - MA, indicará um
servidor responsável por intermediar qualquer questão relativa ao contrato, garantindo a
transparência e o bom andamento da parceria entre as partes.

4.

4.1.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anatatuba.ma.Qov.bf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. Os recursos necessários para a contratação da empresa especializada em assessoria
técnica da política pública de assistência social serão provenientes do orçamento
municipal, conforme previsto na Lei Orçamentária Anual.

6. ENCAMINHAMENTO

Encaminhe-se á autoridade competente da Área Administrativa, que deverá decidir
motivadamente sobre o prosseguimento e classificação da contratação.

6.1.

ANAJATUBA/MA, 17 de maio de 2024.

fAg-v/cuj rl; lOixi/mtx.r'/'I

THAIS DE JEáÜS MARVÃO DE OLIVEIRA
Gestora de Benefícios Assistenciais

Responsável pela Formalização da Demanda
Decreto n°263/2023

í

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490,000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.QOv.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Ao Sr.

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Prefeitura de Anajatuba - MA

Prezado Senhor,

Por meio do DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA  - DFD, despacho os autos do

Processo Administrativos n° 2024.05.17.0002 Do Setor de Gestão de Benefícios Assistenciais,

a necessidade de seleção da proposta apta a gerar  o resultado de contratação consiste na

prestação de serviços de assessoria técnica especializada em política pública de assistência

social, englobando atividades de consultoria, capacitação, elaboração de projetos,

acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de Anajatuba - MA,

fundamentando-se no art.18 da lei 14.133/2021;

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD.

Contratação consiste na prestação de serviços de assessoria técnica
especializada em política pública de assistência social, englobando
atividades de consultoria, capacitação, elaboração de projetos,
acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município
de Anajatuba - MA

01 Mês 12

FINALIDADES ESPECÍFICAS:

1. Apoio técnico sobre a gestão do financiamento da Política de Assistência Social:

1.1. Identificação dos saldos em conta referentes ao ano anterior;

1.2. Elaboração do Plano de aplicação do recurso referente à reprogramação do saldo;

1.3. Orientação da aprovação do plano de aplicação de recursos junto ao CMAS;

1.4. Monitoramento das metas de atendimento estabelecidas para os serviços socioassistenciais.

1.5. Avaliação da Prestação de contas do ano 2023, referentes ao Demonstrativo Físico Financeiro do
SUAS WEB, Plano de Ação e Censo SUAS e apoio técnico sobre o novo sistema de prestação de contas
Agiliza Suas.

2. Verificação da legislação da Política de Assistência Social {Plano Plurianual do Município, Piano
Municipal de Assistência Social, Lei de Regulamentação da Assistência Social, Lei de Benefícios
Eventuais), identificando necessidades de atualização e elaboração;

3. Orientação ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), orientação sobre resoluções e
pareceres;

4. Orientação para ampliação das ações da Vigilância Socioassistencial, como alimentação de sistemas
e realizações de diagnósticos;

5. Ações de formação e capacitação compreendidas no âmbito desta Política destinam-se aos
trabalhadores e conselheiros do SUAS.

A quantidade dos serviços tem como base a necessidade da demanda e período para
contratação.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELMINAR - ETP

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
PáQina 1 de 2



SEMAS -ANAJATUBA
folha ÍiA-
Rúbrica U

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba-MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

Considerando que o Decreto Municipal n“ 295 de 16 de maio de 2023, que DISPÕE
SOBRE A ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP PARA AS
CONTRATAÇÕES DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS NO ÂMBITO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA, faculta a elaboração do ETP nos casos de dispensa de

licitação por pequeno valor.

A natureza de serviços comuns e suas especificações, justificam a dispensa do Estudo

Técnico Preliminar, que geralmente é mais voltado para aspectos técnicos e funcionais, sem a

necessidade de análises técnicas detalhadas que poderiam ser exigidas em outros tipos de

contratação. Além também que esse tipo de contratação que o mercado adota, comprovando

assim, a sua eficiência.

Assim diante do fato de a norma dispensar a elaboração de ETP nos casos de dispensa de

licitação e da baixa complexidade do objeto foi dispensado o estudo técnico preliminar no

presente caso.

Encaminhem-se os autos ao Coordenador db Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de

Preços, para providências necessárias, para elaboração do TERMO DE REFERÊNCIA. O
Termo de Referência deverá conter requisitos necessários com todos os elementos previstos no

inciso XXIII do caput do art. 6° e § 1° do art, 40. da Lei Federal 14.133/21, além das informações

adicionais para melhor definição do objeto.

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

Atenciosamente,

ANAJATUBA/MA, 28 de maio de 2024.

^DÉBORA DUTRA FERREiftA
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

Decreto n° 362/2024

t

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

À Senhora

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Prezada Senhora,

Em resposta a Vossa solicitação, venho por meio deste encaminhar, para sua

APROVAÇÃO, o TERMO DE REFERÊNCIA tocante ao objeto do Processo Administrativo n°

2024.05.17.0002 de 17 de maio de 2024, visando a seleção da proposta apta a gerar o resultado

de Contratação consiste na prestação de serviços de assessoria técnica especializada em política

pública de assistência social, englobando atividades de consultoria, capacitação, elaboração de

projetos, acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de Anajatuba - MA,

Certo de que termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira disposição

para posteriores e eventuais esclarecimentos.

Anajatuba - MA, 29 de maio de 2024

2l ' ̂ c

MAITHEUS REIS DOS SANTOS
Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Decreto 219/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65,490.000. Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso visando a
Contratação da prestação de serviços de assessoria técnica especializada em política pública
de assistência social, englobando atividades de consultoria, capacitação, elaboração de
projetos, acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de Anajatuba
- MA.

2. JUSTIFICATIVA

Considerando necessidade da contratação de empresa para prestação de serviços de
assessoria em assistência social, objetivando uma eficaz adequação, ’ realização e
manutenção das atividades hora desenvolvidas pela Secretaria, no Município de Anajatuba.

O Município de Anajatuba - MA reconhece a relevância da política pública de
assistência social como instrumento essencial para promover a inclusão social, garantindo o
acesso aos direitos sociais e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. Contudo, para
assegurar a efetiva implementação dessas políticas, é imprescindível contar com apoio
técnico especializado, capaz de orientar e fortalecer as ações desenvolvidas pelo poder
público municipal.

Diante disso, a contratação de uma empresa especializada em assessoria técnica se
mostra fundamental para;
- Realizar diagnósticos situacionais e análises de demandas locais;
- Elaborar e implementar planos, programas e projetos na área de assistência social;
- Prestar suporte técnico na gestão de programas sociais e na articulação com outras políticas
públicas;
- Capacitar os profissionais da assistência social e demais atores envolvidos na rede de
atendimento.

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto será determinado com base em
pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no mercado, de acordo com
0 Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. A demanda dos sen/iços previstos está na tabeía, a seguir, onde demonstram os itens
e quantitativos da contratação:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD.

Contratação consiste na prestação de serviços de
assessoria técnica especializada em política pública de
assistência social, englobando atividades de consultoria,

capacitação, elaboração de projetos, acompanhamento e
avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de
Anajatuba - MA.

FINAL DADES ESPECÍFICAS:

1 Apoio técnico sobre a gestão do financiamento da Política de Assistência Social:
1.1. Identificação dos saldos em conta referentes ao ano anterior;

1.2. Elaboração do Piano de aplicação do recurso referente à reprogramação do saldo;
1.3. Orientação da aprovação do plano de aplicação de recursos junto ao CMAS;

01 Mês 12

SETOR DE COMPRAS
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

1.4. Monitoramento das metas de atendimento estabelecidas para os serviços

socioassistenciais.

1.5. Avaliação da Prestação de contas do ano 2023, referentes ao Demonstrativo Físico
Financeiro do SUAS WEB, Plano de Ação e Censo SUAS e apoio técnico sobre o novo
sistema de prestação de contas Agiliza Suas.
2. Verificação da legislação da Política de Assistência Social (Plano Plurianual do Município,
Plano Municipal de Assistência Social. Lei de Regulamentação da Assistência Social. Lei
de Benefícios Eventuais), identificando necessidades de atualização e elaboração;

3. Orientação ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS). orientação sobre

resoluções e pareceres;

4. Orientação para ampliação das ações da Vigilância Socioassistencial, como alimentação

de sistemas e realizações de diagnósticos;

5. Ações de formação e capacitação compreendidas no âmbito desta Política destinam-se

aos trabalhadores e conselheiros do SUAS.

4.2. O presente objeto tem natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos peto aviso da contratação,

por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei
Federal n° 14.133/2021.

4.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. conforme

Decreto Municipal n° 293/2023.

4.4. Estimou-se a quantidade dos serviços com base na necessidade da demanda e período

para contratação.

5. DO LOCAL DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços deverão ser prestados na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social
de Anajatuba/MA, localizada na Rua Benedito Leite, 868 Centro, CEP: 65.490,000, Anajatuba
- MA, devendo a CONTRATADA se fazer presente no Município pelo período mínimo de 03
(três) dias na semana, compreendido entre a segunda e a sexta-feira, no horário de
funcionamento da Prefeitura, de 08:00 às 12:00 horas e quando necessário, podendo
permanecer no horário de funcionamento interno das 14:00 as 17:00 horas.

6. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A forma de execução dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do
executor do contrato da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, em 01 (uma) via, devendo
conter carimbo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes
dados;

a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos itens;
c) Informar o valor referente a cada item;
d) Informar a data de execução dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
6.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários determinados, para que não haja
prejuízo na entrega dos produtos.
6.3. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais, com os
funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em consequência de
acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros fatos aqui não
previstos que causem os referidos danos;
6.4. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas as despesas decorrentes de
assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais exigências

SETOR DE COMPRAS
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

vvww.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, impostos, taxas, seguro dos
veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou municipal,
vigentes:

7. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação,
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.
7.2. Nos casos de fornecimento ou serviços contínuos, os contratos poderão ter prazo de até
5 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10 (dez) anos.

8. DO REAJUSTAMENTO

8.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a
partir da data do orçamento estimado.

9. DO PAGAMENTO

9.1, O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo
dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante
a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por servidor competente,
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova
de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais  e à Dívida Ativa da União e Previdenciária,
conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com
a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova
de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na
Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.
9.2, O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou
transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento
Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.
9.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria
Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 9.1 acima.
9.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também
juntamente com a documentação elencada no item 9.1, o Extrato do Simples referente a última
competência.
9.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a
retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o
art. 8° do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2021.
9.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento- Definitivo,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
9.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização
monetária.

9.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
muitas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
www.anajatuba.ma.gov.br

Página 3 de 13



SEMAS

folha__
RÚBRICA

,rvi&v>’ -ANAMTUBA

d
C

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP, 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06 002,372/0001-33

9,9, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM -d X N X VP

Onde

cM Encargos moratórios;
N ̂  Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
7P - Valo' da parcela a ser paga.
: ̂  |.,dice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

:  X/'1C , ! ̂  (6/100) I ^ 0,00016438
365 365

TX Percentual da taxa anual = 6%.

9.10. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante
sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.9.

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10 1 O julgamento das propostas será do tipo menor preço GLOBAL.

11. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
11.1 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real - R$).
11.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a
virgula xx)
11.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.
11 3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após
a fase de lance/negociação. iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta
Administração Pública Municipal.

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12 1 Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o aviso da Dispensa de
Liciiaçào deverá exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s);

12.1.1 Registro ou inscrição dos responsáveis técnicos na entidade profissional
competente, em plena validade, que comprove atividade relacionada com o objeto;
12 12 Apresentar comprovação da licitante de possuir profissional (ais) de nível
superior, com especialização em GESTÃO APLICADOS  À POLÍTICAS PÚBLICA,
devidamente registrado na entidade competente;

12.1,2.1. A comprovação do vínculo empregaticio do(s) Responsável(is)
Técnico(s), será feita mediante cópia do contrato social da empresa (onde
conste 0 nome do profissional como sócio), ou do Contrato de Trabalho com a
empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de
Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, ou ainda,
mediante apresentação de declaração de contratação futura do(s)
profissional(is), desde que acompanhada da anuência do(s) mesmo(s).

12.1 3 Apresentar DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA, assinada pelo responsável
legal da empresa e pelos indicados, dando ciência das informações, de que a licitante
possui em sua equipe técnica, profissional capacitado, a seguir relacionados, e que estão
disponíveis para desempenhar as atividades no Órgão, a fim de comprovar a qualificação
para execução dos serviços especializados;
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13. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO
13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 14.133 de 01 de
Abril de 2021, e constitui peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório,
visando viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste planejamento:
13.2, Deste modo. o presente documento contém os elementos básicos e essenciais
determinados pela legislação, descritos de forma  a subsidiar os interessados em participarem
do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta:
13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no
conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são
suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeto é fornecido
comercialmente por mais de uma empresa no mercado:
13.4. Assim, entende-se que, de acordo com o art. 75 da Lei 14.133/2021 que rege sobre as
Dispensas de Licitação, a presente contratação será uma contratação Direta por meio da
DISPENSA DE LICITAÇÃO com vistas a obter a melhor proposta para a Administração
Pública. »

13.5. O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133, de 1°
de abril de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC). Apresente
contratação não foi prevista no plano de contratação anual, uma vez que o referido PCA esta
sendo elaborado pelo órgão, assim como sua obrigatoriedade se dará apenas e tão somente
a apartir de 2025, conforme dispõe o art. 2° do Decreto Municipal n°340/2023.
13.6, Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no Documento do»Formalização
de Demanda em 17 de maio de 2024 e aprovada por meio do despacho da Autoridade
competente.

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

14.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão
ser previstas no Aviso de Dispensa de Licitação e Contrato:
14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos. Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos:
14,1.2. Efetuar o pagamento á CONTRATADA nas condições pactuadas:
14.1,3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis:

14.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadás com a
prestação dos serviços:
14.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da
CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos:
14.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato:
14.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos
serviços contratados:
14.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser
previstas no Aviso de Dispensa de Licitação e Contrato:
14.2.1. Fornecer o objeto conforme especificações definidas no presente Termo de
Referência:

14.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente
em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários:

14.2.3. indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do Contrato:
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14.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações  e exigências dos Fiscais dos Contratos
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
14.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE;
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento
de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor
correspondente ao dano. acrescido das demais penalidades constantes do instrumento
convocatório e do contrato.

14.2,6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;
14.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem
anuência da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;
14.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;
14.2.10. A CONTRATADA será responsável peta idoneidade e pelo comportamento de seus
empregados, subordinados ou prepostos.

15. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
15.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Aviso de Dispensa de Licitação e
seus anexos, e estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na
obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições
especificadas neste Termo de Referência.
15.2, A administração convocará a empresa, para assinatura do termo de contrato, a qual terá
0 prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato.
Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
contratado, implica o reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
alí estabelecida as disposições da Lei n° 14.133. de 2021:
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de
Referenia, Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos;
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14,133, de 2021 e reconhece os direitos da

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15,4, Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas no Aviso de Dispensa de Licitação,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante  a vigência do contrato.
15.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n“ 14.133/2021.
15,6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.
15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere  o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°.
14.133/2021, 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.
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16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei n°. 14.133/2021, quais sejam:

16.1.1. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;
16.1.2. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. dar causa à inexecuçâo total do contrato;
16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
16.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato:

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
16.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto ás condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°. da Lei n°. 12.846/2013.

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.2.1. Advertência pela falta do subitem 16.1.1, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
16.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do{s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
16.1.2, a 16.1.12;

16.2.3, Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos. nos casos dos itens “16.1.1." a "16,1.12.” do Item 16.1.1 deste instrumento,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos itens “16.1.8.” a “16.1.12.” do Item 16.1, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

16.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado á Contratante.
16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

16.5. Antes da aplicação da multa, será facultada  a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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16.7, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicia!, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente,
16,8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.9. Na aplicação das sanções serão considerados;

16.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
16.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
16.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16,9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16,9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, á pessoa jurídica sucessora ou á empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.
16.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal.

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133. de
2021.

16.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos neste
Termo de Referencia, Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos.

17. DO MODELO DE GESTÃO DOS CONTRATOS

17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021,  e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).
17.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).
17.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pe!o(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

17.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando  o que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n°
14.133/2021, art. 117, §1°).
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17.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar
decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n°
14.133/2021, art, 117, §2°).

17.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118).

17,4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

17,5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas. no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n°
14.133/2021, art. 119).

17.5.1 O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é aquele
estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
17.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente á Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021,
art. 120).

17.6.1 Somente o contratado será responsável pelos encargos
trabalhistas, prevídenciáríos, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).
17.6.2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).

17.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e  a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
17.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

17.8.1 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteT o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

17.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

17.9.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos
não estejam regularizados no SICAF.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

19. DA GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO
Será exigida, como requisito de pré-habilitação,  a apresentação de garantia de
proposta em favor da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, CNPJ; 06.002.372/0001-
33 em valor equivalente a 1% (um por cento) do total orçado da contratação, e será

1.1.

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP; 65.490,000, Anajatuba - MA.
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CNPJ: 06.002.372/0001-33

apresentada a critério do licitante, consistir em uma das modalidades previstas no
artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.
A exigência de garantia de proposta como condição de pré-habilitaçào, conforme o
artigo 58 § 1°, da Lei 14.133/21, é uma medida que visa assegurar a seriedade da
proposta e a efetividade da contratação, especialmente em contextos de alta
complexidade e relevância, como é o caso da contratação de serviços de assessoria.
As justificativas fundamentadas com enfoque na segurança da contratação incluem:
Garantia de Comprometimento:
•  Ao exigir a garantia de proposta, a instituição contratante assegura que a

empresa está genuinamente interessada e comprometida com a execução dos
serviços propostos.

Prevenir desistências:

•  A exigência de uma garantia financeira prévia minimiza o risco de desistências
injustificadas após a apresentação das propostas ou mesmo após a
adjudicação do contrato, garantindo que apenas fornecedores sérios e
comprometidos participem do processo.

Mitigar riscos financeiros:
•  A garantia de proposta protege a administração pública contra eventuais

prejuízos que possam surgir de um processo de licitação fracassado, como a
necessidade de iniciar um novo processo licitatório em caráter de urgência, o
que frequentemente implica em custos adicionais.

Promover a equidade entre os licitantes:
•  A exigência de uma garantia de proposta assegura que todos os participantes

do processo licitatório estejam em igualdade de condições, demonstrando
capacidade financeira para cumprir com as obrigações do contrato. Isso é
essencial para garantir uma competição justa, especialmente em mercados
onde podem existir grandes disparidades entre os concorrentes.

Estabilidade contratual:

•  A garantia de proposta contribui para a estabilidade contratual, fornecendo uma
camada adicional de segurança jurídica e financeira ao processo. Para a
administração pública e para a sociedade, isso significa a garantia de que o
fornecimento não será interrompido ou comprometido por questões
relacionadas à capacidade de execução do fornecedor.

1.2.

1.

2.

3.

4.

5.

19.3 As Licitantes deverão observar as condições  a seguir quando do oferecimento da
Garantia de Proposta:

Hipóteses:

I. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, § I,
parte, da Lei Federal n° 14.133/2021).
Na hipótese de apresentação em moeda corrente nacional, a Licitante deverá constituir
caução bancária, cujo depósito deverá ser efetuado na CONTA CORRENTE: 1208-4,
AGÊNCIA: 5219. BANCO: BRADESCO, devendo o comprovante de depósito original constar
junto com a proposta.

II. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro-Garantia (art. 96, § 1^ II, da Lei
Federai n° 14.133/2021).
A apólice deverá ter vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias para apuração de eventual
inadimplemento da licitante - ocorrido durante a realização do certame - e para a comunicação

SETOR DE COMPRAS
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajaluba - MA.
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do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação até a extinção das obrigações
da LICITANTE, vinculada à reavaliação do risco.

As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que contrariem
as disposições do presente instrumento convocatório e deverão conter declaração expressa
da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente este termo.

A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela SUSEP -
Superintendência de Seguros Privados, - fato que deverá ser atestado mediante
apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SUSEP.

III. Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança-Bancáría (art. 96, § 1°, III, da Lei
Federal n° 14.133/2021).
A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira
devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Centrai do Brasil.

A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em cartório, exceto
no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferida junto aos
certificadores digitais devida e iegalmente autorizados.

A fiança bancária deverá ter vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias para apuração de
eventual inadimplemento da licitante - ocorrido durante a realização do certame - e para a
comunicação do inadimplemento á seguradora, com cláusula de renovação até a extinção
das obrigações da LICITANTE, vinculada à reavaliação do risco.

No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao benefício de
ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem como sua
expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Órgão contratante,
independentemente de interpelação judicial, caso  o afiançado não cumpra suas obrigações.

iV. Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1°, I, 2^
parte, da Lei Federal 14.133/2021).
A contratada entregará, até a data de apresentação da proposta, os Títulos da Dívida Pública
emitidos na forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil  e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o suceder, no Órgão responsável
pela contratação, para aferição de sua legalidade, registro e anexação ao processo de
contratação.

19.4 Na hipótese de não conclusão do processo de contratação dentro do prazo de validade
da proposta e/ou prazo de validade da “Garantia de proposta” (Fiança Bancária ou Seguro
Garantia), a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA poderá solicitar aos Licitantes para
revalidar por igual período, ambos os documentos sob pena de ser considerado desistente do
feito licitatório; neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito,
sendo facultado ao Licitante recusar ou aceitar as prorrogações solicitadas. Entretanto, no
caso de concordância, serão mantidas todas as condições da Proposta.

20. DA VISTORIA

20.1. Não se aplica ao objeto.

21. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇAO

SETOR DE COMPRAS
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA.

www.ariajatuba.ma.gov.br
Página 11 de 13



SEMAS

folha_
RÜBRIcÀ

••Jnajatuba

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002,372/0001-33

21.1. O aviso da contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021 e ulteriores
alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:
21.1.1. Habilitação jurídica;
21.1.2 Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 12);
21.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;

21.1.4. Qualificação econômico-financeira;
21.1,5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federai.

22. ADJUDICAÇAO
22.1, A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO “GLOBAL”.

23. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

23.1. Ao contratar uma empresa especializada no presente objeto, representa um
investimento na melhoria da qualidade de vida da população de Anajatuba, promovendo o
acesso a serviços e benefícios essenciais e contribuindo para o desenvolvimento social e
humano do município.

24. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

24.1. Foi verificado que não há impacto ambiental  a ser realizado, visto não ser atividade
potencialmente nociva ao meio ambiente.

25. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI
N. 13.709/2018 (LGPD).

25.1. A CONTRATADA fica obrigada a;

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e dentro
das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;
c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força
da execução do contrato, estendendo tal obrigação  a eventuais empregados, assumindo a
responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não autorizada ou
utilização indevida, inclusive cível e penal;
d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;
e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição,
perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida violação;
f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos Dados
Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas;
g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto
sobre os titulares de dados, na medida do possível.

26. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL
26.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021,
aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n° 292/2023, Lei

SETOR DE COMPRAS
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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Complementam® 123/2006, alterada pela Lei Complementam® 147/2014, Lei Complementar

n® 155/2016, e suas alterações e demais normas pertinentes.

Anajatuba/MA, em 28 de maio de 2024

U qc S ■ la

MÁTHEUS REIS DOS^SANTOS
Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Decreto n° 219/2022

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

V V. ^

■ DÉBO^ DÜTRA FERREIRÀ
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

Decreto n° 362/2024

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
vvww.anajatuba.ma.gov.br
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Ao Sr.

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminares de Preços.

Prefeitura de Anajatuba/MA

Nesta,

Encaminho os autos do processo, com o Documento de Formalização de Demanda

juntamente com Termo de Referência devidamente APROVADO, para que seja realizada
pesquisa preliminar de preços, em conformidade com a IN n° 65/2021, regulamentada pelo
Decreto Municipal n° 294/2023 com vistas à realização de procedimento para seleção da
proposta apta a gerar o resultado a contratação na prestação de serviços de assessoria

técnica especializada em política pública de assistência social, englobando atividades de

consultoria, capacitação, elaboração de projetos, acompanhamento  e avaliação das ações

desenvolvidas pelo Município de Anajatuba - MA.

Encaminhem-se os autos ao departamento de compras, para providências

necessárias, quanto as pesquisas preliminares de preços, devendo ser procedida conforme

instrução do decreto Municipal n° 294/2023.

Anajatuba/MA, 28 de maio de 2024.

I

TUxt'1^V5^
DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 362/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65,490.000, Anajatuba — MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33
Rtspousavfl: MATIÍEUS REIS DOS SANTOS

Deparfamenlo: SETOR DE COMPRAS E PESQt ISAS PRELIMINARES

Relatório de Colaçào: Serviços de assessoria técnica especializada cm política pública de assistência
social, englobando atividades de consultoria, capacitaçao. elaboração ae projetos, acompanhamento
e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de Anajatuba - MA

Pesquisa realizada entre 29/05/2024 08:53:52 e 29/05/2024 08:56:11

llíUlórtu gtrsdo tiu dia 2<>,l»?/2U24 (IP; 168.2a2.1?.’.5»)

1
Em coofonnidade com a Instrução Normativa N* 65 de 07 (fc iulho de 2021 (Lein" 14.133).

Vlérotto Matemático Aplicado: Mèdie Aritmética dos preços obtidos - Preço calculada com base na média animetiea de rodos os pmços selasionados pelo
usuáiio para aqviele detetminado Item
Conf^me At.t.TjfçSo .Vo*w«f/va i^óS ie 07disJuUu)áe202i (UI h" 14.123), no jf", "A pesqulxa tUpreçax sará mattmlizaáu aa documtnlo tfuc eoMsrá; INC V-Mitoáo maumàUco aplicado paru a

■  ítefiHi^ án valof f.ttimadn ’

Preço

Estimado

Calculado

Preço

Estimado
TotalPercentualPreços Quantidadehem

RJ 59.600.04RS 4.966,6?RS 4.966,67 (un)3 12 Meaes1) Assessoria técnica especializada em política pública de
assinrâscia social, englobando ^ividades de consultoria, «HsacitaçSo,
elaboração de projetos, acompanhamento e avaliação daa
ações d^envolvidas pelo MuQiciptu dc ADajaiuha ̂
MA

RS 59.600.04Valor Global:

Detalhamento dos Itens

RBlalõnoperado no (to ZS.-OS/ZOZS 09:10:33 (iP: 168.23Z133.50)
Coi).go S^bOaçao (JYksCnP6Jb4JDIOtnC6cgWnoG6wp7n575C4UUv1iNRw4<]HU8nPlm6WA%3<J%3Ç
^:ip / www.ti«nco<)epfecot-eom.br/CertificaflaAutetMicióaae’'lokeií«dYKsCnP8Jt>4JOIC:nC6cgWní>G6wp7n575C4üLrtkNRw4qHL.8riPim6WA%253<!%253d

O
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liun l: Assessuriií técnica especializada em política píiblica de assistência sucial. cnglobandi» aliv idades tk.‘ con^ilioria. capacilavão. oiaboravào de
projetos, acompanhamento e a\aHação tias ações desenvolvidas pelo Município de Anajatuba * MA

Médci d«i> OlUido»: K.SPivço {-'slimudo Cairuladv: K$ 4Nf/),h7Prm-niu^l: -Prvçti Ksiiiiiüdu: K.S4.'X<(>.<>~ tua)

ObservaçãoQuantidade Descrição

rnntrataçàn conxisie na prestaçáo de serviçt» de assessoria técnica especialíjada em politíca pública de assiídâBcja ROcial, englobando alividad

dc consnlonia. capacitação, claboraçào dc projetos, acompanbamcato c avaliação das ações desenvolvidas pelo Município dc Anajttidja - M
A. FINALIDADES ESPECÍFICAS: 1, Apok) técnico sobre a gestão do financiamento da Política de Assistência Social; Ll. Idenüficaçâodoss
aidos etn conta referentes ao ano amenor, 1,2. Elabwa^ do Plano de ̂licaçâo do recurso referorte ã reprogramação do saldo; 1.3. Oriemaçã
da aprovação do plano de indicação de recursos junto aoCMAS; 1.4. Monitoramento da.s metas de attndimmto estabelecidas para <» serviços

socioaisístenciais. 1.5. .Avaliação da Prestação de contas do aao 2023, referemes ao Demonstnrtivo Físico Financeiro do SUAS WEB, Plano de
Acio c Censo SUAS c apoio técnico sobie o novo sistema de prestação de coutas Agiiiza Suas. 2. Verificação da legislação da Política de Assis
tência Social {Plano Plurianual do Município. Plano Municipal dc Assistàicia Social, Les de Regulamentação da Assistência Social. Ld de Ben
eficios Eventuais), identificando necessidades de atualização e elaboração; 3. Onentação ao Conselho Municipal de Assis^cia Social (CMA
S), orientação st^e resoiuçôcs e pareceres; 4. Orieniação para ampliação das açòes da Vigilância SocioesisteociaL como alimeotaçio de stste

cfcalizaçòcs dc diagnósticos; 5. Ações dc ftmnaçfcj e capacitação compreendidas ao âmbito desta Política dcMioam-sc aos tiabalhadurcs c
consclbciros do SU.AS.

cs

o

mas

\2 Meses

1

RS S.tNHI.UOPreço (Outros Entes Públicos) 1: Preço do Fornecedor Vencedor

Im. JlArl. y<ia IS 6S ilt 07 dr Julho Jt 201! (Lei h'í4.lih

Data: 18/12/2023 11:00

Modalidade: Pregão (Setor público)

SRF: NÃO

Identificação: 023_2(â3_Santo Antônio de Lisboa

Lotc/ltcm; 1/1

Ata: Link Ata

Fonte: wTvw.bbmnetlidtacoes.com.br

Quantidade: 12

Unidade: Mês

UF: PI

Úrgâo: Prefeitura Municipal dc Santo Antônio dc Lisboa

Objeto: Assossorías

Descrição; PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA PARA ASSISTE.NCIASOCIAL,

CREAS E CRA& - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA PARA

ASSISTÊNCIA SOCTAL, CREAS E CRaS.

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

RS 5.900,00AMLEACCOMLNICACAO VISUAL LTDA10.499.7320001-21

•VENCEDOR*

RS 4.300,00Preço (Outros Entes Públicos) 2; Preço do Fornecedor Vencedor

i»tc UAn. S‘da IS 6J de 07 de Julhn àr 2021 (Lei n’ 14 !JÍj

Data; 24/n7.'2023 16:00

Modalidade: Dispensa de Licitação

SRP: NÃO

Identificação: 18522333000146-1-000001-2023

Lote/Itcm: I/l

Ata: N7A

Homologação: 04/08'2023 00:00

Fonte: https://»'WW.gov.ln-/pncppt-br

Quantidade: 10

Unidade: M

UF; CO

CNPJ: 14.457.983/0001-02

Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS

Objeto: CONTR-MAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA

OT1M121AÇAO DA GESTÃO DO SUAS MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS EQUIPAMENTOS SOCIOASSISTENCIAIS, PARA

ASSESSORAR. ELABORAR E PLANEJAR A GESTÃO DO SUAS  E OUTRAS

ATIVIDADES.

Descrição: Assestoria, elaboração e planejamento da Gestão do SUAS, conforme as

normativas da política de assistência social: formulação ou adequações da Lei

Municipal do SUAS; Regulamentações dos Benefícios Eventuais; Readequação das

Leis Orçamentárias (LDO e LO.A) - Assessoria , elaboração e planejamento da Gestão

dú SUAS, conforme as normativas da política de assistência sociai: formulação ou

adequações da Lei Municipal do SUAS; Regulamentações dos Bcnclicios Eventuais;

Readequação das Leis Orçamentárias (LDO e LO.A) para garantia adequada de repasses

ao FV4AS.

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

RS 4J00.0050.969.338/0001-24 .ARRUDA & ARRUDA LTDA

•VENCEDOR*

em S RelatórTogera0ono<lia29.<}5/2024 09:10:33 (IP: 16e.23Z133.50)
^  .;üdigo VUfcJaçâo <íYks(>P8Jb4JDIOtnC6c9WnoG6wp7nS75C4UUvkNR<M4<]HU8nPvn6WA%3<)%3d

niio I ww»v.t)ancodepreco8.cofn.br/CertricafloAijtBnbci(j8dB'’1Ok0n=dYksChP&Jb4JDIOtfiC6e9WnoG6'i*p7n575C4IJUvkNRw4qHU8nPtfn6WAÍt253d%2S3d 2/4
OI
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folha_q_2z^
rObrica ^ RS 4.700.00Prevo (Outros Eules Públicos) 3: Preço do Fornecedor Vencedor

Inc HArt. yda W 6? de 07 de Julhnde 2021 (Lei n’ 14.133)

Dato: 03/07/2023 16:0014.387.430/000M2

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE RRMINOPOLIS

SOLICITA A CONTRATACÂO DE EMPRESA COM PROFISSIONAL TÉCNICO

ESPECIAUZADO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE CONSULTORIAE

ASSESSORIA £M ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA OFERECER CONSULTORL\ NA

ELABORAÇÃO DO PPA DA ASSISTENÇIA SOCIAL DO SERVIÇO SíXTIAL

.PRESTAÇÃO DE CONTAS JUNTO AO SUAS/WEB.CAPACÍTAÇÂO DO PÚBLICO
ALVO DO PR(XiRAMA BOLSA FAMILLA. REALIZAÇÃO DE VISITAS AOS

ÓRGÃOS DA.íÜ^MINJSTRAÇÃO MUNICIPAL.lNDENTIFiCAR RECURSOS E

-MEIOS DE ACESSO PARA ATENDIMENTO OU DEFESA DE DIREITOS

SOCIA!S,ENCAMiNHAR PROVIDENÇIAS JUNTO A INDIVÍDUOS,GRUPOS E

SEGMENTOS POPULACIONAIS JLANEJAR OU ORGANIZAR E ADMINISTTU-VR

BENEFÍCIOS E SERVIÇOS SOCIAISJIE.MIZAR ESTUDO SíIKTO ECONÔMICO

COM USUÁRIOS PARA FLM DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SOCLAIS E

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS REALIZAR PERÍCIAS TÉCNICAS OU LAUDO

PERICIAL ESTUDOS E PARECER, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FIRMINÓPOLIS.

CONTR.ATACÃO DE EMPRESA COM PROFISSIONAL TÉCNICO

ESPECLALIZADO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE CONSULTORIA E

ASSESSORIA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, VISANDO ATENDERAS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DE FIRMINÓPOLIS/GO. - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM PROFISSIONAL

TÉCMCO ESPECIALIZADO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE CONSULTORIA E

ASSESSORIA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL. VISANDO ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MlINiaPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

FIRMIKÒPOLIS/GO.

CNPJ:

Órgão:

Objeto:

Dispensa de LicitaçãoModalidade:

SRF: NÃO

14387430000112-1-000001-202.IIdentificação:

1/1I^te/ltero:

N/AAta:

Homologação:

Fonte:

04,07/2023 00:00

htt|K:/./w\vw.gov.br/pnq)'pt-br

Quantidade: 7

UNUnidade:

UF: GO

Descrição:

Valor da Proposta FinalCNPJ Razão Social do Fornecedor

RS 4.700,00INOVAR ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS E SERVTCO SOCIAL LTDA13.26.1.359/0001-01

•VENCEDOR*

/

, /

Assinatura

M A FHELS RUIS DOS SANTOS 29/05/2024

:a

S Rriatódo gerado no dia 29/05/2024 09:10:33 (IP: 168.23Z133.S0}
C.<Jigo \^idaçao dyksCnP6Jb4JDIOtnC6cçWrx>G6wp7nS75C4UUv1cNRyir4<iHU8nPtm6WA%3d%3â
hitp /.www.bancod«precos.eúm.br/C«nificadoAutont)Ci(lade?token°dYksChPGÍJt>4JDIOtnC6cgWnoG€wp7r575C4UüvkNRw4oHU8riPtm6WA%253d%2S3d 3IA
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folha n l, f)
RÜBRICA 1/Extrato de footes Utilizadas neste relatório

ATENÇAO^O Baiteo de Preços é tientu solução tccaolóipca^ue ateadeaos parãinetrus de j^qulsa dispostos oai L«ís'vi{^iites, Instruçiks
Xorinatha9,ÃcõiiiâosxRe8UÍ»meotos< I>ecrettNi e Ptularíos. l$«Bdo ussíjh. por reuaír diversos foates {^eraarnestafe, ̂«^pieaieotares e sites
Uc domínio amplo.» sistema oâi> i cimsúlerado um» fonte e, sim^ um meio para que as pesquisas sejam realizadas dc forma sc^ra. ã(^ c

dlcaz. 4:..

E'onles utilizadas nesta cotação:

Data: I2/J2/202S 22:01:21

Acessar a funte Aduj

I - Portal Nacional de Contratações Públicas

hltps://www.gov.br/pncp/pt-br

2 * Bolsa Brasileira de Mercadorias

www.bbmnctUcitacoes.com.br

Data: 29/05/2024 09:00:52

Acessar a fonte âflUj

Retatõria gerado no dia 29/05/2024 09:10:33 (IP: 168.23Z133.50)
Código Vaidação. dYksChPSJb4JDIOtnC6cgWnoG6wp7n575C4UUvKNRw4qHU8nPtm6WA%3d%3d
hiip/'w*«í.i3«neo<tepreco«.com.bf/Cert)ric*doAuÉBniicj<ÍBd®'>loken«dYksChP6J04jOIOtnC6cgWnoG6wi57n575CdUUvhNR»4oHU8nPini6WAS.253C%253d a/4
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Folha: f) 0 ̂
Rubrica: \/

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

À Senhora

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

Em resposta a Vossa solicitação, venho por meio deste informar que realizamos as

devidas Pesquisas de Preços praticados no mercado, referente ao objeto constante no Processo

Administrativo n° 2024.05.17.0002 de 17 de maio de 2024.

OBJETO: Contratação na prestação de serviços de assessoria técnica especializada em política

pública de assistência social, englobando atividades de consultoria, capacitação, elaboração de

projetos, acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de Anajatuba -

MA.

O presente relatório é resultado das pesquisas, em cumprimento ao determinado na

Lei n‘ 14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normativa n°

65/2021 - SEGES/ME e DECRETO MUNICIPAL N° 294, DE 16 DE MAIO DE 2023.

Para tanto, encaminhamos os autos do processo à Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social, para que sejam adotadas as medidas necessárias para

continuidade do procedimento em questão.

JUSTIFICATIVA DE PRECO:

1. Conforme dispõe o art 5® da Instrução Normativa n* 65/2021 da SECRETARIA

ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÂO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, informamos que foi realizado pesquisas de preço para

contratação de serviços acima citado, onde o preço de referência foi formado baseado

em preços praticados no mercado.

2. Os valores de referência adotados foi a MÉDIA dos valores obtido nas pesquisas de

preços.

3, Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que seus

valores não apresentam grandes variações, não comprometendo a estimativa de preço

de referência, representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado.

4. Justificamos que foram utilizados o “Banco de Preços”, ferramenta esta informatizada

que disponibilizam dados de compras públicas homologadas no Comprasnet (Compras

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490,000, Anajatuba - MA
www.anajatuba.ma.gov.br
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Folha: 0 2^^
Rubrica:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Governamentais) como preço de referência de mercado. Em busca de mais preços,

este setor ampliou suas pesquisas, com o intuito de evitar possíveis distorções/

disparidade de preços ou preços inexequíveis, tentando se aproximar o mais fielmente

do caso concreto, adotou assim a consulta a Site Oficiais, Portais da Transparência e o

Sistema de Informações para Controle (Sinc) - TCE MA e não obtivemos êxitos nas

buscas das contratações similares referentes a aquisição desse obejto.

FONTE DE PESQUISA

Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa n° 65/2021 SEGES /ME

de 07 de julho de 2021 e Decreto Municipal 294/2023 que dispõe sobre o procedimento

administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,

informamos que priorizamos a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado, conforme

legislação vigente.

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o

art. 5° da IN 65/2021 ME e Decreto Municipal 294/2023:

(  ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde,

observado o índice de atualização de preços correspondente.

( X ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:

(  ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal  e de sítios eletrônicos especializados ou de

domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora

de acesso;

Não foi utilizado, pois foram priorízados os incisos anteriores.

(  ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital.

Não foi utilizado, pois foram priorízados os incisos anteriores.

(  ) V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas

fiscais esteja compreendida no período de até 01 (um) ano anterior à data de divulgação do

edital, de acordo com a metodologia estabelecida pela Controladoria Geral do Município;

SETOR DE COMPRAS ^
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA C

www.anajatuba.ma-gov.br '
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Rubrica:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

/Vão foi utilizado, pois foram priorizados os incisos anteriores.

(  ) VI - Atas de Registros de Preços com bens e serviços similares feitas pela Administração

Pública, em execução ou concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

Nào foi utilizado, pois foram priorizados os incisos anteriores.

(  ) VII - Pesquisa em bancos de preços privados devidamente estabelecidos e reconhecidos no

mercado.

Não foi utilizado, pois foram priorizados os incisos anteriores.
ó.

período de REALIZAÇAO: 29/05/2024

Certo de que termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira disposição

para posteriores e eventuais esclarecimentos.

Anajatuba - MA, 29 de maio de 2024

n

cíí:'j
MAf HEUS REIS DOS SANTOS

Coord. de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n® 219/2022

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Ao Sr.

JADEVALDO CRUZ RIBEIRO

Contador Municipal

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

NESTA

Prezado Senhor,

Venho por intermédio deste, solicitar informações  a respeito de Dotação Orçamentária

suficiente para contratação mais vantajosa visando a seleção da proposta apta a gerar o

resultado de Contratação na prestação de serviços de assessoria técnica especializada em

política pública de assistência social, englobando atividades de consultoria, capacitação,

elaboração de projetos, acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas peto Município

de Anajatuba - MA, no VALOR ORÇADO: R$ 59.600,04 (cinquenta e nove mil , seiscentos reais

e quatro centavos).

Na expectativa da atenção deste setor, no sentido de atender a nossa solicitação

continuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e distinta consideração,

com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente,

ANAJATUBA/MA, 29 de maio de 2024.

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 362/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.nia.gov.br
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RÚBRICA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

ANÁLISE ORÇAMENTÁRIA

Conforme solicitação dessa Egrégia Secretaria Municipal, informo que existe disponibilidade
orçamentária e rubrica para ocorrer com a despesa referente ao objeto constante nos autos do processo,
conforme demonstração abaixo.

LICITAÇÃO ■ DISPENSA

Contratação de empresa para prestação de serviços de
assessoría técnica especializada em política pública de
assistência social, englobando atividades de consultoria,
capacitação, elaboração de projetos, acompanhamento e
avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de
Anajatuba - MA.

OBJETO DA CONTRATAÇAO

SECRETARIA DE ASSISTENIA E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL
50

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIASETOR
REQUERIMENTO

DFDDOCUMENTO

R$ 59.600,04

0812200572121 MANUTENCAO DA SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR ESTIMADO

PROJETO/ATIVIDADE

ORÇAMENTO
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica

0812200572121.0000

NATUREZA

DOTAÇÃO

SIMVALOR SUPLEMENTADO

Informo que a contratação requerida acima está prevista na programação orçamentária do1.

exercício.

Registro ainda que, tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do art. 75 da Lei 14.133/21,
foi respeitado o limite de valor anual, considerando o somatório do valor da presente contratação com o
valor de outros objetos da mesma natureza adquiridos pela unidade gestora no exercício financeiro.

Restitua-se os autos a autoridade competente para providências.

2.

3.

ANAJATUBA/MA, 29 de maio de 2024.

JADEVÁLDO CRUZ RIBEIRO
Contador Municipal

CRC/MA n“ 013047/0-5

Departamento de Contabilidade
Decreto n°032/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.OÜO, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.QOv.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490,000, Anajatuba ~ MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenadora de Despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II do artigo 16

da Lei Complementar n° 101/2000 {Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa à

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação de empresa para prestação de

serviços de assessoria técnica especializada em política pública de assistência social,

englobando atividades de consultoria, capacitação, elaboração de projetos, acompanhamento e

avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de Anajatuba - MA, possui adequação

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano

Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não

ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2024.

Anajatuba/MA, 29 de maio de 2024.

PgfígUA
DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n" 362/2024

i

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002,372/0001-33

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORCAMENTÁRIO-FiNANCEIRO

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.° 101 de 04 de Maio de

2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação de empresa na prestação de

serviços de assessoria técnica especializada em política pública de assistência social,

englobando atividades de consultoria, capacitação, elaboração de projetos, acompanhamento e

avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de Anajatuba - MA, tem índice de

comprometimento orçamentário-financeiro no exercício de 2024 conforme planilha abaixo:

R$ 128.200.253,64TOTAL DA DESPESA ORÇADA PARA O EXERCICO 2024

R$ 59.600,04ESTIMATIVA DA CONTRATAÇAO PRETENDIDA

PERCENTUAL DO IMPACTO DA CONTRATAÇAO ESTIMADA SOBRE

A DESPESA ORÇADA PARA O EXERCÍCIO.
0,046%

DESPESA ORÇADA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL
R$ 2.329.118,68

ESTIMATIVA DA CONTRATAÇAO PRETENDIDA R$ 59.600,04

PERCENTUAL DO IMPACTO DA CONTRATAÇAO ESTIMADA SOBRE

A DESPESA ORÇADA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL.

2,25%

Declaramos ainda, que a referida despesa não causará impacto orçamentário

nos dois exercícios subsequentes.

Anajatuba/MA, 29 de maio de 2024.

DÉBORA OUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n” 362/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba-ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

DESPACHO

Ao Sr.

ANDRÉ LUÍS MENDONÇA MARTINS
Procurador Geral do Município

Prefeitura de Anajatuba - MA

Prezado Procurador,

Pelo presente, encaminho os autos do processo Administrativos n° 2024.05.17.0002, contendo
todos os artefatos necessários da fase preparatória, para que seja procedida com a análise

jurídica da contratação, para fins do controle prévio de legalidade em cumprimento ao disposto

no inciso lil, do art. 72, e do art. 53, ambos da Lei n° 14.133/2021.

Encaminhem-se os autos a Procuradoria Geral do Município, para providências necessárias

quanto a manifestação jurídica que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

Atenciosamente,

Anajatuba/MA, 29 de maio de 2024.

DÉBORA dUTRA ÉERREIRAI Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n* 362/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

WWW. anajatuba.ma.gov.br
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lATUBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868. Centro, CEP: 65,490.000. Anajatuba - MA

CNPJ: C6.002.372/0001-33

AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2024

PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM ITENS DESTINADOS EXCLUSI-
VAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICOREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE,
PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO 48, § 3° DA LEI COMPLEMENTAR N" 147/2014.

PEGIDO PELA LEI FEDERAL NM4 133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNI
CIPAL N°292/20^.
PROCESSO ADMINISTRATIVO

N°2024.05.17.0002/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2024

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:ORGAO GERENCIADOR:

j Secretaria Municipal de Assistência Social e
' Desenvolvimento Social - SEMADS
TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO "GLOBAL"
OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso visan
do a execução de serviços de assessoria técnica da Política e Assistência Social de interesse
da Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social de Anajatuba/MA,
conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições
contidas no Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital.

REGIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

O Presente procedimento de dispensa de licitação será realizado na Sala da Coordena-
doria de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
Inicio: / /2024 - Término: / /2024, às : hs (Horário de Brasilia)

DATA DE ANALISE E JULGAMENTO: _/_/2024, às _:_h (Horário de Brasilia)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo
constantes neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local".

DIA, HORÃRIÒ, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08;00hs às 12:00hs (horário local).
LOCAL: Sala da Comissão de contratações da Prefeitura Municipal de Anajatuba, localizada
na Rua Benedito Leite, 868. Centro. Cep:65.490.000, Anajatuba/Maranhão. E-mail para con-

■  tato com a CPL: cpl@anaiatuba ma qov.br

O edital poderá^r retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.anaiatuba.qov br
Este instrumento contém:

Edital e seus anexos com 38 (trinta e oito)
páginas, incluindo esta, numericamente
ordenadas.

AGENTE DE CONTRATAÇAO:
XXXXXXXXXXXXXXXX

; Portaria n° XXX/20XX

■ E-mail:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP 65 490 000. Anajatuba — MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP; 65.490,000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇAO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2024.05.17.0002/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2024

O MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF
sob 0 n°06,002.372/0001-33, através da Secretaria Municipal de Assistência Social,
por meio do seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, torna público que tem interesse em
realizar a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajo
so visando a execução de serviços de assessoria técnica da Política e Assistência
Social de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento
Social de Anajatuba/MA, por meio de procedimento de dispensa de licitação, com
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL” que se regerá por este instrumen
to, e pela legislação pertinente, em especial pela Lei Federal n°14.133, de 01 de abril
de 2021, regulamentado pelo Decreto Municipal n°292/2023 e demais legislação cor
relata, conforme art, 187 da Lei n°14,133/21.

Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a
contratação direta do objeto acima especificado,  o órgão TORNA PÚBLICO o interes
se da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados

1. OBJETO DA CONTRATAÇAO DIRETA E PRAZO
1.1.0 objeto da presente dispensa de licitação é  a Seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso visando a execução de serviços de assesso
ria técnica da Política e Assistência Social de interesse da Secretaria Municipal de
Assistência Social e Desenvolvimento Social de Anajatuba/MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste AVISO e anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO GLOBAL”, observadas
as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do
objeto.
1.3. O prazo para apresentação da proposta de preços é de 3 (três) dias úteis, conta
dos a partir da publicação deste instrumento convocatório.

2. DATA, LOCAL E HORÁRIO PARA APRESENTAÇAO DA(S) PROPOSTA(S) E
DOCUMENTAÇÃO:
2.1. Data para apresentação das propostas e documentação exigidas neste edital;
__/_/2024 a __/_/2024 (Horário de Brasília)
2.2. Data de análise e julgamento; _/_/2024 as : horas (Horário de Brasília)
2.3. Local: Sala da Coordenadoria de Licitações e contratos
2.4. A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue devidamente protoco
lada até às : hs ( horas) do dia
Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Anajatuba, sito na Rua Benedito Lei
te, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA, no horário das 08:00hs às
18;00hs, em dias uteis ou pelo E-mail: cpl@anaiatuba.ma.aov.br.

/  /2024, na Sala da Coordenadoria de

3. FUNDAMENTAÇAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

3.1. O presente procedimento de contratação direta mediante dispensa de licitação,
está fundamentado no Art. 75. § II. da Lei Federal n°14.133, de 01 de abril de 2021,
regulamentado pelo Decreto Municipal n°292/2023 e demais legislação correlata.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇAO NO PROCEDIMENTO
4 1 Poderão participar deste procedimento, pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto
social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contratação direta, desde
que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos es
pecificados no item 8 deste instrumento, vedados os que estiverem cumprindo san
ções previstas legislação vigente, aplicável á matéria.
4.2 Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou em
presas de pequeno porte, em conformidade com a Lei Complementar n°123, de 14 de
dezembro de 2006. alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014.
4 3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execu
ção do contrato, direta ou indiretamente:

4.3.1. O licitante que não atendam às condições deste instrumento e seu{s)
anexo(s):

4 3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.3. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observa
das as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após 0 exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina
a matéria, conforme ̂  1° do art. 9° da Lei n.^ 14.133, de 2021.

4.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o
objeto desta Dispensa de Licitação;
4.3.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Fe
dera! n^14.133/2021.

4.3.6 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pes
soa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabora
ção do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o au
tor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, respon
sável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi im
posta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, eco

nômica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entida
de contratante ou com agente público que desempenhe função na licita
ção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinida
de, até 0 terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
. i"' 6 404. de 15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulga
ção do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em jul-

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868. Centro, CEP 65 490.000. Anajatuba - MA
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CNPJ: 06.002.372/0001-33

gado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhado
res a condições análogas às de escravo ou por contratação de adoles
centes nos casos vedados pela legislação trabalhista,

4.3.6.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas inte
grantes do mesmo grupo econômico;
4.3.6.2, aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com
0 intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusi
ve a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devi
damente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da per
sonalidade jurídica do fornecedor:
4.3.6.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP. atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-
Plenário):

4.4. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e pro
postas de preços (inicial ou final-adequada) que possuírem assinaturas eletrônicas
qualificadas (e-cpf do representante legal ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no
Art. 5°, inciso III. da Lei n° 14.063 de 23/09/2020.

4 4 1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de
Conformidade do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil, disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecno
logia da Informação - ITI no sítio https;//verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a con
formidade de assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à
regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida Provisória no
2 200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
4 4.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens
4.4 e 4.4.1 acima, o documento assinado eletronicamente deverá, ser apresentado
juntamente com o resultado APROVADO, confirmando que assinatura está em con
formidade com a regulamentação da ICP-Brasil.

5. ANALISE E JULGAMENTO

5.1 Recebidos as propostas e documentos, o agente responsável fará a apreciação
dos documentos neles contidos.

5.2. O agente responsável decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação
da(s) empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de
apresentar qualquer dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamen
te num prazo de até 3 (três) dias úteis após tomar ciência da decisão.
5,3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido
neste AVISO, poderão ser vistoriadas por representantes da Coordenadoria de Licita
ções e Contratos, para verificar se as condições técnicas estão de acordo com o exigi
do neste AVISO.

5,4 É facultado à agente responsável solicitar esclarecimentos e dados técnicos sub
sidiários da documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a
seu exclusivo critério.

5.5. Serão consideradas habilitadas ás empresas que atenderem todos os itens exigi
dos neste AVISO.

5.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do me
nor preço será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de
Contrato.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP 65 490.000. Anajatuba - MA
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Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

6. FORMA DE APRESENTAÇAO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS
6.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de
habilitação, à Agente responsável, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste
instrumento, das seguintes formas;

6.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

6 1.1 1. A empresa interessada em participar da presente dispensa de licitação, deve
rá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilita
ção relacionados no subitem 8 deste AVISO, até as 23:59 hrs do dia / /2024, atra
vés do endereço de e-mail; cpi@anaiatuba.ma.gov.br. o qual deverá conter a indica
ção de que se trata de proposta de preços/cotaçào  e documentação necessária para
participação no procedimento de Dispensa de Licitação n® I202A\ ou

6.1.2. POR MEIO FÍSICO:

6.1.2.1 As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação)
e toda a documentação de habilitação até as 18:00 hrs do dia / /2024. no local
previstos no preâmbulo deste AVISO, em 02 (dois) envelopes lacrados, em cuja parte
externa, além da razão social, esteja escrito:

Razão social:

CNPJ n°:
Endereço:

Razão social:

CNPJ n°:
Endereço:

AA

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP:

65.490.000, Anajatuba - MA.

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP:

65.490.000. Anajatuba - MA.

Dispensa de Licitação n°
Envelope 2 - “Documentação para habili

tação”

/2024Dispensa de Licitação n'
Envelope 1 - “Proposta de preços

/2024

6 1.2,2. O Envelope n°. 1 (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as informa
ções/documentos exigidos no item 8 deste AVISO, e  o Envelope n°. 2 (DOCUMEN
TAÇÃO PARA HABILITAÇÃO) deverá conter os documentos exigidos no item 8 deste
AVISO

6.2. No ato da entrega da proposta e documentação  o interessado receberá protocolo
atestando o recebimento dos envelopes devidamente lacrados.
6.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará
que os preceitos estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a
efetiva análise pelo agente de contratação.
6 4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos
ofertados, elaborado em conformidade com o modelo de proposta contido no Termo
de referência

6.5. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa
por qualquer meio usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas,
emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões, encadernada ou grampeada e numerada
sequencialmente (número de folhas e número total), devidamente datada, devendo

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP 65.490.000. Anajatuba - MA
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estar rubricadas e a última folha assinada por representante legai da empresa, e con
signar:

6,5.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente,
número do CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail),
este último se houver, para contato, bem como dados bancários (nome e nú
mero do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme
modelo constante do Anexo 1;

6.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito deta
lhamento do objeto na proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:
6.5.3. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da
proposta em algarismo e. preferencialmente, por extenso, expresso em reais,
com duas casas decimais, incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais
encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;
6,5.4. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total
previsto para contratação disposta no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.
6.5.5. Prazo de execução do objeto de acordo com  o estabelecido no Termo de
Referência. Anexo II do presente AVISO.
6 5.6. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias. a contar da data de
sua abertura. A Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da
proposta, sendo facultada ao proponente a aceitação.
6 5.7 Descrição clara e completa das características do objeto da presente
Dispensa de Licitação, em conformidade com o Termo de Referência, constan
te do ANEXO II. mencionando as informações técnicas necessárias.

6.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PREÇO
GLOBAL,

6 7 Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na
proposta, estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dis
pensa.

6.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pela administração.
6.9 Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficien
tes para assegurar ajusta remuneração pela execução do objeto desta licitação, inclu
indo todos os tributos e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais
como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomo
ção. alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço
ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de
Licitação.

6,10 O agente responsável examinará a proposta de preços/cotação, que deverá
atender aos requisitos deste AVISO, bem como a documentação necessária para ha
bilitação da empresa neste procedimento de contratação direta.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente
Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço
global, cuja documentação de habilitação atenda às exigências deste AVISO e seus
anexos.

8. HABILITAÇAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP 65 490.000. Anajatuba - MA
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8.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação constam no item 8.110. deste
aviso.

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante de
tentor da proposta classificada em primeiro lugar, o agente responsável verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros;
a) SICAF,

b; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov. br/sancoes/ceis):

u; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade Adminis-
JustiçaConselhopelo

{■‘v . i. -.br/improbídade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de Inidòneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Admi
nistrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
8.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c'

trativa. mantido Nacional de

d” acima pela Consulta Conso
lidada de Pessoa Jurídica do TCU

,  s://certidoesapf apps-tcu.qov.br/).
8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tam
bém de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
preve, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbi
dade administrativa, a proibição de contratar com  o Poder Público, inclusive por in
termédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi
tivas Indiretas.

e

8.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos so
cietários. linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.2.2,1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente á
sua desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o agente reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

8.3. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação do licitante será verifi
cada nos documentos exigidos neste edital, em relação à habilitação jurídica, à regula
ridade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica financeira.
8 4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o licitante será
convocado a encaminhá-los. em formato digital, sob pena de inabilitação.
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

8-5.1. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o ca
so. meios alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) ho
ras, para envio de documentos diligenciado.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF dife
rentes. salvo aqueles legaimente permitidos.
8.7 Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se 0 licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
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aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz,

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
analise e julgamento poderá ser remarcada.
8 9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste instrumento.

8.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilita
ção, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessi
vamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

8.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habili
tado.

8.11 As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discrimi
nadas nos itens a seguir:

8.11. HABILITAÇAO JURÍDICA
8.11 1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei. tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8 112, Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8 113 Microempreendedor Individual - MEI; Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sitio https://www.qov.br/empresas-e-neaocios/Dt-br/empreendedor;

8 114 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou socieda
de identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI;
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empre
sas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de do
cumento comprobatório de seus administradores;
8 115 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pais; por
taria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficia! da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Ins
trução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020;
8 11.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores:

8 117 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8 11.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da as
sembléia que 0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
oai -, .0 / da Lei n° 5.764. de 1971.

8.11.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alte
rações ou da consolidação respectiva.
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8.12. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1 751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

8 12 3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8,12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943;

8.12.5, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

8.12.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8,12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitan
te. relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.12.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne
gativa, expedida pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual;
8 12.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan
to à dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do lici
tante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

8 12.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do lici
tante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.12.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne
gativa, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Municipal;
8.12.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan
to à Dívida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do
licitante;

8.12.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
relacionados ao objeto iicitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração
da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;

8.12.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma res
trição, sob pena de inabilitação.

8.13. QUALIFICAÇAO ECONOWIICO-FINANCEIRA
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8 13.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
apresentação da documentação quando não vier expresso na certidão;

8.13.9 1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que  o respectivo plano de recu
peração foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09
de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitaçâo, devendo, ainda, comprovar to
dos os demais requisitos de habilitação.

9.13.2 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5°, inciso H, alínea “c”, da IN
Seqes/ME n° 116/2021) ou de sociedade simples;

8.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8,14.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, será obrigatória a
apresentação do(s) seguinte(s) documento(s):

8 14.1 2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as infor
mações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação;

8.14.1.2.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhe
cimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.14 2 Entre as qualificações técnicas indispensáveis, objetivando garantir que os
proponentes interessados em prestar seus serviços sejam empresas idôneas, bem
como assegurar que a qualidade de seus serviços que estejam de acordo com as
normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

8.14.2.1. Registro ou inscrição dos responsáveis técnicos na entidade profissi
onal competente, em plena validade, que comprove atividade relacionada com
0 objeto:
8.14.2.2. Apresentar comprovação da licitante de possuir profissional (ais) de
nível superior, com especialização em GESTÃO APLICADOS À POLÍTICAS
PÚBLICA, devidamente registrado na entidade competente;

8.14.2.3.1. A comprovação do vínculo empregatício do(s) Responsá-
vel(is) Técnico{s), será feita mediante cópia do contrato social da em
presa (onde conste o nome do profissional como sócio), ou do Contrato
de Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da
Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação
do profissional, ou ainda, mediante apresentação de declaração de con
tratação futura do(s) profissional(is), desde que acompanhada da
anuência do(s) mesmo(s).

8 14.2 4 Apresentar DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA, assinada pelo
responsável legal da empresa e pelos indicados, dando ciência das informa
ções, de que a licitante possui em sua equipe técnica, profissional capacitado,
a seguir relacionados, e que estão disponíveis para desempenhar as atividades
no Órgão, a fim de comprovar a qualificação para execução dos serviços espe
cializados;

8.15. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇAO:
8.15.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor:
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8.15 2 Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade nào esteja expres
sa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta)
dias.

8.15.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no pra
zo estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
8,15.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data  e horário para a sua continuida
de.

8 15.5 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste instrumento.

9. CONTRATAÇAO
9.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será fir
mado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento,

9 2 1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en
tidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá enca
minhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de rece
bimento (AR) disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para
esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 5 (cinco) dias. a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrônico.
9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1  (uma) vez, por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Adminis
tração.

9.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornece
dor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

9.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de ne
gócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021:
9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;
9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pre
vistas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a compro
vação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deve
rão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
9.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.
9.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art, 124 da Lei n°,
14.133/2021 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
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acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali
zado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10 1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra
ções previstas no art. 155 da Lei n°. 14,133/2021, quais sejam:

10.11 dar causa à inexecução parcial do contrato;
^0.1 2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad
ministração. ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
10.1 3. dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame:
10.15 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi
damente justificado;
10.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1 7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;
10.1 8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato:

10.1 10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature
za:

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou 0 conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispen
sa. mesmo após o encerramento da fase de lances.

10.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1 12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°. da Lei n°. 12.846/2013.

10 2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções

10.2.1 Advertência pela falta do subitem 10.1.1. deste Aviso de Contratação Di
reta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
10.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) pre-
judicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
10.1.2. a 10.1,12;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública di
reta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (trés) anos, nos casos dos itens “10.1.1,” a “10.1.12." do Item 10.1 deste
instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
10 2,4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o res
ponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi
reta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos itens “10.1.8.” a “10.1.12." do Item 10.1, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave:

10.3 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
iO.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumuíativamente
com a multa.
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10 5 Antes da aplicação da multa, será facultada  a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.6- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judici
almente.

10.7 Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser reco
lhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previs
to no caput e parágrafos do art 158 da Lei n° 14.133, de 2021. para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar

10 9. Na aplicação das sanções serão considerados;
10 9 1 a natureza e a gravidade da infração cometida:
10.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
10 9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes:
10.9.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con
forme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apura
dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei.
10 11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso.
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.12, O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô-
neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insti-
tüidos no âmbito do Poder Executivo Federal.

10 13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para iicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°

10.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este instrumento.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11 1 O procedimento será divulgado no Portal da transparência do poder executivo
que fará a integração do Aviso no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP
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em conjuntamente será publicada o aviso resumido no diário oficiai do Município -
DOM

11.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá;
11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
11.2.2. valer-se. para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilita
ção exigidas,
11 2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da do-
.umei ilação de habilitação, conforme o caso.

113 As providências dos subitens 11.2 1. e 11.2.2. acima poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

115 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos forne
cedores. cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendi
do 0 prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notifica
ção.
116. Caberá ao fornecedor acompanhar e monitorar seus contatos informados na
proposta, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer e-mails ou ofícios encaminhados pela Administração.
11,7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização de análise e julgamento na data marcada, a sessão será automaticamen
te transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,
11.8. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO  e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo
agente responsável, de segunda a sexta-feira, em horário de expediente.
119 No julgamento das propostas e da habilitação,  a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, atribuindo-lhes validade e eficá
cia para fins de habilitação e classificação.
11 1ü As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da competitividade entre os interessados, desde que não compro
metam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segu
rança da contratação.
11.12. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses
custos independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
11.13. Em caso de divergência entre disposições deste instrumento e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste instrumento.
11,14. Fica eleito o foro da Comarca de Anajatuba/MA, para solucionar quaisquer
questões oriundas deste procedimento.
11.15. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os ane
xos constantes no item 12. deste instrumento.

12. ANEXOS

12 1 Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:
12.1 1 Anexo I - Modelo de Proposta.
12 1 2 Anexo II - Termo de Referência.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP 65 ‘^90 000, Anajatuba - MA
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12.1.2.1. Apêndice A - Pesquisas de Preços
12.1 3 Anexo ill - Minuta do Contrato.

Anajatuba -MA. em de de 2024.

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n" 362/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Ri.ia Benedito Leite, 368, Centro, CEP' 65 490 000. Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

DISPENSA DE LICITAÇAO N° /2024
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

AO

AGENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA

PREFEITURA MUNICIPAL ANAJATUBA/MA

Rua Benedito Leite, 868, Centro. Anajatuba/MA

Referente; Dispensa de Licitação n° /2024

Senhor Agente responsável pela análise e julgamento da Dispensa
/2024n

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a
contratação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda
que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos
e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no
edital

1. Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço:
E-mail Oficial de comunicação:
Valor Total da Proposta: R$

|Tel:

( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

PLANILHA DE FORMAÇAO DE PREÇOS

PREÇOS R$
UNTARIO TOTAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD.

1 .

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS:
4 VALIDADE DOS SERVIÇOS:
5 PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS SERVIÇOS:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

8  INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO {Nome,
RG, CPF Endereço).

T

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP 65 490 000. Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP' 65.490.000. Anajatuba - MA

CNPJ: 06,002.372/0001-33

DISPENSA ELETRÔNICA N° /2024
ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1  1 Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso
visando a Contratação da prestação de serviços de assessoria técnica especializada
ein politica pública de assistência social, englobando atividades de consultoria,
capacitação, elaboração de projetos, acompanhamento e avaliação das ações
desenvolvidas pelo Município de Anajatuba - MA.

2. JUSTIFICATIVA

Considerando necessidade da contratação de empresa para prestação de serviços de
assessoria em assistência social, objetivando uma eficaz adequação, realização e
manutenção das atividades hora desenvolvidas pela Secretaria, no Município de Ana
jatuba.

O Município de Anajatuba - MA reconhece a relevância da política pública de
assistência social como instrumento essencial para promover a inclusão social, garan
tindo 0 acesso aos direitos sociais e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos.
Contudo, para assegurar a efetiva implementação dessas políticas, é imprescindível
contar com apoio técnico especializado, capaz de orientar e fortalecer as ações de
senvolvidas pelo poder público municipal.

Diante disso, a contratação de uma empresa especializada em assessoria téc
nica se mostra fundamental para:

- Realizar diagnósticos situacionais e análises de demandas locais;

- Elaborar e implementar planos, programas e projetos na área de assistência social;

- Prestar suporte técnico na gestão de programas sociais e na articulação com outras
poiiticas públicas;

- Capacitar os profissionais da assistência social e demais atores envolvidos na rede
de atendimento.

3. DO VALOR ESTIMADO

3,1. O preço considerado como estimativa para esse objeto será determinado com
base em pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no mercado,
de acordo com o Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4,1 A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os
iiens e quantitativos da contratação;

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 8d6. Centro, CEP 65 4&o OíX) Anajatuba - MA
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Página 17 de 38



®£mas.
^OLHA ;
^OBRica

ANAj,
l^OBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Contratação consiste na prestação de serviços de as-

sessoria técnica especializada em política pública de

assistência social, englobando atividades de consultoria,

capacitação, elaboração de projetos, acompanhamento

e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de

Anajatuba - MA,

Mês 1201

FINALIDADES ESPECIFICAS:

1. Apoio técnico sobre a gestão do financiamento da Política de Assistência Social:

1.1 Identificação dos saldos em conta referentes ao ano anterior;

1.2 Eiaboraçào do Plano de aplicação do recurso referente á reprogramação do sal

do:

1 3 Orientação da aprovação do plano de aplicação de recursos junto ao CMAS;

1.4. Monitoramento das metas de atendimento estabelecidas para os serviços socio-

assistenciais

1.5 Avaliação da Prestação de contas do ano 2023, referentes ao Demonstrativo

Fisico Financeiro do SUAS WEB, Plano de Ação e Censo SUAS e apoio técnico so
bre 0 novo sistema de prestação de contas Agiliza Suas.

2 Verificação da legislação da Política de Assistência Social (Plano Plurianual do

Municipio, Plano Municipal de Assistência Social, Lei de Regulamentação da Assis

tência Social. Lei de Benefícios Eventuais), identificando necessidades de atualiza-
: ção e elaboração;
I

, 3. Orientação ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), orientação sobre

resoluções e pareceres;

4. Orientação para ampliação das ações da Vigilância Socioassistencial, como ali
mentação de sistemas e realizações de diagnósticos;

5. Ações de formação e capacitação compreendidas no âmbito desta Política desti

nam-se aos trabalhadores e conselheiros do SUAS.

4 2.0 presente objeto tem natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo aviso da
contratação, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6°,

inciso XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021.

4.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. con
forme Decreto Municipal n° 293/2023.

4 4 Estimou-se a quantidade dos serviços com base na necessidade da demanda e
período para contratação.

5. DO LOCAL DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS
5.1 Os serviços deverão ser prestados na sede da Secretaria Municipal de Assistên
cia Social de Anajatuba/MA, localizada na Rua Benedito Leite. 868 Centro. CEP;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868. Centro. CEP 65.490 000. Anajatuba - MA
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65 490.000 Anajatuba - MA. devendo a CONTRATADA se fazer presente no Municí
pio pelo período mínimo de 03 (trés) dias na semana, compreendido entre a segunda
e a sexta-feira, no horário de funcionamento da Prefeitura, de 08:00 às 12:00 horas e

quando necessário, podendo permanecer no horário de funcionamento interno das
14 00 as 17:00 horas.

6. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
6 1 A forma de execução dos serviços, será mediante apresentação de requisição
propna do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, em 01
(uma) via, devendo conter carimbo e devidamente assinada por servidor autorizado,
oOiitendo os seguintes dados,
a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos itens;
c) Informar o valor referente a cada item;
d) Informar a data de execução dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
6 2 A empresa deverá seguir rigorosamente os horários determinados, para que não
haja prejuízo na entrega dos produtos.
6 3. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais,
com os funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em conse
quência de acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros
fatos aqui não previstos que causem os referidos danos;
6.4 A empresa vencedora/contratada deverá atender  a todas as despesas decorren
tes de assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e de
mais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, impostos,
taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal,
estadual ou municipal, vigentes:

7. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SEFWIÇOS
7.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publica
ção. podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.
7 2, Nos casos de fornecimento ou serviços contínuos, os contratos poderão ter prazo
de até 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10 (dez) anos.

8. DO REAJUSTAMENTO

8.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) me
ses a partir da data do orçamento estimado.

9. DO PAGAMENTO

9 10 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento
definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRA
TADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por ser
vidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de
regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresen
tação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Di
vida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de
outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certi
dão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a
Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certi-

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 66.490.000, Anajatuba - MA
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dão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do
Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi
ço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regulari
dade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justi
ça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT). diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.
9 2 O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou
transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebi
mento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.
9.3 A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria
Requisiiante acompanhada das Certidões listadas no subitem 9.1 acima.
9.4 Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar
também juntamente com a documentação elencada no item 9.1, o Extrato do Simples
referente a última competência.
9 5 A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujei
ta a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformi
dade com 0 art. 8° do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2021.
9 6 0 pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definiti
vo desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
9 7 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente
de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadim
plência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou á
atualização monetária
9.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores corresponden
tes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA,
9 9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos
moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspon
dente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmu
la:

EM = I X N X VP

Onde;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pa
gamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado;
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

9 10

montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no
subitem 9.9.

Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1 O julgamento das propostas será do tipo menor preço GLOBAL.

11. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 368, Centro, CEP 05 490 000 Anajatuba - MA
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11.1. Os preços deverão ser cotados^em moeda corrente do País (Real - R$).
11.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após
a vírgula (* .xx)
11.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem
duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente,
11.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem,
após a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos pr^os estimados/orçados
por esta Administração Pública Municipal.

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.1, Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o aviso da Dispensa
de Licitação deverá exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s):

12.1.1. Registro ou inscrição dos responsáveis técnicos na entidade profissio
nal competente, em plena validade, que comprove atividade relacionada com o
objeto:
12.1.2. Apresentar comprovação da licitante de possuir profissional (ais) de ní
vel superior, com especialização em GESTÃO APLICADOS À POLÍTICAS PÚ
BLICA, devidamente registrado na entidade competente;

12.1.2.1. A comprovação do vínculo empregatício do(s) Responsável(is)
Técnico(s), será feita mediante cópia do contrato social da empresa
(onde conste o nome do profissional como sócio), ou do Contrato de
Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha
de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do
profissional, ou ainda, mediante apresentação de declaração de contra
tação futura do(s) profissional(is), desde que acompanhada da anuência
do(s) mesmo(s).

12 1.3 Apresentar DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA, assinada pelo respon
sável legal da empresa e pelos indicados, dando ciência das informações, de que
a licitante possui em sua equipe técnica, profissional capacitado, a seguir relacio
nados. e que estão disponíveis para desempenhar as atividades no Órgão, a fim
de comprovar a qualificação para execução dos serviços especializados;

13. DA MODALIDADE DE LICITAÇAO E DA FUNDAMENTAÇAO
13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacio
nal que regulamenta o processo de aquisições para  a Administração Pública, Lei n°
14.133 de 01 de Abril de 2021. e constitui peça integrante, indispensável e inseparável
do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste pla
nejamento;
13.2. Deste modo. o presente documento contém os elementos básicos e essenciais
determinados pela legislação, descritos de forma  a subsidiar os interessados em parti
ciparem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da
proposta;

13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se
no conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos
técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o
objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no mercado;
13.4. Assim, entende-se que. de acordo com o art. 75 da Lei 14.133/2021 que rege
sobre as Dispensas de Licitação, a presente contratação será uma contratação Direta
por meio da DISPENSA DE LICITAÇÃO com vistas a obter a melhor proposta para a
Administração Pública.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868 Centro, CEP: 65 490.000, Anajatuba - MA

WWW anaiatuba-ma.Qov.br

Página 21 de 38



semas.

POLHA. <
Rúbrica

A NA.IATUBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06 002.372/0001-33

13 5, O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133,
de 1“ de abril de 2021. a Nova Lei de Licitações  e Contratos Administrativos (NLLC). A
presente contratação não foi prevista no plano de contratação anual, uma vez que o
referido PCA esta sendo elaborado pelo órgão, assim como sua obrigatoriedade se
dará apenas e tão somente a apartir de 2025, conforme dispõe o art. 2° do Decreto
Municipal n°340/2023.

i3 6 Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no Documento de Formali
zação de Demanda em 17 de maio de 2024 e aprovada por meio do despacho da Au
toridade competente.

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

14.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que
poderão ser previstas no Aviso de Dispensa de Licitação e Contrato;
14.1 1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato
para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
14 12. Efetuar 0 pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
14 13 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis;

14 14 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com
a prestação dos serviços;
14 15 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da
CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
14 14 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
14 1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação
dos serviços contratados;
14.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que pode
rão ser previstas no Aviso de Dispensa de Licitação e Contrato;
14.2.1. Fornecer o objeto conforme especificações definidas no presente Termo de
Referência:

14.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclare
cimentos necessários;

14 2.3 Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE,
que deverá responder pela fiel execução do Contrato;
14.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações  e exigências dos Fiscais dos Con
tratos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes  à execução do objeto contratual;
14.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados á CONTRATANTE ou a tercei
ros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em
decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa respon
sabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CON
TRATANTE;

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRA-
1 ADA. esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contra
to no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

14.2.6 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigi
das na licitação;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP' 65 490 000. Anajatuba - MA

, w ciiiaiatuba.ma .aov.br

Página 22 de 38



SEMAS

F0LHA__
Rúbr/ca

^BA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868. Centro, CEP 65.490,000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06,002,372/0001-33

14 2.7 Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento:
14.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado,
sem anuência da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;
14.2.9 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimen
to das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Anajatu
ba/MA:

14 2 10 A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de
seus empregados, subordinados ou prepostos.

15, CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
15.1 O contrato obedecerá ás condições estabelecidas no Aviso de Dispensa de Lici
tação fc seus anexos, e estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando
na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e
condições especificadas neste Termo de Referência,
15,2. A administração convocará a empresa, para assinatura do termo de contrato, a
qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebra
ção do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administração,
15 3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao forne
cedor contratado, implica o reconhecimento de que:

15.3,1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133. de 2021:
15.3.2, A contratada se vincula á sua proposta e ás previsões contidas no Ter
mo de Referenia, Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos;
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pre
vistas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14 133, de 2021 e reconhece os direitos

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15 4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a compro
vação das condições de habilitação e contratação consignadas no Aviso de Dispensa
de Licitação, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contra
to

15.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n*
14,133/2021,

15 6 Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124. da Lei n° 14.133/2021.
15.7 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
n . 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contra
tuais. acréscimos ou supressões de até 25% (vinte  e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra
ções previstas no art. 155 da Lei n°, 14,133/2021, quais sejam:

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
16.1.2. dar causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad
ministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16 1.3, dar causa á inexecução total do contrato;
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16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
16.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi
damente justificado;
16.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16 1.7, ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
16.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato.

16.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature
za;

16.1.10.1, Considera-se comportamento inidôneo. entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou 0 conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispen
sa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame,
16.1 12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°. da Lei n°. 12.846/2013.

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteiiores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

16.2.1 Advertência pela falta do subitem 16.1.1, quando não se justificar a impo
sição de penalidade mais grave;
16 2 2. Multa de 5. % {cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) pre-
judicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
16.1.2 a 16.1.12;

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública di
reta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos, nos casos dos itens "16.1.1,” a “16.1,12.” do Item 16.1.1 deste
instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
16.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o res
ponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi
reta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos. nos casos dos itens “16.1.8.” a "16.1.12.” do Item 16.1, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

16.3 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese
alguma a obrigação de reparação integral do dano causado á Contratante.
16.4, Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

16 5. Antes da aplicação da multa, será facultada  a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judici
almente.

16.7 Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser reco
lhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
0 contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previs
to no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14 133, de 2021. para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

16.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.9,1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
16.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
16.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.9.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
lü.9.5 d implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con
forme normas e orientações dos órgãos de controle.

16,10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei 12 846. de 1° de agosto de 2013. serão apura
dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei.
16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
16 12, O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô-
neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insti
tuídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°

1de

16,14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
neste Termo de Referencia, Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos.

17. DO MODELO DE GESTÃO DOS CONTRATOS

17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláu
sulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pe
las consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115,
caput).

17,2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corresponden
te. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14,133/2021, art,
115, §5*^).
17.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

17.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas á execução do contrato, determinando o
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que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).
17.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que de
mandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

17 4 0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra
ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art.
13)

17.4 1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa pode
rá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

17 5 0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas. no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ví
cios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empre
gados (Lei n'' 14.133/2021, art. 119).

17,5.1 O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é aquele
estabelecido na Lei n° 8.078. de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Con
sumidor).

17 6 O contratado será responsável petos danos causados diretamente à Administra
ção ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°
14 133/2021 art. 120),

17.6.1 Somente o contratado será responsável pelos encargos tra
balhistas, previdenciários. fiscais e comerciais resultantes da exe
cução do contrato (Lei r\° 14.133/2021, art. 121, caput).
17.6,2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos tra
balhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).

17.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e  a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.
17 8 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

17.8.1 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou en
tidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião ini
cial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias pa
ra execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

17.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação
da empresa junto ao SICAF.

17 9.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.
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18. DA SUBCONTRATAÇAO
18.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

19. DA GARANTIA DE PARTICIPAÇAO
Será exigida, como requisito de pré-habiíitação,  a apresentação de garantia de
proposta em favor da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, CNPJ;
06.002.372/0001-33 em valor equivalente a 1% {um por cento) do total orçado
da contratação, e será apresentada a critério do licitante, consistir em uma das
modalidades previstas no artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.
A exigência de garantia de proposta como condição de pré-habilitação, con
forme 0 artigo 58 § 1°. da Lei 14.133/21. é uma medida que visa assegurar a
seriedade da proposta e a efetividade da contratação, especialmente em con
textos de alta complexidade e relevância, como é  o caso da contratação de
serviços de assessoria. As justificativas fundamentadas com enfoque na segu
rança da contratação incluem:

1  Garantia de Comprometimento:
•  Ao exigir a garantia de proposta, a instituição contratante assegura que

a empresa está genuinamente interessada e comprometida com a exe
cução dos serviços propostos.

2  Prevenir desistências:
•  A exigência de uma garantia financeira prévia minimiza o risco de desis

tências injustificadas após a apresentação das propostas ou mesmo
após a adjudicação do contrato, garantindo que apenas fornecedores
sérios e comprometidos participem do processo.

3  Mitigar riscos financeiros:
•  A garantia de proposta protege a administração pública contra eventu

ais prejuízos que possam surgir de um processo de licitação fracassa
do, como a necessidade de iniciar um novo processo licitatório em cará
ter de urgência, o que frequentemente implica em custos adicionais.

4  Promover a equidade entre os licitantes:
•  A exigência de uma garantia de proposta assegura que todos os parti

cipantes do processo licitatório estejam em igualdade de condições,
demonstrando capacidade financeira para cumprir com as obrigações
do contrato. Isso ê essencial para garantir uma competição justa, espe-
cialmente em mercados onde podem existir grandes disparidades entre
os concorrentes.

5  Estabilidade contratual:
•  A garantia de proposta contribui para a estabilidade contratual, forne

cendo uma camada adicional de segurança jurídica  e financeira ao pro
cesso. Para a administração pública e para a sociedade, isso significa a
garantia de que o fornecimento não será interrompido ou comprometido
por questões relacionadas à capacidade de execução do fornecedor.

1.1

1.2.

19.3 As Licitantes deverão observar as condições  a seguir quando do oferecimento da
Garantia de Proposta;

Hipóteses:
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i. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, §
1°. I. parte, da Lei Federal n° 14.133/2021).
Na hipótese de apresentação em moeda corrente nacional, a Licitante deverá constitu
ir caução bancária, cujo depósito deverá ser efetuado na CONTA CORRENTE; 1208-
4 AGÊNCIA: 5219, BANCO; BRADESCO, devendo o comprovante de depósito origi
nai constar junto com a proposta.

II. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro-Garantia (art. 96, § 1^ II,
da Lei Federal n° 14.133/2021).
A apólice deverá ter vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias para apuração de

inadiinplemento da licitante - ocorrido durante a realização do certame - e
para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação até
a extinção das obrigações da LICITANTE, vinculada  à reavaliação do risco.

As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que
contrariem as disposições do presente instrumento convocatório e deverão conter de
claração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integral-
mente este termo.

A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela SU-
SEP - Superintendência de Seguros Privados. - fato que deverá ser atestado median
te apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SU-
SEP

III. Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança-Bancária (art. 96, § 1° III,
da Lei Federal n° 14.133/2021).
A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição
financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil,

M fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em cartório,

exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferi-
da junto aos certificadores digitais devida e legaimente autorizados.

A fiança bancária deverá ter vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias para apura
ção de eventual inadimplemento da licitante - ocorrido durante a realização do certame
- e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação
até a extinção das obrigações da LICITANTE, vinculada à reavaliação do risco.

No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao benefício
de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem
como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Ór
gão contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não
cumpra suas obrigações.

IV. Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1°,
I, 2^ parte, da Lei Federal n° 14.133/2021).
A contratada entregará, até a data de apresentação da proposta, os Títulos da Dívida
Pública emitidos na forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o
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suceder no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, re
gistro e anexação ao processo de contratação.

19.4 Na hipótese de não conclusão do processo de contratação dentro do prazo de
validade da proposta e/ou prazo de validade da ‘ Garantia de proposta” {Fiança Bancá
ria ou Seguro Garantia), a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA poderá solicitar aos
Licitantes para revalidar por igual período, ambos os documentos sob pena de ser
considerado desistente do feito licitatório; neste caso. tanto a solicitação quanto a acei
tação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao Licitante recusar ou aceitar as
prorrogações solicitadas. Entretanto, no caso de concordância, serão mantidas todas
as condições da Proposta.

20. DA VISTORIA
20,1 Não se aplica ao objeto.

21. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇAO
21 1 O aviso da contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devi
damente regulamentada pela legislação vigente, em especial à  luz da Lei n°
14 133/2021 e ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:
21 1 1 Habilitação jurídica;
21 12 Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 12);
21 13 Fiscal. Social e Trabalhista:
21.1 4 Qualificação econòmico-financeira;
21.15, Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

22. ADJUDICAÇAO
22.1, A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
GLOBAL".

23. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
23.1 Ao contratar uma empresa especializada no presente objeto, representa um in
vestimento na melhoria da qualidade de vida da população de Anajatuba, promovendo
0 acesso a serviços e benefícios essenciais e contribuindo para o desenvolvimento
social e humano do município.

24. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

24 1 Foi verificado que não há impacto ambiental  a ser realizado, visto não ser ativi
dade potencialmente nociva ao meio ambiente.

25. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
- LEI N. 13.709/2018 (LGPD).

25 1 A CONTRATADA fica obrigada a:

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e
dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;
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c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados
por força da execução do contrato, estendendo tal obrigação a eventuais empregados,
assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não
autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal;
d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;
e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à
destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida
violação,

f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos
uados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou
planejadas:
g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu
impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

26. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL
26.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°
14 133/2021, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n°
292/2023, Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n°
147/2014. Lei Complementar n° 155/2016, e suas alterações e demais normas
pertinentes.

MATHEUSS REIS DOS SANTOS

Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n° 219/2022

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n” 362/2024

Responsável pela Autorização do Termo de Referência
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DISPENSA DE LICITAÇAO N° /2024

APENDICE - A

PESQUISA PRELIMINAR DE PREÇOS

PREÇO ESTIMADOMAPA DE PESQUISA DE PREÇOS

VALOR

MENSAL

VALOR

TOTAL
UND. QTD.ESPECIFICAÇÃO

Execução de serviços de
assessoria técnica da Política e

Assistênca Social de interesse

1  da Secretaria Municipal de
Social

Desenvolvimento Social de

Anajatuba/MA
VALOR TOTAL:

ITEM

Assistência e

R$4.966,67 R$59.600,04Més 12

R$59.600.04

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n^219/2022
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DISPENSA DE LICITAÇAO N° /2024

ANEXO III

/2024CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

DISPENSA DE LICITAÇAO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2024.05.17.0002/2024

/2024

Termo de Contrato celebrado entre o

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, por
meio do

TRATANTE

,  como CON-

e a

,  como

CONTRATADA, para prestação de
serviços na forma abaixo.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, ESTADO DO MA-
a seguir
CPF n°

,  estabelecida na

RANHAO, por meio da

denominado CONTRATANTE, representado pelo. inscrito no
sociedade

.  inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob

com sede na

e a

0 n° . a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por
,  inscrito no CPF n° têm justo

. decorrente da Dispensa de Licitação
autos do Processo Administrativo

e acordado o presente Contrato N°
formalizado

n°2024.05 17 0002/2024, que é celebrado com base no art. 75, inciso II, da Lei Fe
deral n° 14.133/2021, autorizada por despacho do
se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

0
/2024.n nos

• que

CLAUSULA PRIMEIRA - LEGISLACAO APLICAVEL

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se en
tende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral,
da Lei Federal n*^ 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n° 123/2006 - Esta
tuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Comple
mentar Federal n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa
do Consumidor, instituído pela Lei Federal n° 8.078/1990 e suas alterações. A CON
TRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas
estipulações. sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que
não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

PARAGRAFO UNICO: Integram o presente Contrato, independentemente  de transcri
ção:

Edital do Aviso de Licitação n°
Termo de Referência;

Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;

/2024;a)

b)

c)

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO

O  objeto do presente Contrato é a contratação de serviços de
, conforme especificações constantes no Termo de Refe-
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rencia.

Parágrafo Único - Os serviços ou o fornecimento serão executados com obediên
cia rigorosa, fiel e integra! de todas as exigências, normas do Termo de Referência,
bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços.

CLAUSULA TERCEIRA - VALOR

O valor total do presente Contrato é R$de

(por extenso) correspondendo a uma despe-
(por extenso), conforme plani-sa mensal estimada de R$

K.a disciiminativa abaixo.

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.

01.

VALOR TOTAL;

CLAUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados á CONTRATADA, mensalmente, após a regular liqui
dação da despesa, nos termos do arl. 63 da Lei Federal n° 4.320/1964, observado o

disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n° 14.133/2021, em 30 (trinta) dias. a
contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor competente do
orgào oii entidade licitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for  o caso, e faturamento, o período-
base de medição do serviço prestado será de um mês. considerando-se o mês civil,
podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se
constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização,
para atestação, e, após, protocolado no(a)
do órgão ou entidade contratante].

[setor competente

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o docu
mento de cobrança, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova
de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais  e à Dívida Ativa da União e Previ-
denciária. conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscri
ção na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal,
do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Dé
bitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando
situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos ser
viços ou fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado
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no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança,
estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o
prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documen
tos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado á CONTRATADA por meio de crédito
em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLAU3ULA QUINTA - REAJUSTE

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) me
ses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federai n° 10.192, de
14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índi
ce de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatistica - IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula:
R -- Po [(l-lo)/Ío]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = indice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = indice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Propos
ta; Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de algu
ma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada
por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEQUiLÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO
Caso 0 CONTRATADO requeira reequilibrio econômico-financeiro do contrato, fica o
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimen
to ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreci
ação do pedido.

CLAUSULA SETÍMA - REGIME DE EXECUCAO

A prestação objeto do presente contrato obedecerá ao Termo de Referéncia/Projeto
Básico

CLAUSULA OITAVA - FÍSCALiZACAO

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização,
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATAN
TE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que
se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de
suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro -
designada por ato do

A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão
.  Incumbe à Fiscalização a prática de

todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o
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contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclare
cimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessá
rios ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução
dos seiviços de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização,
paid u Jeviciu esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontra
das e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato, O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade
unica integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contrata
dos. à sua execução e ás consequências e implicações, próximas ou remotas, perante
0 CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de even
tuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará correspon-
sabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscaliza
ção do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o
exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas
e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à

execucão do contrato

CLAUSULA NONA - GARANTIA

Paragrafo unico - Não será exigido na presente contratação

CLAUSULA DÉCIMA - PRAZO

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspon
dente no Portai Nacional de Contratações Públicas  e vigorará por 12 (doze) meses
contados desta ou da data estabelecida no memorando de início, se houver.

Parágrafo Primeiro
alterado nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021,

O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato po
derá ser prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021,
e das demais normas aplicáveis.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGACOES DA CONTRATADA

As obrigações e responsabilidade da contratada serão aquelas previstos no
Termo de Referência, anexo 11 do edital.

a)

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE
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As obrigações e responsabilidade da contratante serão aquelas previstos no
Termo de Referência, anexo II do edital.

a)

CLAUSULA DECÍlVIA TERCEIRA • RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:

ü recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará me
diante a avaliação de servidores designados pelo [autoridade competente]

que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especi
ficações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Unico - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, pas
sando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATAN
TE a partir da data do efetivo recebimento.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, medi
ante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações basea
das em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas
oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do
Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - SUSPENSÃO DA EXECUCAO

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos
prazos mediante justificativas.

CLAUSULA DECIfVlA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções administrativas serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo il
do edital.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RECURSOS

A CONTRATADA poderá apresentar;

Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação
das penalidades de Advertência: Multa e Impedimento de licitar e contratar.

Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteiscontados da intimação da extinção do contra
to quando promovido por ato unilateral e escrito da Administração;

Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da
Ciência da aplicação da penalidade de Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

a.

b.

c.

Paragrafo Unico. Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente
Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se
não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará  o recurso com sua motivação à
autoridade superior para decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO
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O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral,
na ocorrência das hipóteses previstas no art, 137, incisos I a IX, da Lei Federal n°
14 133/2021. mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, e observado o art. 138. § 2° da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato
administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediata
mente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Paragrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRA-
lADA alem das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% {vinte
por cento) calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não executados, ou, ain
da, sobre o valor do Contrato, conforme o caso. na forma da Cláusula Terceira, des

te Contrato,

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compen
satório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débi
to remanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas,
poderá ser compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE
deverão ser promovidos:

a devolução da garantia:
os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
0 pagamento do custo de desmobilizaçào. caso haja:
o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

a

b.

c.

d

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATA
DA. esta somente terá direito ao valor das faturas relativas ás parcelas do objeto
efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação
prevista no parágrafo quarto desta Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo
a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, confor
me atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e á devolução
da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATACÁQ
A CONTRATADA não poderá subcontratar. nem ceder sem a prévia e expressa
anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado
na imprensa oficial.

Parágrafo Unico - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previ-
denciária.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CL- 65 490 090 Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Anajatuba, classifi
cada conforme abaixo especificado:
ÓRGÀO:

UNIDADE ORÇAMENTARIA;

PROJETO/ATIVIDADE

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA;

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Anajatuba para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais es
pecial ou privilegiado que seja.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICACAO

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário
Oficial do Município nos prazos legais, além da divulgação no Portal Nacional de Con
tratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, às
expensas da CONTRATADA,

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS
Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da

Lei Federal n° 14.133/2021:

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimen
to. e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os pra
zos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.

d

b.

E. por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Anajatuba - MA, em de de 2024

Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome. cargo, matrícula e lotação)
CONTRATANTE

Representante Legal da Empresa contratada
(Nome. cargo e carimbo da empresa)

CONTRATADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP 65 400 000. Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PROCESSO N° 2024.05.17.0002, de 17/05/2024.

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social na pessoa da
Secretária Débora Dutra Ferreira.

ASSUNTO: Dispensa Eletrônica, à luz da Lei n” 14.133/2021.

PARECER N° 86/2024 - PGM

Administrativo, nova lei de licitações e
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO
direta.

ELETRÔNICA. DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA LEI N“.

14.133/2021. VALOR INFERIOR AOS LIMITES

LEGAIS.

DISPENSA

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO
BENS/SERVIÇOS PARA O ÓRGÃO RESPONSÁVEL
PELA DISPENSA. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE

DE

DO PROCEDIMENTO.

— É dispensável a realização de licitação na forma do art. 75,
II, da Lei n®. 14.133, de 1“ de abril de 2021, e demais normas
aplicáveis.

— Tendo a contratação atendido aos requisitos de validadee
aos preços regulares de mercado, é possível sua celebração na
forma apresentada.

I - DO INTRÓITO

A presente manifestação, visa orientar a Autoridade Assessorada no controle interno de

atos administrativos, à guisa de fazer valer os princípios implícitos e explícitos do art.37 da

Constituição da República Federativa do Brasil, implícitos e explícitos, a citar os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público,

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação defunções, da motivação, da vinculação ao edital, dojulgamento objetivo, da segurança

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-

Lei n^4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), enquanto

matérias de ordem pública.

Trata-se de solicitação encaminhada a esta PGM da lavra do Secretário Municipal de

Saúde, HILTON ROBSON OLIVEIRA BASTOS, em atendimento ao art. 53 § 1", incisos 1 e II, da

Lei Federal n® 14.133/2021, para proceder à análise da Minuta de Edital do Dispensa Eletrônica

oriundo do processo administrativo em epígrafe e seus anexos, Menor Preço Global, cujo objeto

versa sobre a contratação de empresa especializada nos serviços de assessorial técnica

especializada em política pública de assistência social, conforme encaminhamento com

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD às {ls.03-05, sob a chancela da
Gestora de Benefícios Assistenciais THAIS DE JESUS MARVÃO DE OLIVEIRA, responsável

ANDRÉ LUÍS Mc
PI fc;.-
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

pela Formalização da Demanda. Ato contínuo, a Secretária DÉBORA DUTRA FERREIRA

apresenta 05 (cinco) finalidades específicas, fundamentado no art. 18 da Lei n” 14.133/2021,

apresentando na mesma oportunidade, as finalidades específicas da pretensa contratação pelo período
de 12 (doze) meses.

As finalidades específicas apresentadas no Documento de Formalização de Demanda

DFD, são, litters:

1. Apoio técnico sobre a gestão dofinanciamento da Política de Assistência Social;

1.1 Identificação dos saldos em conta referents ao ano anterior:

1.2 Elaboração do Plano de aplicação do recurso referente á reprogramação do saldo;

1.3 Orientação da aprovação do plano de aplicação de recursosJunto ao CMAS;

l.4 Monitoramento das metas de atendimento estabelecidas para os serviços

socioassistenciais;

1.5 Avaliação da Prestação de contas do ano de 2023, referents ao Demonstrativo Físico

Financeiro do SUAS WEB, Plano de Ação e Censo SUAS e apoio técnico sobre o
novo Sistema de prestação de contas Agiliza SUAS.

2. Verificação da legislação da Política de Assistência Social (Plano Plurianual do

Município, Plano Municipal de Assistência Social, Lei de Regulamentação da

Assistência Social, Lei de Benefícios Eventuais), identificando nacessidades de

atualização e elaboração;

3. Orientação ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), orientação sobre
resoluções e pareceres;

4. Orientação para ampliação das ações da Vigilância Socioassistencial, como

alimentação de sistemas e realizações de disgnósticos;

5. Ações de formação e capacitação compreendidas no âmbito desta Política destina-

se aos trabalhadores e conselheiros do SUAS.

Justifica a Dispensa de ETP a partir da edição do Decreto 295, de 16 de maio de 2023 e

(. .) no que diz respeito à natureza de serviços comuns e suas especificações, justificam
o Estudo Técnico Preliminar, que geralmente é mais voltado para aspectos técnicos e
funcionais, sem a necessidade de analyses técnicas detalhadas que poderiam ser exigidas
em outros tipos de contratação. Além também que esse tipo de contratação que o
mercado adota, comprovando assim, a sua eficiência.

(...)

Convém ainda informar que os autos encontram-se instruídos com Encaminhamento,

Termo de Referência e Aprovação do citado TR (fls.08-22), com aprovação às fls.22 pela Ordenadora
de Despesas alhures citada. Ato contínuo, consta PESQUISA MERCADOLÓGICA, (fls.23-26), além
de Justificativa de Preços tudo em conformidade com o disposto no art.5°, da Instrução Normativa n°

TARIA DE GESTÃO DA SECRETARIA' ESPECIAL DE65/2021 da
.-.ORÊUIÍSMENDO|ÇAM^
PRÚCU.1AD0RGE1 ICIPIO
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DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, com valores obtidos conforme preceitua  o artigo suso da citada Instrução Normativa,

(fls.27-29).

Em despacho às fls.31, após solicitação de Rubrica Orçamentária por parte da Ordenadora

de Despesas alhures citado às fls.30, o Contador JADEVALDO CUZ RIBEIRO, CRC n° 013047/0-

5 MA, informa que a contratação requerida acima está prevista na programação orçamentária do

exercício vigente e fundamentada nos incisos I e II da Lei n^ 14.133/202J, respeitado o limite do

valor annual, considerando o somatório do valor da presente contratação com o valor de outros

objetos da mesma natureza adquiridos pela unidade gestora no exercício financeiro, acompanhado

das Declarações Orçamentárias e Financeiras (fls.31-33).

Constam dos autos, os seguintes documentos que passarei a decifrar:

I) PROCESSO ADMIN. N*’ 2024.05.17.0002/2024 (sem numeração);
II) Capa de Processo (íls.01);
III) Termo de Abertura (fls.02);
IV) Documento de Formalização da Demanda - DFD (fls.03-05);
V) Justificativa de Dispensa de ETP (fls.06-07)
VI) Encaminhamento e Termo de Referência à Ordenadora de Despesas (fls.08-

21). com aprovação pela Ordenadora de Despesas às fls.22.
VII) Pesquisa Mercadológica (fIs.23-26);
VIII) Justificativa de Preço (fls.27-29);

IX) Solicitação de Rubrica e Rubrica (fIs.30-31);
X) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira e Sobre Estimativa de

Impacto Orçamentário e Financeiro (fls.32-33);
XI) Envio à PGM (fls.34);
XII) MINUTA DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE

/2024 (fls.35-72).LICITAÇAO N'

Eis a breve digressão do fatos que entendemos necesssários.

1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDIC A

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar a

impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se realizar

qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais eficiente e que melhor

atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa.

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as obras,

serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, como

se pode extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado:

Art. 37. (...)

ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
• Jiiii Ulls K£NDÍ\ÇA Mflgrp*

N
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compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

Contudo, de acordo com a Lei n° 14.133/2021, poderá ser dispensada a licitação para

aquisições que envolva valores inferiores R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis

reais e doze centavos), conforme mutação via Decreto Federal, nos termos do art.75, inciso II, da

mesma Lei de Licitações.

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o critério

valorativo do serviço a ser contratado, de modo a implicar que a realização de procedimento de

licitação para a contratação deste seria medida desarrazoada, haja vista seu valor diminuto. Portanto,

os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso concreto à hipótese permissiva

excepcional são os seguintes, previstos na supramencionada lei:

Art. 75. E dispensável a licitação:

(...)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços  e compras;

Considerando, ainda, aue o Decreto 11.8 71/2023 atualiiou os valores estabelecidos oela

Lei n° 14.133/21. modificando o valor previsto no Art. 75Jnciso II para RS 59.906.02 (cinquenta e

nove mil, novecentos e seis reais e doze centavos).

Outrossim, há a exigência de documentos a serem apresentados para a realização de

contratações diretas, conforme determina o Art. 72 da Lei 14.133/2021. Assim vejamos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, sefor o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projetoexecutivo; (feito)

II- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
—estabelecida no art. 23 desta Lei; (feito)

-<cLUlSM£NDO]
rkOCURADORG£g^
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem oatendimento dos requisitos exigidos; (feito)

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentárioscom o compromisso a ser assumido; (feito)

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitaçãoe qualificação mínima necessária; (feito)

VI - razão da escolha do contratado; (Jeito no Mapa de Apuração: menor

preço)

VII - justificativa de preço; (feito de acordo com a IN 65/2021)

VIII - autorização da autoridade competente.

Vê-se, assim, que o Ente Municipal realizou cotação de preços, considerando os preços

constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, em consonância com o

Art. 23 da Lei 14.133/21. Demonstrou, também, que  a empresa contratada preenche os requisitos de

habilitação.

Além disso, vislumbra-se do restante da documentação colacionada, que foram

apresentados todos os documentos necessários. Respeitando-se, assim, o que a lei estabelece para a

legalidade das contratações diretas.

No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as imposições do Art. 92 da

Lei 14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II- a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante

vencedor ouao ato que tiver autorizado a contratação direta e à

respectiva proposta;

II -a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto

aos casosomissos;

- o regime de execução ou a forma defornecimento; (feito)
- o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base

e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e

a do efetivo pagamento;

- os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso.

III

IV

DHÍLUISMHN^
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e o prazopara liquidação e para pagamento:

- os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão,

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

- o crédito pelo qidal correrá a despesa, com a indicação da

classificaçãofuncionalprogramática e da categoria econômica;

VIU - a matriz de risco, quando for o caso;

IX - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,

quando forocaso ;

- o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;

- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no

caso de antecipação de valores a titulo de pagamento;

- o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as

condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades

cabíveis eos valores das multas e suas bases de cálculo;

XIV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;

- a obrigação do contratado de manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas ascondiçôes exigidas para a habilitação na

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

- a obrigação de o contratado cumprir as exigências de

reserva decargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoacom deficiência, para reabilitado da

Previdência Social e para aprendiz; XVIII - o modelo de gestão do

contrato, observados os requisitos definidosem regulamento;

XIX - os casos de extinção.

VI

VII

X

XI

XII

XV

XVI

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório

íquisitos mínimos do Art. 92 da Lei licitações foram atendidos, havendo oentende-se quj
aNDRiLUlSMbNÜÜNaMA
PROCURADORCESàUMWfl
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atendimento aos preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias a adequada

prestação do serviço, conforme demanda da administração pública, dentro das especificações

contidasno edital.

É mister se fazer constar no presente parecer

Por fim, foram enviados os presentes autos para esta PGM, a fim de se lavrar parecer

jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei rf. 14.133/2021, bem como

considerando o disposto no art. 11 da Lei Municipal n® 563/2021 que define a estrutura

organizacionaldo Município de Anajatuba/MA.

E que merece ser relatado. OPINO.

Preliminarmente, convém observar que a Lei n”. 14.133, de T de abril de 2021, ao

regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a

licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as

hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei n". 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo

em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador

elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador,

para atendero interesse público de forma mais célere e eficiente.

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21, com atualização de

valores dada pelo Decreto Municipal n® 292, de 16 de maio de 2023, a licitação será

dispensável quando aaquisiçâo envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 59.906,02

(cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e doze centavos), vide Decreto 11.H71/202^. no

caso de outros serviços e compras. Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso

concreto, com relação ao custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio

da eficiência e o interesse público que a contratação direta proporciona.

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização

de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do

contrato. A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial

e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, o

Decreto Municipal n“ 292, de 16 de maio de 2023, dispõe sobre a dispensa de licitação, na

forma eletrônica, de que trataa Lei n”. 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica,

com a finalidade de dotar de maior transparência os processos de aquisição de menor valor.

7. No caso em comento, busca-se a contratação de empresa especializada nos

serviços de assessoríal técnica especializada em política pública de assistência social,

JiDft£UJlSMENOONÍlftMAiIUi
PROCURADOR GE] IPIO \

7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

conforme encaminhamento com DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA -

DFD às fls.03-05, sob a chancela da Gestora de Benefícios Assistenciais THAIS DE JESUS

MARVÃO DE OLIVEIRA, responsável pela Formalização da Demanda. Ato contínuo, a

Secretária DÉBORA DUTRA FERREIRA apresenta 05 (cinco) finalidades específicas,

fundamentado no art.18 da Lei n° 14.133/2021, apresentando na mesma oportunidade, as

finalidades específicas da pretensa contratação pelo período de 12 (doze) meses.

O preço máximo total estimado para a aquisição, conforme se extrai da Pesquisa

Mercadológica (fls.23-26), orça R$ 59.600,04 (cinquenta e seis mil, seiscentos reais e quatro

centavos), elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no

artigo 75, II, da Lein°. 14.133/21. No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente

aquisição tomou por referência a Pesquisa Mercadológica constante dos autos. Assim, a

pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei n°. 14.133/21, mostrando-se

satisfatória.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o

procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72, II, da Lei

n°. 14.133/21, além Solicitação e Rubrica Orçamentária para cobrir a despesa, conforme

exigência do art. 16,1 e II da Lei n® 101/2{)00, LOA e PPA. Assim, em atençãoao comando legal

que determina a verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização da

contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa,

conforme indicação nos autos eletrônicos (fls.31-34).

Ante o exposto, nos termos do art. 53,caput e §4^ da Lei if 14.133/2021, esta Assessoria

Jurídica manifesta-se pela possibilidade de contratação direta, inclusive da minuta do Aviso de

Contratação Direta, para a contratação de empresa especializada nos serviços de assessorial

técnica especializada em política pública de assistência social, conforme encaminhamento com

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD às fls.03-05, sob a chancela da

Gestora de Benefícios Assistenciais THAIS DE JESUS MARVÃO DE OLIVEIRA, responsável

pela Formalização da Demanda. Ato contínuo, a Secretária DÉBORA DUTRA FERREIRA

apresenta 05 (cinco) finalidades específicas, fundamentado no art.18 da Lei n° 14.133/2021,

apresentando na mesma oportunidade, as finalidades especificas da pretensa contratação pelo

período de 12 (doze) meses, conforme citado, desde que não se refiram a parcelas de uma

mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo locai

que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente e, ressalvada as especificações

8
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

técnicas constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, que são de inteira

responsabilidade do setor a quem competiu sua elaboração e aprovação e desde que não se

refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser

realizada de uma só vez, além de devidamente respeitada as regras do art.63 da Lei n" 4.320/64

e demais preceitos da Lei n" 14.133/2021.

É nosso parecer, S.M.J.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, EM ANAJATUBA/MA, 05 DE JUNHO
DE 2024.

ÇA MARTINS
íNICÍPlO

OAB/MA Km 3-/09

C
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000. Anajatuba - MA

CNPJ: 06,002.372/0001-33

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O presente processo administrativo refere-se à contratação direta, por meio de

dispensa de licitação a ser realizado na forma tradicional, nos termos do art. 75, II da Lei Federal
14.133/21 e art. 5, II do Decreto Municipal 292/2023, para aquisição de serviços comuns, visando

atender às demandas da Secretaria Municipal de Administração.

Conforme dotação orçamentária para a presente contratação, no valor estimado de

R$ 59.600,04 (Cinquenta e nove mil, seiscentos reais e quatro centavos), foi prevista na

programação orçamentária de 2024;

1.

2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA;

TESOURO MUNICIPAL;

0812200572121.0000

0812200572121 MANUTENCAO DA SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

GESTAO/UNIDADE:

FONTE DE RECURSOS:

DOTAÇAO

PROJETO/ATIVIDADE

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurídicaNATUREZA

O limite de valores para dispensa não será ultrapassado, considerando o somatório

do valor da contratação proposta com o valor de outros objetos da mesma natureza, contratados

pela unidade gestora no exercício financeiro, nos termos do art. 72, IV, e art. 75, II, § 1°, ambos da

Lei 14133/21, bem como do art. 5°, IV, §1°, da IN SEGES/ME 67/21, nos termos atestados nos autos

deste processo.

3.

Foi proposto, portanto, a realização de dispensa na forma física, por ser serviços de

baixa complexidade e por ser usualmente encontrada no mercado regional empresas prestadoras

dos serviços para a aquisição pretendida, nos termos do art. 75, inciso II e § 3°, da Lei n°

14.133/2021.

4.

Após 0 encaminhamento de minuta de Aviso de Contratação Direta, os autos foram

apreciados pela Assessoria Jurídica, em cumprimento ao disposto no inciso III , do art. 72, e do art.

53, ambos da Lei n° 14,133/2021, para fins do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela

regularidade do procedimento.

Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas, AUTORIZO a

realização do procedimento de contratação por dispensa de licitação, na forma tradicional pelas

justificavas já expostas, nos termos solicitados.

Encaminhem-se os autos ao agente de contratação, Sra. MARIA DO ROSÁRIO P.
MARTINS DE JE-SUS, designado pela portaria n°005/2024, para providências necessárias, quanto

5.

6.

7.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba-ma,qov.br

Página 1 de 2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA

CNPJ; 06,002.372/0001-33

a publicação do aviso de licitação, conforme minuta constante nos autos, comunicando-se os

integrantes da equipe de apoio para prosseguimento com o processo de contratação

Anajatuba - MA, 05 de JUNHO de 2024.

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n* 362/2024

- \

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba.ma.Qov.bf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

JUNTADA DE PORTARIA DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO
E EQUIPE DE APOIO

Junto aos autos do Processo Administrativo n°2024.05.17.0002/2024, o ato de

designação do Agente de contratação e Equipe de apoio, respectivamente reginada por
autoridade máxima do Município.

PORTARIA N° 005/2024

Maria do Rosário Pereira Martins DECRETO
de Jesus

OU PORTARIA DE

NOMEAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO:AGENTE DE

CONTRATAÇÃO:
874. 805.303-15

Thiago Mendes da Silva

010.291.963-11

Thalya Aragão Dutra

617.824.373-12

BREVE RESUMO DA COMISSÃO DESIGNADA PELA PORTARIA N° 032/2023

Conforme dispõe o Art. 7° incisos 1 e II da Lei Federal n°14.133/2021, os agentes públicos
devidamente designado pela autoridade máxima, para o desempenho das funções essenciais
á execução da Lei,

•  I - Sejam, preferencialmente, servidor efetivo, conforme demonstrado no ato de

nomeação em anexo.

•  II - Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação

compatível, conforme demonstrado no ato de nomeação em anexo;

EQUIPE DE

APOIO:

ANAJATUBA/MA, 05 de junho de 2024.

MARIA DO ROSÁRIO P. MARTINS DE JESUS

Agente de Contratação
Portaria n° 005/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65 490.000. Anajatuba - MA

WWW.anajatuba.ma-Qov br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868. CeTitro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PORTARIA N° 005, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

DEAGENTENOMEIA

CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE
APOIO PARA CONDUZIR OS ATOS

LICITAÇÕES EDAS

CONTRATAÇÕES
DERIVADAS DA LEI FEDERAL N

MUNICIPAIS,

14.133/2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA. no uso de suas atribuições
legais conferidas pela Lei Orgânica do Município. Constituição Federal e.

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n°14.133/202L que estabelece normas
sobre as licitações e contratos no âmbito nacional:

considerando que o Capítulo JV do Título 1 da referida lei. .composto pelos arts.
7°.usque 10. dispõe sobre ps Agentes Públicos para desempenho das funções essenciais à
execução de licitações e contratos administrativos;’

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 291 de 2023. que regulamenta a Lei
Federai n° 14.133. de 1® de abril, de 2021. no que se refere aos agentes públicos que .*
desempenham funções essenciais nos procedimentos de contratações públicas e dá outras
providências

RESOLVE:

Art. í°. Nomeia-se a servidora MARIA DO ROSÁRIO PEREIRA MARTINS DE
JESUS, brasileira, casada, inscrita no CPF/MF n°. 874. 805.303-15, para exercer a função de
Agente de Contratação do Município de Aiiajatuba^MA, a fim de conduzir os atos das licitações
e contratações municipais derivadas da Lei Federai n° 14.133/2021.

Art. 2°. Nomeia-se os servidores THIAGO MENDES DA SILVA, brasileiro, solteiro,
tecnólogo em informática, matricula n® 152/2022. portador do RG xf 0000958119988
SESEP/MA inscrito no CPF/MF n° 010.29L963-] 1 e THALYA ARAGÃO DUTRA,
brasileira, solteira, matrícula n® 007/2022, portadora do RG n°. 051926312014-6 SSP/MA. e
CPF/MF n°. 617.824.373-12. para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e
contratações municipais derivadas da Lei Feâeral n°14.133/2021.

Art. 3°. Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação, a tomada de decisões,
bem como o acompanhamento do trâmite processual,  o impulsionamento do procedimento
licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de
paieceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões, cabendo-lhe ainda as demais
certame

plfLD^R LOPES **^'^*<*0^6*0"’'*digital
por HEOJeR LOPES

ARAGAO:1470 ARAGAo.uToigeojas
Dados. 2024.02.29

I6a36:ll -OaW1960349
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

atribuições previstas no Art. 06° do Decreto Municipal n°. 291, de 16 de maio de 2023. e na
Lei Federal n°. 14.133/2021.

§ r O Agente de Contratação convocará os membros da equipe de apoio quando
necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e
contratações municipais.

2° O Agente de Contratação, convocará servidores públicos que possuam
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4°. Esta portaria entrará em vigor na data de publicação, revogando-se disposições
em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE ANAJATUBA/MA, AOS DIAS 29 DO MÊS DE
FEVEREITO DE 2024.

,  Assinado de forma
HELDER LOPES digitai por HELDER

ARAGAO:1470

1960349

HÉLDER LOPES ARAGÂO
Prefeito Municipal

LOPES

ARAGAO:U701960349

Dados: 2024.02.29

16:06:57-03'00'



DIÁRIO onOAL - NÚMERO; 715/2024 • 29/02/2024PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA | EXECUTIVO | ISSN 2764*7218

Art. 3®. Integram o rol de atribuições do
Agente de Contratação, a tomada de decisões,
bem como o acompanhamento do trâmite
processual, o impulsionamento do procedimento
licitatório e a execução de quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do
certame até a homologação e das contratações
diretas, incluindo a solicitação de emissão de
pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as
suas decisões, cabendo-lhe ainda as demais
atribuições previstas no Art. 06“ do Decreto
Municipal n“. 291, de 16 de
Lei Federal n“. 14.133/2021 Dll

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS ■
PORTARIA N® 005/2024

PORTARIA N" 005, DE 29 DE FEVEREIRO DE
2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO E
EQUIPE DE APOIO PARA CONDUZIR OS
ATOS DAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES
MUNICIPAIS, DERIVADAS DA LEI FEDERAL
N° 14.133/2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
ANAJATUBA/MA, no uso de suas atribuições

legais conferidas pela Lei Orgânica do
Município, Constituição Federal e,

§ 1® O Agente de ConVrafá^o-^
POLHA

nvocara

membros da equipe de apoio quando
necessário e delegará as atribuições para o
regular desenvolvimento das licitações e
contratações municipais.

§  2® O Agente de Contratação,
convocará servidores públicos que possuam
conhecimento técnico acerca do objeto da
licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4®. Esta portaria entrará em vigor na
data de publicação, revogando-se disposições
em contrário.

os

CONSIDERANDO a edição da Lei
Federal n°14.133/2021. que estabelece normas
sobre as licitações e contratos no âmbito
nacional:

CONSIDERANDO que o Capitulo IV do
Título I da referida lei. composto pelos arts. 7°
usque 10, dispõe sobre os Agentes Públicos
para desempenho das funções essenciais à

licitações e contratosexecução de
administrativos;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal

n® 291 de 2023. que regulamenta a Lei Federal
n® 14.133, de 1® de abril de 2021. no que se
refere aos agentes públicos que desempenham
funções essenciais nos procedimentos de
contratações públicas e dá outras providências

GABINETE DO PREFEITO DE ANAJATUBA

(MA), AOS DIAS 29 DO MÊS DE FEVEREITO
DE 2024. HÉLDER LOPES ARAGÃO - Prefeito
Municipal

RESOLVE;

Art. 1®. Nomeia-se a servidora MARIA

DO ROSÁRIO PEREIRA MARTINS DE JESUS,
brasileira, casada, inscrita no CPF/MF n°. 874.
805.303-15. para exercer a função de Agente de
Contratação do Município de Anajatuba/MA, a
fim de conduzir os atos das licitações e
contratações municipais derivadas da Lei
Federal n° 14.133/2021.

Art. 2°. Nomeia-se os servidores

THIAGO MENDES DA SILVA, brasileiro,

solteiro, tecnólogo em informática, matricula n®
152/2022, portador do RG n® 0000958119988
SESEP/MA

010.291.963-11 e THALYA ARAGÃO DUTRA
brasileira, solteira, matricula n® 007/2022,
portadora do RG n®. 051926312014-6 SSP/MA,
e CPF/MF n°. 617.824.373-12, para exercerem
a função de equipe de apoio das licitações e
contratações municipais derivadas da Lei
Federal n®14.133/2021.

n®CPF/MFinscrito no

***.380.333-** em 29/02/2024 17:21:10 • IP com n*; 192.168.10.110
Autenticação em: www.anajaftjba.ma.gov.br/diariooficial.php?id=985

Assinado eletronicamente por: Rodrgo de Sousa Fernandes - CPF:

3/4www.anajatuba.ma.gov.braDOM
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
C.N.PJ. (MF): 06.002.372/0001-33

Rua Benedito Leite, 868
CEP: 65.490.000

PORTARIA N\ 0049/2012 - GAB

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS. CUMPRINDO O DISPOSTO
NA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, NO SEU ART. 17, ITEM II, QUE
NORMATIZA CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE

SERVIDORES MUNICIPAIS E OBEDECENDO AVAGAS DE 1

CRITÉRIOS DE CLASSiriCAÇÃO DO CONCURSO REALIZADO EM
21 DE MARÇO DE 2010.

RESOLVE:

Art. r. Nomear MARIA DO ROSÁRIO PEREIRA MARTINS,
para o cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, no Polo do Bacabal, na Secretaria
Municipal de Ecíucaçâo, Cultura, Desportos e Lazer deste Município, tendo em vista sua
aprovação no concurso público realizado em 21 de março de 2010.

Art. 2". Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA, AOS 17 DIAS

DO MÉS DE ABRIL DE 2012.

/<■

FILHOrVAL]NILTON D
PREFEIJO MUNICIPAL

vvu JIci -icCç clo

.,-4Q



SEMAS-ANAJai
folha_J
Rúbrica'

ll.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA

CNPJ: 06,002.372/0001-33

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°013/2024

PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM ITENS DESTINADOS EXCLUSI-
VAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICOREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE,
para atendimento do artigo 48, § 3° DA LEI COMPLEMENTAR N“ 147/2014.

REGIDO PELA LEI FEDERAL NM4.133/21. REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNI-
CIPAL N°292/2023.
PROCESSO ADMINISTRATIVO

N®2024.05.17.0002/2024

DISPENSA DE LICITAÇAO N°013/2024

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:ÓRGÃO GERENCIADOR:
Secretaria Municipal de Assistência Social e
Desenvolvimento Social - SEMADS

T REÕIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

TIPO DE LICITAÇAO:
MENOR PREÇO “GLOBAL

OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso visan
do a execução de serviços de assessoria técnica da Política e Assistência Social de interesse
da Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social de Anajatuba/MA,
conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições
contidas no Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital.

O Presente procedimento de dispensa de licitação será realizado na Sala da Coordena-
doria de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
Início: 06/06/2024 - Término: 10/06/2024, às 18:00hs (Horário de Brasília)

DATA DE ANALISE E JULGAMENTO: 11/06/2024, às 08:00h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo
constantes neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”.

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local).
LOCAL: Sala da Comissão de contratações da Prefeitura Municipal de Anajatuba, localizada
na Rua Benedito Leite, 868, Centro, Cep;65.490.000, Anajatuba/Maranhão. E-mail para con
tato com a CPL: cpl@ari3iatuba ma.qov.br

O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.anaiatuba.qov.br

Este instrumento contém:

Edital e seus anexos com 38 (trinta e oito)

páginas, incluindo esta, numericamente

ordenadas.

AGENTE DE CONTRATAÇAO:
MARIA DO ROSÁRIO P. MARTINS DE JE
SUS

Portaria n° 005/2024

E-mail: rosariücpl@anaiatuba.ma.qov.br
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SEMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇAO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2024.05.17.0002/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°013/2024

O MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF
sob o n°06.002.372/0001-33, através da Secretaria Municipal de Assistência Social,
por meio do seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, torna público que tem interesse em
realizar a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajo-

visando a execução de serviços de assessoria técnica da Política e Assistência
Social de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento
Social de Anajatuba/MA, por meio de procedimento de dispensa de licitação, com
critério de julgamento ‘MENOR PREÇO GLOBAL" que se regerá por este instrumen
to. e pela legislação pertinente, em especial pela Lei Federal n®14.133, de 01 de abril
de 2021, regulamentado pelo Decreto Municipal n°292/2023 e demais legislação cor
relata, conforme art, 187 da Lei n°14.133/21.

Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a
contratação direta do objeto acima especificado,  o órgão TORNA PÚBLICO o interes
se da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados

so

1. OBJETO DA CONTRATAÇAO DIRETA E PRAZO
1.1.0 objeto da presente dispensa de licitação é  a Seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso visando a execução de serviços de assesso
ria técnica da Política e Assistência Social de interesse da Secretaria Municipal de
Assistência Social e Desenvolvimento Social de Anajatuba/MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste AVISO e anexos.
1.2, O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO GLOBAL”, observadas
as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do
objeto.
1.3. O prazo para apresentação da proposta de preços é de 3 (três) dias úteis, conta
dos a partir da publicação deste instrumento convocatório.

2. DATA, LOCAL E HORÁRIO PARA APRESENTAÇAO DA(S) PROPOSTA(S) E
DOCUMENTAÇÃO:
2.1. Data para apresentação das propostas e documentação exigidas neste edital;
06/06/2024 a 10/06/2024 (Horário de Brasília)
2,2. Data de análise e julgamento; 11/06/2024 as 08:00horas (Horário de Brasília)
2.3. Local; Sala da Coordenadoria de Licitações e contratos
2.4. A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue devidamente protoco
lada até às 18;00hs (Dezoito horas) do dia 10/06/2024, na Sala da Coordenadoria de
Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Anajatuba, sito na Rua Benedito Lei
te. 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA, no horário das 08;00hs às
18;00hs, em dias uteis ou pelo E-mail; cpl@anaiatuba.ma.Qov.br.

3. FUNDAMENTAÇAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP 65 490 000, Anajatuba - MA
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3.1. O presente procedimento de contratação direta mediante dispensa de licitação,
está fundamentado no Art. 75. § II. da Lei Federal n°14.133, de 01 de abril de 2021,
regulamentado pelo Decreto Municipal n®292/2023 e demais legislação correlata.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇAO NO PROCEDIMENTO
4.1. Poderão participar deste procedimento, pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto
social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contratação direta, desde
que comprovem possuir os requisitos necessários á qualificação nos documentos es
pecificados no item 8 deste instrumento, vedados os que estiverem cumprindo san
ções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.
4.2, Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou em
presas de pequeno porte, em conformidade com a Lei Complementar n°123, de 14 de
dezembro de 2006, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014.
4.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execu
ção do contrato, direta ou indiretamente;

4.3,1. O licitante que não atendam às condições deste instrumento e seu(s)
anexo(s);
4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.3. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observa
das as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após 0 exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina
a matéria, conforme ̂  1° do art. 9° da Lei n.° 14.133, de 2021.

4.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o
objeto desta Dispensa de Licitação;
4.3.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Fe
deral n°14.133/2021.

4.3.6. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pes
soa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra. serviços
ou fornecimento de bens a ele relacionados:

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabora
ção do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o au
tor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, respon
sável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi im
posta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, eco
nômica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entida
de contratante ou com agente público que desempenhe função na licita
ção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinida
de. até 0 terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
n° 6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulga
ção do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em jul-
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gado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhado
res a condições análogas às de escravo ou por contratação de adoles
centes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.3.6.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas inte
grantes do mesmo grupo econômico;
4.3.6.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com
0 intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusi
ve a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devi
damente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da per
sonalidade jurídica do fornecedor:
4.3.6.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-
Plenário):

4.4. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e pro
postas de preços (inicial ou final-adequada) que possuírem assinaturas eletrônicas
qualificadas (e-cpf do representante legal ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no
Art. 5°, inciso III, da Lei n° 14.063 de 23/09/2020.
4.4.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de
Conformidade do Padrão de Assinatura Digitai da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecno
logia da Informação - ITI no sítio https://verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a con
formidade de assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à
regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida Provisória no
2.200-2. de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
4.4.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens
4.4 e 4.4.1 acima, o documento assinado eletronicamente deverá, ser apresentado

juntamente com o resultado APROVADO, confirmando que assinatura está em con
formidade com a regulamentação da ICP-Brasil.

5. ANALISE E JULGAMENTO

5.1. Recebidos as propostas e documentos, o agente responsável fará a apreciação
dos documentos neles contidos.

5.2. O agente responsável decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação
da(s) empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de
apresentar qualquer dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamen
te num prazo de até 3 (três) dias úteis após tomar ciência da decisão.
5.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido
neste AVISO, poderão ser vistoriadas por representantes da Coordenadoria de Licita
ções e Contratos, para verificar se as condições técnicas estão de acordo com o exigi
do neste AVISO.

5.4. É facultado à agente responsável solicitar esclarecimentos e dados técnicos sub
sidiários da documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a
seu exclusivo critério.

5.5. Serão consideradas habilitadas às empresas que atenderem todos os itens exigi
dos neste AVISO.

5.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do me
nor preço será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de
Contrato.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS
6,1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de
habilitação, à Agente responsável, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste
instrumento, das seguintes formas:

6.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:
6.1.1.1. A empresa interessada em participar da presente dispensa de licitação, deve
rá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilita
ção relacionados no subitem 8 deste AVISO, até as 23:59 hrs do dia 10/06/2024, atra
vés do endereço de e-mail: cpl@anaiatuba.ma.qQv.br, o qual deverá conter a indica
ção de que se trata de proposta de preços/cotaçào  e documentação necessária para
participação no procedimento de Dispensa de Licitação n®013/2024; ou

6.1.2. POR MEIO FÍSICO:
6.1.2.1. As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação)
e toda a documentação de habilitação até as 18:00 hrs do dia 10/06/2024, no local
previstos no preâmbulo deste AVISO, em 02 (dois) envelopes lacrados, em cuja parte
externa, além da razão social, esteja escrito;

Razão social:

CNPJ n°:
Endereço:

Razão social;

CNPJ n°:
Endereço;

AA

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP:
65.490.000, Anajatuba - MA.

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP:

65 490,000. Anajatuba - MA,

Dispensa de Licitação n° 013/2024
Envelope 2 - “Documentação para habili

tação”

Dispensa de Licitação n° 013/2024
Envelope 1 - “Proposta de preços"

6.1.2 2. O Envelope n®. 1 (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as informa
ções/documentos exigidos no item 8 deste AVISO, e  o Envelope n°. 2 (DOCUMEN
TAÇÃO PARA HABILITAÇÃO) deverá conter os documentos exigidos no item 8 deste
AVISO.

6.2. No ato da entrega da proposta e documentação  o interessado receberá protocolo
atestando o recebimento dos envelopes devidamente lacrados.
6.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará
que os preceitos estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a
efetiva análise pelo agente de contratação.
6.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos
ofertados, elaborado em conformidade com o modelo de proposta contido no Termo
de referência.

6.5. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa
por qualquer meio usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas,
emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões, encadernada ou grampeada e numerada
sequencialmente (número de folhas e número total), devidamente datada, devendo
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estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa, e con
signar:

6.5.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente,
número do CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail),
este último se houver, para contato, bem como dados bancários (nome e nú
mero do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme
modelo constante do Anexo I;

6,5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito deta
lhamento do objeto na proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:
6.5.3. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da
proposta em algarismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais,
com duas casas decimais, incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais
encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;
6.5.4, A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total
previsto para contratação disposta no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.
6.5.5, Prazo de execução do objeto de acordo com  o estabelecido no Termo de
Referência, Anexo II do presente AVISO,
6.5.6. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua abertura. A Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da
proposta, sendo facultada ao proponente a aceitação.
6.5.7. Descrição clara e completa das características do objeto da presente
Dispensa de Licitação, em conformidade com o Termo de Referência, constan
te do ANEXO II , mencionando as informações técnicas necessárias.

6.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de "MENOR PREÇO
GLOBAL".

6.7, Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na
proposta, estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dis
pensa.

6,8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pela administração.
6.9 Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficien
tes para assegurar ajusta remuneração pela execução do objeto desta licitação, inclu
indo todos os tributos e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais
como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomo
ção. alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço
ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de
Licitação.

6.10. O agente responsável examinará a proposta de preços/cotação, que deverá
atender aos requisitos deste AVISO, bem como a documentação necessária para ha
bilitação da empresa neste procedimento de contratação direta.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO
7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente
Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço
global, cuja documentação de habilitação atenda às exigências deste AVISO e seus
anexos.

8. HABILITAÇAO
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8.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação constam no item 8.110. deste
aviso.

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante de
tentor da proposta classificada em primeiro lugar, o agente responsável \yerificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União twvtfw.portaldatransoarencia gov br/sancoes/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Adminis
trativa. pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro integrado de Condenações por Ilícitos Admi
nistrativos - CADICON. mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
8.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c

lidada de Pessoa Jurídica
í https://certidoesapf.apps.tcu.QQv.br/).

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tam
bém de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbi
dade administrativa, a proibição de contratar com  o Poder Público, inclusive por in
termédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi
tivas tndiretas-

mantido

Conso-d” acima pela Consulta
do TCU

e

8.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos so
cietários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à
sua desclassificação.

8,2.3. Constatada a existência de sanção, o agente reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

8.3. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação do licitante será verifi
cada nos documentos exigidos neste edital, em relação à habilitação jurídica, à regula
ridade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica financeira,
8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, sob pena de inabilitação.
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

8.5,1. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o ca
so, meios alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) ho
ras, para envio de documentos diligenciado.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF dife
rentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8,7. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se 0 licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
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aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente. forem emitidos
somente em nome da matriz.

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando fornúmeros

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
analise e julgamento poderá ser remarcada.
8.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste instrumento.

8.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilita
ção, 0 órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessi
vamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

8,10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habili
tado.

8.11. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discrimi
nadas nos itens a seguir;

8.11. HABILITAÇAO jurídica
8.11.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.11.2. Empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.11.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio httDs://www.aov.br/empresas-e-neqocios/pi-br/empreended_pr;
8 114 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou socieda
de identificada como empresa individual de responsabilidade limitada • EIRELI;
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empre-

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de do
cumento comprobatório de seus administradores;
8.11.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: por
taria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Ins
trução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020;
8.11.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8 11 7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.11.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da as
sembléia que 0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
0 art. 107 da Lei 5.764, de 1971.

8.11.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alte
rações ou da consolidação respectiva.

sas
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8.12. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.12,1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1,751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

8.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peto Decreto-
Lei n° 5.452, de 1® de maio de 1943;

8,12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com 0 objeto contratual;

8.12.5,1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitan
te, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.12.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne
gativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual;
8.12.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan
to à dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do lici
tante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

8,12.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do lici
tante. relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.12.7,1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne
gativa, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Municipal;
8.12.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan
to à Divida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do
licitante;

8.12.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração
da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;

8.12.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma res
trição. sob pena de inabilitação.

8.13. QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA
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8.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
apresentação da documentação quando não vier expresso na certidão:

8.13.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que  o respectivo plano de recu
peração foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09
de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar to
dos os demais requisitos de habilitação.

9.13.2. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou
sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5°. inciso II. alínea “c”. da IN
Seaes/ME n° 116/2021) ou de sociedade simples;

8.14. QUALIFICAÇAO TÉCNICA:
8.14.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, será obrigatória a
apresentação do(s) seguinte(s) documento(s);

8.14.1.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as infor
mações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação:

8.14.1.2.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhe
cimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.14.2. Entre as qualificações técnicas indispensáveis, objetivando garantir que os
proponentes interessados em prestar seus sen/iços sejam empresas idôneas, bem
como assegurar que a qualidade de seus serviços que estejam de acordo com as
normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

8,14 2.1. Registro ou inscrição dos responsáveis técnicos na entidade profissi
onal competente, em plena validade, que comprove atividade relacionada com
0 objeto;
8.14.2.2, Apresentar comprovação da licitante de possuir profissional (ais) de
nível superior, com especialização em GESTÃO APLICADOS À POLÍTICAS
PÚBLICA, devidamente registrado na entidade competente;

8.14.2.3.1. A comprovação do vínculo empregatício do(s) Responsá-
vel(is) Técnico(s). será feita mediante cópia do contrato social da em
presa (onde conste o nome do profissional como sócio), ou do Contrato
de Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da
Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação
do profissional, ou ainda, mediante apresentação de declaração de con
tratação futura do(s) profissional(is), desde que acompanhada da
anuência do(s) mesmo(s).

8.14.2.4. Apresentar DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA, assinada pelo
responsável legal da empresa e pelos indicados, dando ciência das informa
ções, de que a licitante possui em sua equipe técnica, profissional capacitado,
a seguir relacionados, e que estão disponíveis para desempenhar as atividades
no Órgão, a fim de comprovar a qualificação para execução dos serviços espe
cializados:

8.15. OUTRAS COMPROVAÇOES DE HABILITAÇAO:
8.15.1, Os documentos apresentados nesta licitação deverão;
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
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8.15.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expres-
considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta)sa, serão

dias.

8.15.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no pra-
estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

8.15.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida-

zo

sessão

de.

8.15.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste instrumento.

9. CONTRATAÇAO
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será fir
mado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en
tidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá enca-
mlnhá-io para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de rece
bimento (AR) disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para
esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrônico.
9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Adminis
tração.

9,3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornece
dor adjudicado, implica o reconhecimento de que;

9.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de ne
gócios ali estabelecida as disposições da Lei n*^ 14.133. de 2021:
9.3.2, A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;
9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pre
vistas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos
da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a compro
vação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deve
rão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
9.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o
disposto no art, 124, da Lei n° 14.133/2021.
9.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n*.
14.133/2021. 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

sua
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acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali
zado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra
ções previstas no art. 155 da Lei n°. 14.133/2021, quais sejam:

10.1.1. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato:
10.1.2. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Ad
ministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. dar causa à inexecuçâo total do contrato;
10.1.4, deixar de entregar a documentação exigida para o certame:
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi
damente justificado;
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato:

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature
za:

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou 0 conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispen
sa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

10,1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°. da Lei n°. 12.846/2013.

10,2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

10.2.1. Advertência pela falta do subitem 10.1.1. deste Aviso de Contratação Di
reta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:
10.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) pre-
judicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
10.1.2. a 10.1.12;

10.2.3, impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública di

reta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos, nos casos dos itens “10.1.1.” a “10.1.12.” do Item 10.1 deste
instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o res
ponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi
reta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos itens “10.1.8.” a “10.1.12.” do Item 10.1, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave:

10.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.
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10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada  a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judici
almente.

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco
lhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10 8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previs

to no caput e parágrafos do art 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con
forme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. serão apura
dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei.
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô-
neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insti
tuídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133. de 2021

10.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este instrumento.

0

11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O procedimento será divulgado no Portal da transparência do poder executivo,
que fará a integração do Aviso no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,
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conjuntamente será publicada o aviso resumido no diário oficial do Município -em

DOM.

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados  ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
11.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilita
ção exigidas.
11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da do
cumentação de habilitação, conforme o caso.

11.3, As providências dos subitens 11.2.1, e 11.2.2. acima poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).
11.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos forne
cedores. cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendi
do 0 prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notifica
ção.

11.6. Caberá ao fornecedor acompanhar e monitorar seus contatos informados na
proposta, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer e-mails ou ofícios encaminhados pela Administração.
11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização de análise e julgamento na data marcada, a sessão será automaticamen
te transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
11.8. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO  e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo
agente responsável, de segunda a sexta-feira, em horário de expediente.
11.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, atribuindo-lhes validade e eficá
cia para fins de habilitação e classificação.
11.10. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da competitividade entre os interessados, desde que não compro
metam 0 interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segu
rança da contratação,
11,12. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação,
11.13. Em caso de divergência entre disposições deste instrumento e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste instrumento.
11.14. Fica eleito o foro da Comarca de Anajatuba/MA, para solucionar quaisquer
questões oriundas deste procedimento.
11.15. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os ane
xos constantes no item 12. deste instrumento.

12. ANEXOS

12.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:
12.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta.
12.1.2. Anexo I! - Termo de Referência.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP 65.490 000, Anajatuba - MA
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12.1.2.1. Apêndice A - Pesquisas de Preços
12.1.3, Anexo III - Minuta do Contrato.

Anajatuba -MA, em 05 de junho de 2024.
Documento assinado dcgitalmente

g y.b DCSORA DUTRA FERREIRA
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v«fifiqiieeiii htrpv’,validír.Ki gov.Di

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto 362/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

DISPENSA DE LICITAÇAO N°013/2024
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

AO

AGENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA
PREFEITURA MUNICIPAL ANAJATUBA/MA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA.

Referente; Dispensa de Licitação n°013/2024

Senhor Agente responsável pela análise e julgamento da Dispensa
n°013/2024,

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a
contratação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda
que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos
e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no
edital.

1. Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço;
E-mail Oficial de comunicação:
Valor Total da Proposta; R$

|Tel;

)

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

PLANILHA DE FORMAÇAO DE PREÇOS

PREÇOS R$

UNTARIO I TOTAL
UNIDADE QTD.DESCRIÇÃOITEM

1.

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA;

3. PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS:
4. VALIDADE DOS SERVIÇOS:
5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS SERVIÇOS:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA;
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome
RG. CPF, Endereço).

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP 65.490 000, Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

DISPENSA ELETRÔNICA N°013/2024

ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso
visando a Contratação da prestação de serviços de assessoria técnica especializada

política pública de assistência social, englobando atividades de consultoria,
capacitação, elaboração de projetos, acompanhamento e avaliação das ações
desenvolvidas pelo Município de Anajatuba - MA.

em

2. JUSTIFICATIVA

Considerando necessidade da contratação de empresa para prestação de serviços de
assessoria em assistência social, objetivando uma eficaz adequação, realização e
manutenção das atividades hora desenvolvidas pela Secretaria, no Município de Ana
jatuba.

O Município de Anajatuba - MA reconhece a relevância da política pública de
assistência social como instrumento essencial para promover a inclusão social, garan
tindo 0 acesso aos direitos sociais e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos.
Contudo, para assegurar a efetiva implementação dessas políticas, é imprescindível
contar com apoio técnico especializado, capaz de orientar e fortalecer as ações de
senvolvidas pelo poder público municipal.

Diante disso, a contratação de uma empresa especializada em assessoria téc
nica se mostra fundamental para:

- Realizar diagnósticos situacionais e análises de demandas locais;

* Elaborar e implementar planos, programas e projetos na área de assistência social;

- Prestar suporte técnico na gestão de programas sociais e na articulação com outras
políticas públicas;

- Capacitar os profissionais da assistência social e demais atores envolvidos na rede
de atendimento.

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto será determinado com
base em pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no mercado,
de acordo com o Decreto Municipal n° 294. de 16 de maio de 2023.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1, A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os
itens, e quantitativos da contratação;

UNID. QTD.ESPECIFICAÇÃOITEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP 65 490 000, Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

Contratação consiste na prestação de serviços de as-
sessoria técnica especializada em política pública de
assistência social, englobando atividades de consultoria,
capacitação, elaboração de projetos, acompanhamento
e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de
Anajatuba - MA.

FINAL DADES ESPECÍFICAS^

1. Apoio técnico sobre a gestão do financiamento da Política de Assistência Social;

1.1. Identificação dos saldos em conta referentes ao ano anterior;

1.2. Elaboração do Plano de aplicação do recurso referente à reprogramação do sal-

12Mês01

do:

1.3. Orientação da aprovação do plano de aplicação de recursos junto ao CMAS;

1,4 Monitoramento das metas de atendimento estabelecidas para os serviços socio-
assistenciais.

1.5. Avaliação da Prestação de contas do ano 2023, referentes ao Demonstrativo
Físico Financeiro do SUAS WEB. Plano de Ação e Censo SUAS e apoio técnico so
bre 0 novo sistema de prestação de contas Agiliza Suas.

2. Verificação da legislação da Política de Assistência Social (Plano Plurianual do
Município. Plano Municipal de Assistência Social, Lei de Regulamentação da Assis
tência Social. Lei de Benefícios Eventuais), identificando necessidades de atualiza
ção e elaboração;

3 Orientação ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), orientação sobre
resoluções e pareceres;

4 Orientação para ampliação das ações da Vigilância Socioassistencial, como ali
mentação de sistemas e realizações de diagnósticos;

5 Ações de formação e capacitação compreendidas no âmbito desta Política desti
nam-se aos trabalhadores e conselheiros do SUAS.

4.2. O presente objeto tem natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo aviso da
contratação, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6°,
inciso Xlll, da Lei Federal n° 14.133/2021.

4.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, con
forme Decreto Municipal n° 293/2023.

4.4. Estimou-se a quantidade dos serviços com base na necessidade da demanda e
período para contratação.

5. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços deverão ser prestados na sede da Secretaria Municipal de Assistên
cia Social de Anajatuba/MA. localizada na Rua Benedito Leite, 868 Centro, CEP

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP 65 490 000, Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba — MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

65.490.000. Anajatuba - MA. devendo a CONTRATADA se fazer presente no Municí
pio pelo período mínimo de 03 (três) dias na semana, compreendido entre a segunda
e a sexta-feira, no horário de funcionamento da Prefeitura, de 08:00 às 12:00 horas e
quando necessário, podendo permanecer no horário de funcionamento interno das
14:00 as 17:00 horas.

6. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A forma de execução dos serviços, será mediante apresentação de requisição

do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, em 01própria
(uma) via. devendo conter carimbo e devidamente assinada por servidor autorizado,
contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos itens;
c) Informar o valor referente a cada item;
d) Informar a data de execução dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;

6.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários determinados, para que não
haja prejuízo na entrega dos produtos.
6.3. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais,
com os funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em conse
quência de acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros
fatos aqui não previstos que causem os referidos danos;
6.4. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas as despesas decorren
tes de assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e de
mais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, impostos,
taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal,
estadual ou municipal, vigentes;

7. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publica
ção. podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.
7.2. Nos casos de fornecimento ou serviços contínuos, os contratos poderão ter prazo
de até 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10 (dez) anos.

8. DO REAJUSTAMENTO
8.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) me
ses a partir da data do orçamento estimado.

9. DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento
definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRA
TADA. mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por ser
vidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de
regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresen
tação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dí
vida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de
outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede
da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certi
dão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a
Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certi-

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP 65 490 000, Anajatuba - MA
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CNPJ: 06.002.372/0001-33

dâo Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do
Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi
ço. demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regulari
dade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justi
ça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT). diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.
9.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou
transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebi
mento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.
9.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria
Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 9.1 acima.
9.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar
também juntamente com a documentação elencada no item 9.1, o Extrato do Simples
referente a última competência.
9.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujei
ta a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformi
dade com 0 art. 8° do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2021.
9.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definiti
vo. desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
9,7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente
de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadim
plência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à
atualização monetária.
9.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores corresponden
tes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
9.9, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos
moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspon
dente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmu
la:

EM = txNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pa
gamento:
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
1 = (TX/IOO) 1 = (6/100) I = 0,00016438

365365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

9.10. Caso 0 pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no
subitem 9.9.

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1.0 julgamento das propostas será do tipo menor preço GLOBAL.

11. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868. Centro, CEP 65.490 000, Anajatuba - MA
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11.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real - R$).
11.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após
a vírgula (* .xx)
11.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem
duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.
11.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem,
após a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados
por esta Administração Pública Municipal.

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o aviso da Dispensa
de Licitação deverá exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s);

12.1.1. Registro ou inscrição dos responsáveis técnicos na entidade profissio
nal competente, em plena validade, que comprove atividade relacionada com o
objeto;
12.1.2. Apresentar comprovação da licitante de possuir profissional (ais) de ní
vel superior, com especialização em GESTÃO APLICADOS À POLÍTICAS PÚ
BLICA, devidamente registrado na entidade competente;

12.1.2.1. A comprovação do vínculo empregatício do(s) Responsável(is)
Técnico(s), será feita mediante cópia do contrato social da empresa
(onde conste o nome do profissional como sócio), ou do Contrato de
Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha
de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do
profissional, ou ainda, mediante apresentação de declaração de contra
tação futura do(s) profissionai(is), desde que acompanhada da anuência
do(s) mesmo(s).

12.1.3. Apresentar DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA, assinada pelo respon
sável legal da empresa e pelos indicados, dando ciência das informações, de que
a licitante possui em sua equipe técnica, profissional capacitado, a seguir relacio
nados. e que estão disponíveis para desempenhar as atividades no Órgão, a fim
de comprovar a qualificação para execução dos serviços especializados;

13. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO
13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacio
nal que regulamenta o processo de aquisições para  a Administração Pública, Lei n“
14.133 de 01 de Abril de 2021, e constitui peça integrante, indispensável e inseparável
do processo licitatório. visando viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste pla
nejamento;

13.2. Deste modo. o presente documento contém os elementos básicos e essenciais
determinados pela legislação, descritos de forma  a subsidiar os interessados em parti
ciparem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da
proposta;
13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se
no conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos
técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o
objeto é fornecido comerciaimente por mais de uma empresa no mercado;
13.4. Assim, entende-se que, de acordo com o art. 75 da Lei 14.133/2021 que rege
sobre as Dispensas de Licitação, a presente contratação será uma contratação Direta
por meio da DISPENSA DE LICITAÇÃO com vistas a obter a melhor proposta para a
Administração Pública.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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13.5. O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133,
de 1® de abril de 2021, a Nova Lei de Licitações  e Contratos Administrativos (NLLC). A
presente contratação não foi prevista no piano de contratação anual, uma vez que o
referido PCA esta sendo elaborado pelo órgão, assim como sua obrigatoriedade se
dará apenas e tão somente a apartir de 2025, conforme dispõe o art. 2° do Decreto
Municipal n°340/2023.
13.6. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no Documento de Formali
zação de Demanda em 17 de maio de 2024 e aprovada por meio do despacho da Au
toridade competente.

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
14.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que
poderão ser previstas no Aviso de Dispensa de Licitação e Contrato:
14,1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato
para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
14.1,2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
14.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis;

14.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com
a prestação dos serviços;
14.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da
CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
14.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
14.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação
dos serviços contratados;
14.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que pode
rão ser previstas no Aviso de Dispensa de Licitação e Contrato:
14.2.1. Fornecer o objeto conforme especificações definidas no presente Termo de
Referência:

14.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclare
cimentos necessários;

14.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE,
que deverá responder pela fiel execução do Contrato;
14.2,4. Atender prontamente quaisquer orientações  e exigências dos Fiscais dos Con
tratos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes  à execução do objeto contratual;
14.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a tercei
ros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em
decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa respon
sabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CON
TRATANTE,

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRA
TADA. esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contra
to no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato,

14.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigi
das na licitação;
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14.2.7 Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;
14.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado,
sem anuência da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;
14.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimen
to das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Anajatu
ba/MA;

14.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de
seus empregados, subordinados ou prepostos.

15. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
15.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Aviso de Dispensa de Lici
tação e seus anexos, e estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando
na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e
condições especificadas neste Termo de Referência.
15.2. A administração convocará a empresa, para assinatura do termo de contrato, a
qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebra
ção do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao forne
cedor contratado, implica o reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n*^ 14.133. de 2021;
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Ter
mo de Referenia, Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos;
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pre
vistas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a compro
vação das condições de habilitação e contratação consignadas no Aviso de Dispensa
de Licitação, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contra
to.

15.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n®
14.133/2021.

15.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.
15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere  o inciso I do caput do art. 124 da Lei
n®. 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contra
tuais. acréscimos ou supressões de até 25% (vinte  e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra
ções previstas no art. 155 da Lei n°. 14.133/2021, quais sejam:

16.1.1. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;
16.1.2. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Ad
ministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. dar causa à inexecuçâo total do contrato;
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16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame:
16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi
damente justificado;
16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado:
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
16.1,9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature
za;

16.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou 0 conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispen
sa. mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
16.1,12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°. da Lei n°. 12.846/2013.

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções;

16.2.1. Advertência pela falta do subitem 16.1.1, quando não se justificar a impo
sição de penalidade mais grave;
16.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) pre-
judicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
16.1.2. a 16.1.12;

16.2,3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública di
reta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos, nos casos dos itens “16.1.1.” a “16.1.12,” do Item 16.1,1 deste
instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o res
ponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi
reta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos itens “16.1.8.” a “16.1.12.” do Item 16.1, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

16.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

16.5, Antes da aplicação da multa, será facultada  a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judici
almente.

16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco
lhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previs

to no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

16.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.9,1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
16,9.2. as peculiaridades do caso concreto:
16.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16 9 4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.9,5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con
forme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apura
dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei.
16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
16.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô-
neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insti
tuídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^
14 133. de 2021.

16.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
neste Termo de Referencia. Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos.

0

em

17. DO MODELO DE GESTÃO DOS CONTRATOS

17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláu
sulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pe
las consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art. 115,
caput).
17.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corresponden
te. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art.
115, §5°).
17.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

17.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o
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que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1°).
17.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que de
mandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

17 4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra
do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art.ou

118).
17.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa pode
rá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

17.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ví
cios. defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empre
gados (Lei n° 14.133/2021. art. 119).

17.5.1 O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é aquele
estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Con
sumidor).
17.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administra
ção ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°
14,133/2021, art, 120).
essa

17.6.1 Somente o contratado será responsável pelos encargos tra
balhistas. previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da exe
cução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).
17.6.2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos tra
balhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°),

17.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e  a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.
17.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

17.8.1 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou en
tidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião ini
cial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias pa
ra execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

17.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação
da empresa junto ao SICAF.

17.9.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.
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18. DA SUBCONTRATAÇAO
18.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

19. DA GARANTIA DE PARTICIPAÇAO
1.1, Será exigida, como requisito de pré-habilitação, a apresentação de garantia de

proposta em favor da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, CNPJ:
06.002.372/0001-33 em valor equivalente a 1% (um por cento) do total orçado
da contratação, e será apresentada a critério do licitante, consistir em uma das
modalidades previstas no artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

1,2. A exigência de garantia de proposta como condição de pré-habilitação, con
forme 0 artigo 58 § 1°, da Lei 14.133/21, é uma medida que visa assegurar a
seriedade da proposta e a efetividade da contratação, especialmente em con
textos de alta complexidade e relevância, como é  o caso da contratação de
serviços de assessoria. As justificativas fundamentadas com enfoque na segu
rança da contratação incluem:

1  Garantia de Comprometimento:
•  Ao exigir a garantia de proposta, a instituição contratante assegura que

a empresa está genuinamente interessada e comprometida com a exe
cução dos serviços propostos.

2  Prevenir desistências:

•  A exigência de uma garantia financeira prévia minimiza o risco de desis
tências injustificadas após a apresentação das propostas ou mesmo
após a adjudicação do contrato, garantindo que apenas fornecedores
sérios e comprometidos participem do processo.

3 Mitigar riscos financeiros:
•  A garantia de proposta protege a administração pública contra eventu

ais prejuízos que possam surgir de um processo de licitação fracassa
do, como a necessidade de iniciar um novo processo licitatório em cará
ter de urgência, o que frequentemente implica em custos adicionais.

4  Promover a equidade entre os licitantes:
•  A exigência de uma garantia de proposta assegura que todos os parti

cipantes do processo licitatório estejam em igualdade de condições,
demonstrando capacidade financeira para cumprir com as obrigações
do contrato. Isso é essencial para garantir uma competição justa, espe
cialmente em mercados onde podem existir grandes disparidades entre
os concorrentes.

5  Estabilidade contratual:

•  A garantia de proposta contribui para a estabilidade contratual, forne
cendo uma camada adicional de segurança jurídica  e financeira ao pro
cesso. Para a administração pública e para a sociedade, isso significa a
garantia de que o fornecimento não será interrompido ou comprometido
por questões relacionadas à capacidade de execução do fornecedor.

19.3 As Licitantes deverão observar as condições  a seguir quando do oferecimento da
Garantia de Proposta:

Hipóteses:
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I. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, §
1°, i, V parte, da Lei Federal n° 14.133/2021).
Na hipótese de apresentação em moeda corrente nacional, a Licitante deverá constitu
ir caução bancária, cujo depósito deverá ser efetuado na CONTA CORRENTE; 1208-
4 AGÊNCIA: 5219, BANCO: BRADESCO, devendo o comprovante de depósito origi
nal constar junto com a proposta,

II. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro-Garantia (art. 96, § 1°, il,
da Lei Federal n° 14.133/2021).
A apólice deverá ter vigência minima de 180 {cento e oitenta) dias para apuração de
eventual inadimplemento da licitante - ocorrido durante a realização do certame - e
para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação até
a extinção das obrigações da LICITANTE, vinculada  à reavaliação do risco.

As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que
contrariem as disposições do presente instrumento convocatório e deverão conter de
claração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integral
mente este termo.

A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela SU-
SEP - Superintendência de Seguros Privados, - fato que deverá ser atestado median
te apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SU-
SEP.

Ili. Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança-Bancária (art. 96, § 1°, III,
da Lei Federal n° 14.133/2021).
A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição
financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil.

A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em cartório,
exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferi-
da junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados.

A fiança bancária deverá ter vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias para apura
ção de eventual inadimplemento da licitante - ocorrido durante a realização do certame
- e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação
até a extinção das obrigações da LICITANTE, vinculada à reavaliação do risco.

No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao benefício
de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem
como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Ór
gão contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não
cumpra suas obrigações.

IV. Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1®,
l, 2® parte, da Lei Federal n° 14.133/2021).
A contratada entregará, até a data de apresentação da proposta, os Títulos da Dívida
Pública emitidos na forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o
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suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, re
gistro e anexação ao processo de contratação.

19.4 Na hipótese de não conclusão do processo de contratação dentro do prazo de
validade da proposta e/ou prazo de validade da “Garantia de proposta” (Fiança Bancá
ria ou Seguro Garantia), a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA poderá solicitar aos
Licitantes para revalidar por igual período, ambos os documentos sob pena de ser
considerado desistente do feito licitatório; neste caso, tanto a solicitação quanto a acei
tação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao Licitante recusar ou aceitar as
prorrogações solicitadas. Entretanto, no caso de concordância, serão mantidas todas
as condições da Proposta.

20. DA VISTORIA

20.1. Não se aplica ao objeto.

21. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇAO
21.1. O aviso da contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devi
damente regulamentada pela legislação vigente, em especial à  luz da Lei n°
14.133/2021 e uiteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a;
21.1.1. Habilitação jurídica;
21.1.2 Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 12);
21.1.3. Fiscal. Social e Trabalhista;

21.14. Qualificação econômico-financeira;
21.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

22. ADJUDICAÇAO
22.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
“GLOBAL”.

23. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

23.1. Ao contratar uma empresa especializada no presente objeto, representa um in
vestimento na melhoria da qualidade de vida da população de Anajatuba, promovendo
0 acesso a serviços e benefícios essenciais e contribuindo para o desenvolvimento
social e humano do município.

24. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

24.1. Foi verificado que não há impacto ambiental  a ser realizado, visto não ser ativi
dade potencialmente nociva ao meio ambiente.

25. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
- LEI N. 13.709/2018 (LGPD).

25.1. A CONTRATADA fica obrigada a;

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e
dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;
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c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados
por força da execução do contrato, estendendo tal obrigação a eventuais empregados,
assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não
autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal;
d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;
e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à
destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida
violação;
f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos
Dados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou
planejadas;
g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu
impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

26. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
26.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°
14,133/2021. aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n°
292/2023, Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n°
147/2014. Lei Complementar n® 155/2016, e suas alterações e demais normas
pertinentes.

MATHEUSS REIS DOS SANTOS

Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n° 219/2022

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 362/2024

Responsável pela Autorização do Termo de Referência
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N°013/2024

APÊNDICE - A

PESQUISA PRELIMINAR DE PREÇOS

PREÇO ESTIMADOMAPA DE PESQUISA DE PREÇOS

VALOR

TOTAL

VALOR

MENSAL
QTD.UND.ESPECIFICAÇÃOITEM

Execução de serviços de
assessoria técnica da Politica e

Assistênca Social de interesse

da Secretaria Municipal de
Social

Social de

Assistência

Desenvolvimento

e

R$59.600,04R$4.966,6712Mês1

Anajatuba/MA
R$59.600,04VALOR TOTAL:

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n"219/2022
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DISPENSA DE LlCITAÇAO N°013/2024

ANEXO III

013/2024CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2024.05.17.0002/2024

Termo de Contrato celebrado entre o

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, por
,  como CON-meio do

TRATANTE, ae

.  como

CONTRATADA, para prestação de
serviços na forma abaixo.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, ESTADO DO MA-
com sede na a seguirRANHAO, por meio da

CPF n°

estabelecida na
denominado CONTRATANTE representado pelo, inscrito no

sociedade

,  inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob
a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por

têm justo
, decorrente da Dispensa de Licitação

autos do Processo Administrativo

ae

inscrito no CPF n®
0 n®

e acordado o presente Contrato N®
n®_013/2024,
n®2024.05,17.0002/2024, que é celebrado com base no art. 75, inciso It, da Lei Fe
deral n° 14.133/2021, autorizada por despacho do
se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

formalizado nos

que

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se en
tende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral,
da Lei Federal n° 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n° 123/2006 - Esta
tuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Comple
mentar Federal n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa
do Consumidor, instituído pela Lei Federal n® 8.078/1990 e suas alterações. A CON
TRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas
estipulações. sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que
não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

PARAGRAFO UNlCO: Integram o presente Contrato, independentemente  de transcri
ção:

Edital do Aviso de Licitação n®013/2024;
Termo de Referência;

Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;

a)
b)
c)

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
presente Contrato é a contratação de serviços de

, conforme especificações constantes no Termo de Refe-
O  objeto do
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rência.

Parágrafo Único - Os serviços ou o fornecimento serão executados com obediên
cia rigorosa, fiel e integrai de todas as exigências, normas do Termo de Referência,
bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços.

CLÁUSULA TERCEiRA - VALOR
R$devalor total do presente Contrato éO

(por extenso) correspondendo a uma despe-
(por extenso), conforme ptani-sa mensal estimada de R$

lha discriminativa abaixo.

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
QTD.UND.DESCRIÇÃOITEM

01.

VALOR TOTAL:

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liqui
dação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/1964, observado o
disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n° 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a
contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor competente do
órgão ou entidade licitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for  o caso, e faturamento, o periodo-
base de medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil,
podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se
constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização,
para atestação, e, após, protocolado no(a)
do órgão ou entidade contratante].

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o docu
mento de cobrança. Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal; Prova
de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais  e à Dívida Ativa da União e Previ-
denciáría. conforme Portaria PGFN/RFB n“ 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de
regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscri
ção na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal,
do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Dé
bitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando
situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos ser
viços ou fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado
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no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança,
estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o
prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documen
tos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito
em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) me
ses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federai n° 10.192, de
14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índi
ce de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística - IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(l-lo)/lo]
Onde:

R = valor do reajuste;
l = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Propos
ta; Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de algu
ma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada
por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÒMICO-FINANCEIRO
Caso 0 CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimen
to ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreci
ação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUCAO
A prestação objeto do presente contrato obedecerá ao Termo de Referência/Projeto
Básico.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização.
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATAN
TE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que
se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de
suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão
.  Incumbe à Fiscalização a prática de

todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o
designada por ato do
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contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclare
cimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessá
rios ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução
dos serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização,
para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontra
das e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contrata
dos. à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante
0 CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de even
tuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará correspon-
sabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscaliza
ção do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o
exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas
e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à
execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA

Parágrafo único - Não será exigido na presente contratação

CLAUSULA DÉCIMA - PRAZO

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspon
dente no Portal Nacional de Contratações Públicas  e vigorará por 12 (doze) meses
contados desta ou da data estabelecida no memorando de início, se houver.

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou
alterado nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato po
derá ser prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2®, da Lei Federal n° 14.133/2021,
e das demais normas aplicáveis.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGACOES DA CONTRATADA

As obrigações e responsabilidade da contratada serão aquelas previstos no
Termo de Referência, anexo II do edital.

a)

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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As obrigações e responsabilidade da contratante serão aquelas previstos no
Termo de Referência, anexo I! do edital.
a)

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAÜSULA SEGUNDA se dará me
diante a avaliação de servidores designados pelo [autoridade competente]

que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especi
ficações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possivel, reexecutar os serviços, pas
sando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATAN
TE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, medi
ante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações basea
das em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas
oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUSPENSÃO DA EXECUCÀO
E facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos
prazos mediante justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
As sanções administrativas serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo II
do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RECURSOS
A CONTRATADA poderá apresentar:

Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação
das penalidades de Advertência: Multa e Impedimento de licitar e contratar.

Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do contra
to quando promovido por ato unilateral e escrito da Administração;

Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da
ciência da aplicação da penalidade de Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

a.

b.

c.

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas “a" e “b” do caput da presente
Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se
não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará  o recurso com sua motivação à
autoridade superior para decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO
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O CONTRATANTE poderá extinguir adininistrativamente o Contrato, por ato unilateral,
na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal n®
14.133/2021. mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, e observado o art. 138, § 2® da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato
administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Extinto 0 Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediata-Parágrafo Segundo
mente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRA
TADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte
por cento) calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não executados, ou, ain
da, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira, des
te Contrato.

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compen
satório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débi
to remanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas,
poderá ser compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE
deverão ser promovidos:

a devolução da garantia;
os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
0 pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
0 ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

a.

b.

c.

d.

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATA
DA. esta somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto
efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação
prevista no parágrafo quarto desta Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo
a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, confor
me atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução
da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATACAO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa
anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado
na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previ-
denciária.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP 65 490 000, Anajatuba - MA

-.v/M-.an jiat jba.na qov br

Página 37 de 38



^ *

SEMAS.ANAjMiUb
folha id£
RúsricÃ ^

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Anajatuba, classifi
cada conforme abaixo especificado;
ÓRGÃO:

UNIDADE ORÇAMENTARIA:

PROJETO/ATIVIDADE;

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA ■ FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Anajatuba para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais es
pecial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário
Oficial do Município nos prazos legais, além da divulgação no Portal Nacional de Con
tratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, às
expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS
Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da

Lei Federal n° 14.133/2021;

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimen
to, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os pra
zos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.

a.

b.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

de de 2024Anajatuba - MA, em

Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome, cargo, matrícula e lotação)
CONTRATANTE

■ «í

Representante Legal da Empresa contratada
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

CONTRATADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP 65.490.000, Anajatuba - MA
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Página 38 de 38



vEMAS•ANAjm

Rúbric^

1 \.

Q»

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

AVISO DE CONTRAIAÇAO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°013/2024

O Município de Anajatuba/MA, inscrito no CNPJ/MF sob o n® 06.002.372/0001-33, através da
Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, por meio da Secretária Municipal de Assistência Social
e Desenvolvimento Social, designado pelo Decreto n°362/2024, nos termos do arí. 75, inciso II
combinado com o seu §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal
n°. 292, de 16 de maio de 2023, torna público que tem interesse em realizar a Seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso visando a execução de serviços
de assessoria técnica da Política e Assistência Social de interesse da Secretaria Municipal de
Assistência Social e Desenvolvimento Social de Anajatuba/MA, na forma descritiva e requisitos
constantes no aviso e anexos. Considerando o exposto e a intenção de realização de dispensa
de licitação para a contratação direta do objeto acima especificado, a Prefeitura TORNA
PÚBLICO 0 interesse desta Administração Municipal em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, pelo prazo de 03 (três) dias úteis  a contar desta publicação. As propostas de
Preços e Documentação deverão ser entregues até às 18;00hs (dezoito horas) do dia
10/06/2024, na Sala da Coordenadoria de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de
Anajatuba, sito a Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA, no horário
das 08:00hs às 12:00hs e das 14:00hs às 18:00hs, em dias uteis ou até as 23:59 hrs do dia
10/06/2024, através do endereço de e-mail: cpl@anaiatuba-ma.aov.br. O edital e anexos da
Dispensa de Licitação estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2® a 6® feira,
no horário das horário das 08:00hs às 12:00hs e das 14:00hs às 18:00hs e no sitio oficial deste

Poder Executivo Municipal; vww/.anaiatuba.ma.aov.br. onde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Esclarecimentos adicionais nos mesmos endereços supracitados (físico e
eletrônicos).

Anajatuba - MA, em 05 de junho de 2024.

DúLtimenro èssinado dtgmlineiile

^ DeeORADUTRAPERRSRA
R Data:OS/M/202417:3«:0&-0300

Verifique «m hRps;//yaIid>r.ili.gov.br

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto 362/2024

*•

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

https://www.anaiatuba.ma Qov br
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - LICITAÇÃO ■ AVISO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO N** 013/2024
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RúbricaJAVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°013/2024

O Município de Anajatuba/MA. inscrito no CNPJ/MF sob o n° 06.002.372/0001 -33, através da Prefeitura
Municipal de Anajatuba - MA, por meio da Secretária Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento
Social, designado pelo Decreto n°362/2024, nos termos do art. 75, inciso li combinado com o seu §3°, da
Lei Federal n'^ M.ISS, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n°. 292, de 16 de maio de 2023, torna
público que lem interesse em realizar a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso visando a execução de serviços de assessoria técnica da Política e Assistência Social de
interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social de Anajatuba/MA , na
forma descritiva e requisitos constantes no aviso  e anexos. Considerando o exposto e a intenção de
realização de dispensa de licitação para a contratação direta do objeto acima especificado, a Prefeitura
TORNA PUBLICO o interesse desta Administração Municipal em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, pelo prazo de 03 (três) dias úteis  a contar desta publicação. As propostas de Preços e
Documentação deverão ser entregues até às 18:00hs {dezoito horas) do dia 10/06/2024, na Saia da
Coordenadoria de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Anajatuba, sito a Rua Benedito Leite,
868. Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA, no horário das 08:00hs às 12;00hs e das 14;00hs às
18;00hs. em dias uteis ou até as 23:59 hrs do dia 10/06/2024, através do endereço de e -mail:
cDl@anaiatuba.ma.QOv.br. O edital e anexos da Dispensa de Licitação estão à disposição dos interessados
no endereço supra, de 2^ a 6^ feira, no horário das horário das 08:00hs às 12:00hs e das 14;00hs às
18;00hs e no sitio oficial deste Poder Executivo Municipal: www.anaiatuba.ma.aov.br. onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais nos mesmos endereços supracitados
(físico e eletrônicos). Anajatuba - MA, em 05 de junho de 2024. DÉBORA DUTRA FERREIRA - Secretária
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social  - Decreto n® 362/2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ■ EXTRATO DE CONTRATO  - EXTRATO DE CONTRATO N” 0406.001/2024

EXTRATO DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO 016/2023

CONTRATO N° 0406.001/2024. PARTES: MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA. por intermédio da Secretaria
Municipal de Administração e a empresa C & X DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS HIDRÁULICOS LTDA,
CNPJ n° 38.349.410/0001-15. OBJETO: fornecimento  e manutenção de bombas submersas e acessórios

elétricos/hidráulicos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras
Públicas do Município de Anajatuba/MA. BASE LEGAL: Lei n" 8.666/93 e a licitação Pregão Eletrônico n®
016/2023. VALOR GLOBAL: R$ 7.401,00 (SETE MIL E QUATROCENTOS E UM REAIS). PRAZO DE
VIGÊNCIA: O Contrato terá o prazo de vigência até 04/06/2025. ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO
UNIDADE: 62 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS DOTAÇÃO:
04.122.0017.2678.0000 FUNÇÃO: 04 Administração SUB FUNÇÃO: 04122 Administração Geral
PROGRAMA; 04122 0017 ADMINISTRAÇÃO GERAL PROJETO/ATIVIDADE: 04122 0017 2678
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC OBRAS AÇÃO; 04122 0017 2678 0000 MANUTENÇÃO E
FUNCIONAMENTEO DA SEC DE OBRAS ND: EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

SIGNATÁRIOS: ANTÓNIA DO ESPÍRITO SANTO DUTRA SILVA - Secretária Municipal de Administração
pela Contratante e o Sr. JOÃO RICARDO COSTA FRITZEN, pela Contratada. ARQUIVAMENTO:
Arquivado por meios próprios na Prefeitura Municipal. Anajatuba - MA, 05 de junho de 2024. PREFEITURA
MUNICIPAL DE ANAJATUBA. ANTÔNIA DO ESPÍRITO SANTO DUTRA SILVA - Secretária Municipal de
Administração - Decreto n ’ 218/2022

Assnsdo elçTomr.amente per Rodrigo de Sousa Fernandes - CPF: .380.333-** em 05/06/2024 17:46:15 - IP com n’: 192.168.176.45 '

Autenticação em; www.anajatuba.rra.gov.br/diariooficial.php?id=1075 [
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Prefeitura Municipal de Anajatuba
RUA BENEDITO LEITE. 868 - CENTRO - CEP; 65490-000  - ANAJATUBA\MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33 - Tel; 98 34541320 - Stte: www.anajatuba.ma.gov.br

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

PROTOCOLO: 2024.06.06-0001

PERÍODO

06/06/2024 00:01 - 10/06/2024

18;00

RESPÓNSAVEL

MARtA DO ROSÁRIO PEREIRA

MARTINS

VALOR ESTIMADOMODALIDADE

R$ 59.600,04COMPRAS E SERVIÇOS

TIPO DO RECEBIMENTO

INFORMAÇÕES DO OBJETO

SELEÇÃO DA PROPOSTA APTA A GERAR O RESULTADO DE CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSO VISANDO A EXECUÇÃO DE
SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA DA POLITICA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE ANAJATU8A/MA.

INFORMAÇÕES DA PUnJCAÇAO

NÚMERO DO IP 192.168.176.45

NOME DO COMPUTADOR DESKTOP-1VSTFVA

Prefeitura Municipal de Anajatuba

https://www.anajatuba.ma.gov.br/lei14l 33 .php?lcl=l 7

Emitido: 06/06/2024 14:55:04
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Aviso de Contratação Direta n° 013/2024 /«ossnr Controt<>çSci

LSfinw aojaimçóo OS/CP/^O^-^

Local Anaptuoa/MA órgão: MUNICÍPIO DF ANAJATUIA Unidade compradora: SEMAS - Secretaria Manicipaide Assistênce Social

Modalidade da contratação: dispensa Amparo legal; Lei 14.133/2021. ArL 75 11 Tipo; Aviso de Contralaçáo Direta Modo de Disputa: Disoerrsa Corn Dispula

Registro de preço: Não

Data de inicio de recebimento de propostas: 06/06/2024 00:01 (horar.ode Brasília)Situação: D vulgada no PMCPData de drvutgação no PNCP-. 05/06/2024

Data fim de recebimento de propostas: 'C/06/2C24 23:59 (horário de Braslia;

Id contratação PNCP: 06002372000133-1-000028X2024 Fonte: ECuslomizo Consultoria eni Software SA

Objeto:

IPortal de Cornp'as PútjliCdS, - Seleção ca orqjosta apta a gerar o resultado cie contratação mais vant^cso visando a execução de serviços de assessoria técnica da Política e Assistência

Soc.al de interesse da Seci etana Muncioal de Assistência Socia. e Desenvolvimento Social de Ana.a;ub3/MA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 51500 04

Itens HistóricoArquivos

DMaLharVaLor unit«r>a estimado ; valor total estimado .Quantidade.Número Descrição

«54 960.67 BS 59.600,04Execução de aarviçcs ca assessona

técnica áã Prxitica e Assis-ãncs Social

oe «Heresae da Sec'âtana Munidc>3( de

Ass^^rcà Social e 3esoi'r<oivim»itc

Socai de Ana.,alue)a/M.A

!2i @

Pagna (. >Ei-fr- l-Ioel.l»ns

)< Voltar

CradoiyiAíL-Ti i-' 1-1.1 l.í/21 oPçii.-tUwcK-iiii.deCxmt.at^í-xeivP-iin.iatoiPNC.Flev-.-i. oM.eironiCoofic.üdi-striadco.

íüvi.lga-;'y.-c---i: cbr!j.ni:o'U í j.- e<iç3-á->:i a'':'isnde -:--llcitiv.óí'Seconlr.'ri.':C'':i!ri!rii'4t!o:,|vvcít’arcatio'i p-'-lc

'■•'-■■l' ip.n-iTVi

L «jPíKio -N-ctni- ú í.i.í>to- da i N;.r.ional re Coít. í' íbi un coieoiado rielinê' stíva corn suas afrí-ui-võ-^í
:-vcrvl; »' i07cL: {:f}ydc’O:.;O£!.<>d,.202i

C^dn-cnv.-jív;. v(;f'‘"’'--.clc!'r»í.ii.eiim >:.,4<íC,0’'.or:ijr.lfdc.-:o'!í>trin-'’'''.-<íc u r- cr.nt:-'f>ção/iiclí'
ncmoiiAjJdops-iui .i.iiducomí

A ari<K]u-.çV-. rcodlgnirtadir fi -'.o telude des rforniíKdes s- dos .trgutvoi tíHs: vc s às cortiMaçc-e» ciT/criciiüsdv-iS ixt
iMsiCPp':/ rsrtJ.j,-, i t- V n..;i5.'2Cri íbodcostutíi 'e'^pollsabll-va<lod05v■g.«)'^•:. er: clíidK ir.ntrc;i j- íc-í.

S lStoi.í’i»itúia>'stf'-'CPi.ecix«r =íi4i-.vu

V oeodSrewM

«5RAt«C!MENTO AOS PARÍEIfíCiS
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Proposta de preços/cotação e documentação
necessária para participação no procedimento
de Dispensa de Licitação n°013/2024
innovasocialconsultoria <innovascon5ultoria@gmail.com>

cpl@anajatuba.ma.gov.br <cpl@anajatuba.ma.gov.br>

10/06/2024 09:34

Assunto:

De

Para:

Data

•  Innova Social - Edital nO013.2024.zip (~24 MB)

Prezados (as),

Segue anexo os documentos referentes à proposta referente ao Edital do Aviso de contratação direta dispensa de licitação
N®013/2024, sob o órgão gerenciador; Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social - SEMADS -
Anajatuba/MA, que dispõe de equipe técnica especializada para o cumprimento do objeto de contratação.

Atenciosamente

Kellen Bravin

Responsável Legal

^ ínmova
Innova Social Consultoria e Assessoria 98 970154191

Serviços Especializados em gestão financeira, monitoramento dos serviços, legislação, ações de formação e
capacitação, entre outras.
Kellen Bravin 98 988581716 (assistente social)
Lina Lima 98 988059357

Polyana Azevedo 98 991089358
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Junto aos autos do processo administrativo n°2024.05.17.0002/2024, Dispensa de
licitação n°013/2024, VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO apresentados
para o presente certame.

DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL: INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

55.029.879/0001-96

RUA SANTA ROSA, SANTA ROSA, SÃO LUIS-MA

CNPJ:

ENDEREÇO:

ANAJATUBA/MA. 12 de JUNHO de 2024.

1lp
MARIA DO ROSÁRIO PEREIRA MARTINS DE JESUá

Agente de Contratação
Portaria n° 005/2024

■j

íf-

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA

www.anaiatuba-ma.qov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 12/06/2024 13:14:13

Informações da Pessoa Jurídica:

CNPJ: 55.029.879/0001-96

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegíbilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. ..

Órgão Gestor: Porta! da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas  e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Nome Empresarial, CNPJ, NIRE ou CPF Sócio/Proprietário:
550?987Q000196

Dados da Empresa

1

Atividade Econômica Filiais Histórico de Atos
1

Dados Empresa

Listagerr:

»

Solicitar

Certidões
AtoNúmero Data

I

o Solicitar ■
i

21201527275 07/05/2024 CONTRATO
 ;

í

I O Solicitar 1 ,20240582101 07/05/2024 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

Foram encontrados 2 registro(s).1

; X rechar j

t V.

-1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06,002.372/0001-33

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS

Junto aos autos do processo administrativo n°2024.05.17.0002/2024, Dispensa de
licitação n°013/2024, as PROPOSTAS DE PREÇOS apresentados para o presente certame.

DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

55.029.879/0001-96

RUA SANTA ROSA, SANTA ROSA, SÃO LUIS-MA

< ' *

ANAJATUBA/MA, 12 de JUNHO de 2024.

MARIA DO ROSÁRIO PEREIRA MARTINS DE JESUS ü
Agente de Contratação
Portaria n" 005/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

WWW.anajatuba ma.qov.br
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PROPOSTA DE PREÇO

AO

AGENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA

PREFEITURA MUNCIPAL DE ANAJATUBA/MA

Rua Benedito Leite,868, Centro, Anajatuba/MA

Referente: Dispensa de Licitação n° 013/2024

Senhor Agente responsável pela análise e julgamento da Dispensa n®
013/2024.

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta
relativa a contratação em epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por
qualquer erro ou omissões que venham a ser verificados na preparação da
mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em
que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das
instruções e critérios de qualificação definidos no edital.

1. PROPONENTE:

1.1. Razão social: INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.

1.2.CNPJ: 55029879/0001-96

1.3. Endereço: Rua Santa Rosa, n° 12, Santa Rosa, São Luís/MA, CEP:65068-

420.

1.4. E-mail oficial de comunicação: innovasconsultoria@amail.com

1.5.Telefone: 98 970154191 -98 988581716

1.6.Valor total da proposta: R$ R$58.800,00 (cinquenta e oito mil seiscentos

reais).

Documento assinado digiolmente

KELLEN CmSTINELOUZElRO SILVA BAAVIN

Oau: M/M/2024 15:08:22-0300

Verifique em https://valklar.ib.gov.br

AsseBMTM tAcnlew;

LiVM Lkna Aaosiontc Soci*<- 90 90805 9357

KeHenSravm AsextenteSootf 98908S8 1716

Po^ana ̂ «veOo • Advogada, 90 999108 9M8

CONTAtt»:

C«MporaUvo:M97015-4191 {WhataApp)
E-mall: moovaaconauhona^KFnaA com
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PLANILHA DE FORMAÇAO DE PREÇOS

PREÇOS R$

UNTARtOl TOTSC:
UNID QTDDESCRIÇÃOITEM

Prestação de serviços de
técnica

especializada em política
pública de assistência social,
englobando atividades de

capacitação,

elaboração de projetos,
acompanhamento e avaliação
das ações desenvolvidas pelo
Município de Anajatuba - MA.

assessona

consultoria

R$58.800.00R$4.900,00121. mes

FINALIDADES ESPECIFICAS:

1. Apoio técnico sobre a gestão do financiamento da Política de Assistência Social:

1.1. identificação dos saldos em conta referentes ao ano anterior;

1.2. Elaboração do Plano de aplicação do recurso referente à reprogramação do
saldo;

1.3. Orientação da aprovação do plano de aplicação de recursos junto ao CMAS;

1.4. Monitoramento das metas de atendimento estabelecidas para os serviços
socioassistenciais.

1.5. Avaliação da Prestação de contas do ano 2023, referentes ao Demonstrativo
Físico Financeiro do SUAS WEB, Plano de Ação e Censo SUAS e apoio técnico
sobre o novo sistema de prestação de contas Agiliza Suas.

2. Verificação da legislação da Politica de Assistência Social (Plano Plurianual do
Município, Plano Municipal de Assistência Social, Lei de Regulamentação da
Assistência Social, Lei de Benefícios Eventuais), identificando necessidades de
atualização e elaboração;

3. Orientação ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), orientação
sobre resoluções e pareceres;

4. Orientação para ampliação das ações da Vigilância Socioassistencial, como
alimentação de sistemas e realizações de diagnósticos;

5. Ações de formação e capacitação compreendidas no âmbito desta Política
destinam-se aos trabalhadores e conselheiros do SUAS.

Documento assinado di(i(altnente

KBÍ.EN CR1STIN6 LOUZDftO SU-VA BRAVW

Data 09/06/W24 iS 09:24.0300

Verifique em https://vatkJar.iti.gov.br
2-3

ASMkJMTM técnIcaB'

LiafM Lmta Asmtantc Social 98 98605 93S7
Ketlen&ravrn A*««t«m*Socuil. 9898858 1716

AzevfKto - Mvoj^a. M 9^108 93S3_

««íTATOSt

CorporMIvo; 98 9701S-4191 <Wh««App)
E-mall. innovMConsuflonafiTnill com
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2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

2.1. Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua
assinatura.

3. PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS:

3.1. A entrega dos serviços será realizada a partir da data de publicação do
instrumento contratual e vigorará por 12 (doze) meses.

4. VALIDADE DOS SERVIÇOS:

4.1. O prazo de validade dos serviços é de 12 (doze) meses a partir da data do
assinatura do contrato, passível de prorrogação nos termo da lei.

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS SERVIÇOS:
5.1. O prazo de substituição/reparo dos serviços será de até 05 (cinco) dias
úteis.

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento
definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRA
TADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por ser
vidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de
regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresen
tação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dí
vida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de

outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certi-dão
Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a
Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa
do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi
ço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regulari
dade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justi-ça

do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

7.1. Agência: 4863-1, Conta Corrente: 57066-4, Banco do Brasil.
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO:
8.1. Representante Legal, KELLEN CRISTINE LOU2EIRO SILVA BRAVIN, CPF:
895085053- 20, residente e domiciliada na Rua Santa Rosa, n° 29, Condomínio
Velasquez, Santa Rosa, São Luís/MA, CEP: 65068-420.

São Luís, 06 de junho de 2024.Documento atstnaòo difrulmeine

KH-LOJ CIRSTIN6 LOUZEMO SILVA WAVIN

Data: 09>06,'2024 lS;10:23-0300

VecifiqueemhRp«','/vsrKja(.hi gov.br

Kellen Crístíne Louzeiro Silva Bravín

CPF n° 895.085.053-20

Representante Legal
Innova Social Consultoria eAssessoria Ltda.

Pag 3-3

AwMterM tiatícm:
COHTATOS;

Cotpor«lv«-.M97015-íí91 (WÍWWApp)
E-mall: mnovMConsuttons^sgnv) ccm

uana lima Asamam* Soeiat: 96 96B0S 93S7

KdtenBrsvm Axtttant* SocsAl 98 968S8 1716

Poiyana Aievetío • Ad«02adB 96 999108 93S8
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09:08:47BANCO DO BRASIL10/06/2024

486304863 0002

COMPROVANTE DE TED

CLIENTE: INNOVA S C A LTDA

57.066-4CONTA:AGENCIA: 4863-1

61.001NR. DOCUMENTO

10/06/2024

KELLEN CRISTINE LOUZEIR

DATA DA TRANSFERENCIA

REMETENTE

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA

06.002.372/0001 33

FAVORECIDO

CNPJ

237 BCO. BRADESCO S.A.BANCO

CONTA 000000012084AGENCIA 5219 ANAJATUBA

FINALIDADE 001 CREDITO EM CONTA

ORIGEM DO DEBITO CONTA CORRENTE

596,00

596,00

VALOR

VALOR TOTAL

A.234.7B3.C74.F16.003NR.AOTENTICACAO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

Junto aos autos do processo administrativo n°2024.05.17.0002/2024, Dispensa de
licitação n°013/2024, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apresentados para o presente

.^certame.

lADOS DA EMPRESA:

INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

55.029.879/0001-96

RUA SANTA ROSA, SANTA ROSA, SÃO LUIS-MA

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

m

ANAJATUBA/MA, 12 de JUNHO de 2024.

IbjUA do VpUlVU U i- r .tXw-?
MARIA DO ROSÁRIO PEREIRA MARTINS DE JESUS U

Agente de Contratação
Portaria r?® 005/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINlSTRAÇAO
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 66.490 000, Anajatuba - MA

WWW.anajatuba ma.qov.br
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

KELLEN CRISTINE LOUZEIRO SILVA BRAVIN, brasileira, casada, comunhão parcial, Assistente

Social, nascida em 17/09/1979, n® do CPF 895.085.053-20, residente e domiciliada na cidade de São

Luís/MA, na Rua Santa Rosa, n° 29, Condomínio Díego Velazquez, Santa Rosa, CEP: 65068-420;

LIANA REGO LIMA, brasileira, casada, comunhão parcial. Assistente Social, nascida em 15/02/1983,

n° do CPF 003.454.103-94, residente e domiciliada na cidade de São Jose de Ribamar/MA, na Rua 05,

n” 18, Letra A, Quadra 07, Alto do Turu II, CEP: 65110-000;

POLYANA OLIVEIRA DE AZEVEDO SILVA, Brasileira, casada, comunhão parcial, Advogada, nascida

em 09/05/1987, n® do CPF 020.110.103-30, residente e domiciliada na cidade de Paço do Lumiar/MA,

na Rua 83, n® 37, Quadra 128, Maiobão, CEP: 65130-000;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma Sociedade Empresária Limitada, nos termos da Lei n®

10.406/2002, mediante as condições e clausulas seguintes:

Cláusula I • Do Nome Empresarial (art. 997, !i, CC)

A sociedade adotará como nome empresarial: INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA
LTDA, e usará a expressão INNOVA SOCIAL CONSULTORIA como nome fantasia.

Cláusula II • Da Sede (art. 997, II, CC)

A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Santa Rosa, n® 12, Santa Rosa, São Luís/MA,
CEP: 65068420.

Cláusula III • Do Objeto Social (art. 997, II, CC)

A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica: 8599-6/04 - Treinamento

em desenvolvimento profissional e gerencial; 7020- 4/00 - Atividades de consultoria em gestão

empresarial, exceto consultoria técnica específica; 7490-1/99 - Outras atividades profissionais,

cientificas e técnicas nao especificadas anteriormente (Assessoria e consultoria em projetos culturais,

serviços de consultoria, assessoria em projetos de meio ambiente): 8219-9/99 - Prepararão de

documentos e serviços especializados de apoio administrativo nao especificados anteriormente

{Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo, serviços de apoio

administrativo para terceiros, serviços de escritório); 8599-6/99 - Outras atividades de ensino nao

especificadas anteriormente (Aulas particulares); 8230-0/01 - Serviços de organização de feiras,

congressos, exposições e festas; 9001-9/99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares

nao especificados anteriormente (Serviços auxiliares às atividades artísticas); 9329-8/99 - Outras

atividades de recreação e lazer nao especificadas anteriormente (Atividades de animação e recreação
em festas e eventos); 8550-3/02 - Atividades de apoio a educação, exceto caixas escolares: 8660-7/00

- Atividades de apoio a gestão de saúde.

Cláusula IV - Do início das Atividades e Prazo de Duração (art. 53, llt, F, Decreto n° 1.800/96)
A sociedade iniciara suas atividades em 02/05/2024 e seu prazo de duração será por tempo
indeterminado.

Cláusula V - Do Capital (art. 997, lll e IV e art. 1.052 e 1.055, CC)

O capital será de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), dividido em 60.000 quotas, no valor nominal de R$
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

1,00 (um real) cada uma, formado por R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) em moeda corrente no Pais.
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito  e integralizado pelas sócias da seguinte forma:

Valor Em R$ %Qtd QuotasNome das Sócias

33,3320.000,0020.000Kellen Cristine Louzeiro Silva Bravin

33,3320.000,0020.000Liana Rego Lima

Polyana Oliveira de Azevedo Silva
TOTAL;

20.000,00 33,3320.000

60.000.00} 100,0060.000

Cláusula VI - Da Administração (art. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)

A administração da sociedade será exercida pelo socio KELLEN CRISTINE LOUZEIRO SILVA
BRAVIN que representara legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão
pertinente ao objeto social.

Parágrafo único, Nao constituindo o objeto social, a alienação ou a oneraçào de bens imóveis
depende de autorização da maioria.

Cláusula VII - Do Balanço Patrimonial (art. 1.065, CC)

Ao término de cada exercicio, em 31 de dezembro,  o administrador prestara contas justificadas de sua

administração, procedendo a elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo ao(s) socio(s), os lucros ou perdas apuradas.

Cláusula Vlli • Declaração de Desimpedimento de Administrador (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II
da Lei n° 8.934 de 1994)

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que nao está impedido de exercer a administração da
empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente,  o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula IX • Do Pró-labore

As sócias poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pró-labore para as sócias
administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Wf^

h- ‘j
i'

Cláusula X - Distribuição de Lucros

A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados

nos mesmos,

Cláusula XI - Da Retirada ou Falecimento de Sócio

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer socia, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Nao sendo possível ou

inexistindo interesse destes ou do(s) socio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será

liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo

será distribuído ou suportado pelas sócias na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se

resolva em relação seu socio.



ÍJCI1.IMO -ANAjMlUbA

folha

RÚBRICA
Página 3 de 4

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

Cláusula XII • Da Cessão de quotas

As quotas são indivisíveis e nao poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento
do outro socio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego direito de preferência para
a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual
pertinente.

Cláusula XIII - Da Responsabilidade

A responsabilidade de cada socio e restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.

Cláusula XIV - Porte Empresarial

As sócias declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei
Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, e que nao se enquadra em qualquer das hipóteses

de exclusão relacionadas no § 4® do art. 3° da mencionada lei. (art. 3“, I, LC n" 123, de 2006).

Cláusula XV-Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca de São Luís - MA, para qualquer ação fundada neste contrato^

renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a
cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão.

São Luís - MA, 02 de maio de 2024

Kellen Cristine Louzeiro Silva Bravin

Sócia Administradora

Liana Rego Lima
Sóda

Polyana Oliveira de Azevedo Silva
Sóda
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

—Página 4 de 4

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

LIANA REGO LIMA00345410394

POLYANA OLIVEIRA DE AZEVEDO SILVA02011010330

KELLEN CRISTINE LOUZEIRO SILVA BRAVIN89508505320

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/OS/3024 llsSl SOB N* 21201527275.

PROTOCOLO: 240582101 DE 07/05/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12406429920. CKPJ DA SEDE: 55029879000196.
MIRE: 21201527275. COM EFEITOS DO REGISTRO EH: 02/05/2024.

IMMOVA SOCIAL CONSULTORIA B ASSESSORIA LTDAJUCEMA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

vrww. «mpresafacil .ma. gov.br

í>

A validade deste documento. se impresso, fica sujeito 4 comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
iníormando seus respectivos cOdigos de verificaçio.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

f
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NjUERO OF I tiSCRi;.'. ■ DATAOE ABERTURA

07/05/2024
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO

CADASTRAL
55.029.879/0001-96

MATRIZ

•>OME EMPRESARl-L

INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

TITULO DC ESTABE-EClUENTO ;NOUE DE FANTASIA ■

INNOVA SOCIAL CONSULTORIA

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DASATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anterioimente
82.19-9-99 • Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anterioimente

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteríormente
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO D* NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R SANTA ROSA

NUMERO COMPLEMENTO
**•#«***

12

CEP BAIRRO/DISTRITO

SANTA ROSA

município

SAO LUIS

UF

MA65.068-420

ENDEREÇO ELETRONICO

INNOVASCONSULTORIA@GMAIL.COM
TELEFONE

(98) 7015-4191/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL lEFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

07/05/2024

MOTIVO DE SITUAçXo CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPEOAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
***ll**ti ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 07/05/2024 às 13:02:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1aboutiblank
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria<Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
CNPJ: 55.029.879/0001-96

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:28:34 do dia 16/05/2024 <hora e data de Brasí!ia>.

Válida até 12/11/2024.

Código de controle da certidão: D790.7AF0.9BEC.080D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

« '
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20/05/2024, 07:40 Consuila Regularidade do Empregador

” Voltar Itpprimir

CAÊXA
CAIXA ECONÓMÍCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

55.029.879/0001-96

INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA

RUA SANTA ROSA N 12 / SANTA ROSA / SAO LUIS / MA  / 65068-420

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/05/2024 a 17/06/2024

Certificação Número: 2024051900586255997544

Informação obtida em 20/05/2024 07:41:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1https.7/consulta-crf.caixa-gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jst
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:;:TIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 55.029.879/0001-96

Certidão n": 34033033/2024

Expedição: 16/05/2024, às 08:33:03

Validade: 12/11/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que INNOVA social consultoria E ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n* 55.029.879/0001-96, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ®  12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DADOS CADASTRAIS DO CONTRIBUINTE Origem: REDESIM
’ T

DADOS GERAIS

CNPJ: 55029879000196JURÍDICA INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 3682452372
INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

INNOVA SOCIAL CONSUL^^ORIA

ATIVO

2062 - Sociedade Empresária Limitada

TIPO DE PESSOA:

NOME EMPRESARIAL:

NOME FANTASIA:

SITUAÇÃO CADASTRAL:
NATUREZA JURÍDICA:

CBO:

DOC. CONSTITUIÇÃO:
ORGÃO DE REGISTRO:

CAPITAL SOCIAL:

REG. TRIBUTÁRIO:

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO:

INSCR. MUNIC. PRINCIPAL:

LIVRO:

ATV. LICENCIADA VINCULADA:

ALT. ATUAL. CONTR. SOC.: 07/05/2024
NIRE:21201527275

CONTRATO SOCIAL

JUNTA COMERCIAL -

60.000,00

Simples Nacional

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

TIPO ESTABELECIMENTO:SEDE/MATRIZ

REGIME PAGAMENTO: DE COMPETÊNCIA

TIPO ENQUADRAMENTO: OUTROS

DATA DO REGISTRO: 07/05/2024

N?0

SIM

FOLHA:

Taxa TLVLF Cursos Preparatórios

TIPO DE INSCRIÇÃO: NORMALPEQUENO PORTETIPO PORTE:

ENDEREÇOS

ENDEREÇO ESTABELECIMENTO

USO DO IMÓVEL:

INSC, IMOBILIÃRIA29070146051900000

NÚMERO:12

CEP: 65068420

BAIRRO: SANTA ROSA

ZONA RURAL:

NIRF:

LATITUDE:

ZONA URBANATIPO DE

TIPO DE IMÓVEL:

CIDADE/UF:

ENDEREÇO:

COMPLEMENTO:

POVOADO:

CCIR:

DATUM REFERÀSNCIA:

LONGITUDE:

N?0 INFORMADO

SAO LUIS/MA

R SANTA ROSA

ENDEREÇO CORRESPONDÊNCIA
NÚMERO: 12

CEP: 65068420

BAIRRO: SANTA ROSA

SAO LUIS/MACIDADE/UF:

ENDEREÇO:

COMPLEMENTO:

R SANTA ROSA

CONTATOS

DESCRIÇÃOTIPO DE CONTATO

innovasconsultoria@gmaii.comE-MAIL

(98) 70154191TELEFONE

innovasconsuitoria@gmail.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2024

Administrativo

n°.2024,05.17.0002/2024, Dispensa de Licitação n°013/2024, as publicações do aviso
de dispensa de licitação nos seguintes veículos de divulgação:

ProcessodoJunto autosaos

•  Diário Oficial Município - DOM, em 05/06/2024, no endereço eletrônico:
(https://www.anaiatuba.ma.qov.br/diariooficial):

•  Site Oficial desta Prefeitura Municipal
06/06/2024,

(https://www.anaiatuba.ma.qov.br/lei14133.php?id=17):

•  Portal Nacional de Contratações Publicas - PNCP em 05/06/2024, no
endereço
(https://pncp.qov.br/app/editais/Q6002372000133/2024/28): e

- Portal da Transparência, em
endereço eletrônico:no

eletrônico:

Anajatuba - MA, em 06 de junho de 2024.

'Ti.útyh
DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n" 362/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
nttps //WWW anaiatuba ma qov.br
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OBJETO SOCIAL

null

FORMA DEATUAÇAO

Estabelecimento Fixo

LISTA DE ATIVIDADES

CÓDIGO CNAE PRINCIPALDESCRIÇÃO

ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES855030200

ATIVIDADES DE APOIO A GESTÃO DE SAUDE866070000

SERVIÇOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS. EXPOSICOES E823000100

PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO821999900

ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NAO900199900

OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS NAO749019900

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL. EXCETO702040000

OUTRAS ATIVIDADES DE RECREACAO E LAZER NAO ESPECIFICADAS932989900

OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE859969900

SIMTREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL859960400

REPRESENTANTES E QSA

REPRESENTANTES DA EMPRESA

NOME/RAZAO SOCIALCPF/CNPJRESPONSABILIDADE

Legal KELLEN CRtSTINE LOUZEIRO SILVA BRAVIN8S508505320

Contábil DENIEL ABREU GOMES01148890319

QUADRO SOCIETÁRIO/INTEGRANTES
QUALIFICAÇÃO PARTICIPAÇÃOCPF/CNPJ NOME

KELLEN CRISTiNE LOUZEiRÜ SILVA ADMINISTRADOR89508505320

89508505320 KELLEN CRISTiNE LOUZEIRO SILVA ADMINISTRADOR 33.3333333%

33.3333333%00345410394 LIANA REGO LIMA SOCIO

POLYANA OLIVEIRA DE AZEVEDO SILVA SOCIO 33.3333333%02011010330

ÃREA/HORÁRIO FUNCIONAMENTO

IDENTIFICAÇÃO DO SOLO £ DA ATIVIDADE
AREA física OCUPADA: O.OOm* QUANTIDADE: 0

QUADRAS E CINEMAS

QUANTIDADE DE QUADRAS: o

QUANTIDADE DE CINEMAS: o

Local: SAOLUIS/MA. 16/05/2024
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da Certidão: 16/05/2024 13:17:42N® Certidão: 178806/24

CPF/CNPJ 55029879000196 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO tCMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 14/08/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

i

Data Impressão: 16/05/2024 13:17:42
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GOVERNO 00 ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Data da Certidão: 16/05/2024 13:21:14N® Certidão: 036790/24

CPF/CNPJ CONSULTADO: 55029879000196

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 14/08/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16/05/2024 13:21:14
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PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 00008775032024

Validade: 13/09/2024

CERTIFICAMOS QUE ATE A PRESENTE DATA NAO CONSTA DEBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA

lURÍDICA, DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

DADOS DA PESSOA JURÍDICA

Inscrição Municipal: 3682452372CNPJ: 55.029.879/0001-96

Razão Social: INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

ENDEREÇO DE LOCALIZACAO

Logradouro: RUA SANTA ROSA

Complemento:Número: 12

Bairro: SANTA ROSA

Município: SAO LUIS - MA CEP:65068420

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 16 de maio de 2024 às 13:07, sob o código de
autenticidade n“ D170F656FD320D2F4797DBC8EEEB9757.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https://stni.senifaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

'NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS.'



SEMAS - ANAJATUBA

F0LHA_á^-5'
RÚBRICA K

R
ddIiiiídd mWIM. M AJSTKA M EftlAOODO«MrMMAd

4N(A|>QauMm>

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÀO
Corregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

CERTJUDONE-SJDFRSL - 48352024

Código de validação: EAADB1FFDD
(relativo ao Processo 394212024 )

Número da guia; 24057301001814389.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa
interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio a partir
do dia primeiro (1°) do mês de janeiro (01) do ano de dois mi! e quatorze (2014) até o dia sete (07)
do mês de junho (06) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR"' distribuição de pedido
de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência Civil contra:
INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ o*’.

55.029.879/0001-96. CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única
existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé.
Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum
“Desembargador Sarney Costa”, nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu,
Vanessa Cristina Ferreira Sales Coelho, Assistente de informação, mat. 186890, consultei e
digitei. E eu, Anselmo de Jesus Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073,
subscrevo e assino digitalmente.

f

ANSELMO DE JESUS CARVALHO

Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

Matrícula 100073

^ OBSERVAÇÃO; o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá
ser conferida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua
competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas no sistema
Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUÍS.
Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via mediante
código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código de Normas da
CGJ c/c art.7® da Resoluçào-GP n“ 38/2022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n® 38/2022 e a
autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá
consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do
Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de
aplicativo leitor de QR Code.

Fórum Desembargador “Sarney Costa"
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 2055-2738 / 2737

email: distribuicao_slz@tjma.jus,br

CERTJUDONE-SJDFRSL ■ 48352024 / Código: EAADB1FFDD
Valide o documento em www.tima.ius.br/validadoc-php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

1
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

Documento assinado. SÃO LUÍS - ENTRÂNCIA FINAL, 07/06/2024 12:00 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

CERTJUDONE-SJDFRSL - 48352024 / Código: EAADB1FFDD
Valide 0 documento em www.tima.ius.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

2
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DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES
E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO

Eu, KELLEN CRISTINE LOUZEIRO SILVA BRAVIN, CPF n° 895.085.053-20,

administradora legal da empresa INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E

ASSESSORIA LTDA, CNPJ n° 55.029.879/0001-96, DECLARO, para os

devidos fins, que possuo conhecimento das condições e peculiaridades da

contratação em sua plenitude inerentes ao objeto do Edital do Aviso de

contratação direta dispensa de licitação N°013/2024, sob o órgão gerenciador:

Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social -

SEMADS - Anajatuba/MA.

São Luís, 09 de junho de 2024.

Documento •«inado dipUlmefltr

KELLEN CAtSTHtf LOUEEHtO SILVA «AVW

Data; 09/06/202412:23:51.0300

Verifique em http«;//v«tida).iti.gov.br

Kellen Crístine Louzeiro Silva Bravín

CPF n° 895.085.053-20,

Administradora legal

AasMMirM técnicas
CONTATOS:

Corporativo: 98 9701S.4191 (VAtatsApp)
E-riuil: wnovaaconautefiaijigmad.cotn

Lisrta Lima - Assisionta Sooal. 98 98605 93S7

Kelien Bravm - Assmeme SociN 96 96650 1716

PoiWAWvadO AflaPOada. 98 999108 9356
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Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n® 2200-212001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

m As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL '
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL

CRESS 2 • REGIAO-ESTADO /«A ^

CARTEIRA 0£ lOeHTOAQC^  % [
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DATA OA WSCmÇAÕl
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CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL, CRESS 2* REGIÀO, CRESS-MA

DECLARAÇAO

O Conselho Regional de Serviço Social 2.® Região/MA no uso de

suas atribuições legais, DECLARA para os devidos fins, que a/o Assistente

Social KELLEN CRISTINE LOUZEIRO SILVA BRAVIN é inscrita/o neste

Conselho Regional sob o n.° 02510 encontrando-se em dia com as suas

anuidades até o exercício de 2023, em pleno gozo de seus direitos, portanto,

apta/o a exercer regularmente a profissão em conformidade com a Lei Federal

n° 8.662/93.

a

Esta declaração tem validade de 120 dias.

São Luís - MA, 05 de junho de 2024.

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página

https://cress-

ma.implant3.net.br/servicosOnline/Pubiico/ValidarDocumentos/.

controle

2df59e4a-94b4-4111-855a-2ed89a983821

mediante

seguir:de anumero

Rua Hemetório Leitão, n® 196, Lote 25, Qd. 27, São Francisco, CEP: 65076-420
São Luís-Maranhão - Telefones: (98) 3222 - 7676/ 3232-6029
Site: www.cressma.org.br í E-maíl:cressma@crGssma.org.br

CNPJ: 06.042.030/0001-47
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^  ESTADO DO MARANHÃO
'. SECRETARIA D£ ESTADO DA SEGURANÇA RÚStíCA

^ I PERÍCIA OFICÍAL 0£ NATUREZA CRIMINAL
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO
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ASSIÍMHLIÍIA LEGISIATIVA DO ESTADO DO MARANHAO
Instalada em 16 de fevereiro de 1835

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS

DECLARAÇAO

Declaramos para fins de prova junto à Ordem dos Advogados do Brasil,

a \isia dos assentamentos funcionais, que FOTYANA OLIVEIRA DE AZEVEDO

.SIL\'A, matrícula n° 1659820. CPF n" 020.110.103-30, é servidora deste Poder desde

01.01.2020. exercendo atualmente o cargo cm comissão de Técnico Parlamentar Especial,

Símbolo Isolado, lotada no Gabinete do Deputado Dr. Yglésio.

^ A .

Declaramos |X)r ftm que, como investida em cargo de assessoramento.

a servidora desempenha todas as atividades que lhe sâo determinadas pela chefia

imediata, como por e.xemplo, prestar assessoria e integrar equipes que trabalham nas

atividades que envolvem o Processo Legislativo na As.scmbleia, prestando

assessoramento especial no trabalho técnico legislativo referente à atividade política.

Dessa forma, suas atribuições nào incluem poder de decisão sobre interesse de terceiros

O referido c verdade e dou fé.

«  u:*

DIRETORIA DH RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA
^ L^ISLA riVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em Sâo Luís, 05 de fevereiro de 2024
7'
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^  f ■ *''■ s/n, sitio do Rangedor - Cohafumalu(s-MA, CEP: 65.071-750, telefone: (98|3269-3748, Portal: www.al.ma.gov.br, e-maii: '
drh@ai.ma,gov.br
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IINSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR FRANCISCANO C/)
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A Diretora Geral do Instituto de Ensino Superior Franciscano, com a autoridade que lhe confere o
Regimenfo Geral e tendo em vista a conclusão do Curso de-Direito em doze de dezembro de dois mil e vinte e
ires e coleção de grau realizada no dia doze d^^jftneiro'de dois- mil e vinte e quatro, confere a
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identidade tF018239292001-3 SSP/MA, oprèstòte Diploinade
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de todos direitos e prerrogativas coítcedidas a este título pelas leis da República,
%

\paço do I
i

.umiar (MA), 15 de janeiro de 2024.
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Certificamos para os devidos fins que, POLYANA SILVA OLIVEIRA,

participou-da comissão organizadora da V!

Lurniar “T“ MA: ‘'Consolidar o SUAS de vez rumo a-2026”, co

l
[j rumo a 2Q26: O SÜAS-que lemos e o SUAS que queremos", qteidiqs 05 e 07 de agosto de 201'x^con]
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PROGRAMAÇAO

MA: *'Consoiclar o SUAS de '/ez rymo a 2026',VH Conferência Murtópsd ds Assístêrvcia Soc^ dg Paço do Lumiar

com o lerrta; 'Pacto Reput^ícano no SUAS mmo a ̂ 26; O SUAS qiie temos e o SUAS que querernos
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- 06 de agosto de 2015
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rumo s 2026“.
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14b46minh; Trabalho em Grupo

16h30rT«nh: Renáiia Rnal

06lif>í3nimlv: PmvtEà - Os 10 mms de SUAS r w

i ■ . )í
i- -i

4

7) T\
C- O C
CD r- r

^ 5 '■> tO
c>

P*= >

17b30rrinh: Encerran^ento í

í

1 ^



i  m,
• «# % H.

“I
~*4

I
r

Ü  :
iTlCÃ iFÉDÊRÃtlWt eó) f RASll ll

^1; ■ u ,,

\
fĉ •
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CURSO DE SERVIÇO SOCIAL - Reconhecido através
do(a) Decreto n° 39.082, de 30.04.1956,publicado no
DOU de 10.05.1956.
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COLAÇÃO DE GRAUCOWCEDIDÍ ATTÜ^ OO
MANDATODE segurança N* 20D4.37.l094«l-fl.
i4 E

(ü

OMEC • UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO
PRÓ-REITORIA DE ENSINO
divisAo oe registro de diplomas

5Diploma Raglatrado Sob o n*. 3A-A 2.2.

Livre n«. FU.n-. IS.g
■Ogg
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(üArt 48 da Lei n. 9.394/96.
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRl - URCA
HISTÓRICO ESCOLAR

ALUNO: KELLEN CRISTIANE LOUZEIRO SILVA BRAVIN

CURSO: POLfnCAS PÚBLICAS

TIT.CRÉDITO PROFESSORESNOTAC.HDISCIPLINA

MESTREMaria da Glória Serra P. dc Alencar02 9,0Metodologia do Trabalho Científico 30

MESTREAna Maria Rodriguez Aquino
Daniclle de Queiroz Soares

02 8.5Comunicação e Midia 30

MESTRE02 9,530Liderança c Teoria da Decisão
Administração Pública MESTREMaria da Glória Costa G. Sousa Aquino

Flávía Thais Santos Maranhão

02 8,030

ESP02 8,530Doutrina de Ação Política

(/) ESPFernando de Jesus Costa30 02 10.0Método dc Planejamento Prospectivo
MESTREO Danielte de Queiroz Soares9.060 04Planejamento e Avaliação

CP MESTREMaria da Glória Costa G. Sousa Aquino8.030 02Operacionalização Legislativa e Contratos
D DOUTORASandra Regina Rodrigues dos Santos7.060 04Políticas Públicas no Brasil
D MESTREBenvinda Luzia Silva de Carvalho02 9,030Mobilização
CO MESTREMaria Glória Serra P. de Alencar10,0Seminário
Q. 420 24TOTAL MONOGRAFIA: “POLITICAS PÚBLICAS DE ASSISTÊNCIA SOClALt O

CRAS DE PINDARÉ-MIRIM COMO ESPAÇO DE OFERTA DE
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA DO MtJMCÍPIO“.$

FREQUÊNCIA: 92% CONCEITO

APROVADOzr ORIENTADOR (A); Prof. Regina Freitas

O
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3 Regbtrado t^‘Tf/Ltvro OÇ Folha
KELLEN CRISTIANE LOU2LEIRO SILVA BR/VVIN
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UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI - URCA
PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
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Certificamos que KELLEN CRIST/ANE LOUZEfRO SILVA BRAVÍN concluiu o Curso de ^

Especialização " Lato SensiC* em POLÍTICAS PÚBLICAS criado nos termos da Resolução N"" 13/98 -
CEPE-URCA e regulamentado de acordo coma Resolução N*"008/2001 -CNE/CES.
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Crato • CE, 05 de Novembro de 2008
zr K.

Marifi Eneida Feilosa
Coordenadora
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Wníléclo de Oliveira Atmeida

Pró-Rcilorde Pós-Graduaçflo e Pesquisa
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FUNDAÇÃO ALAGOANA DE PESQUISA, EDUCAÇÃO E CULTURA
FACULDADE DE TECNOLOGIA DE ALAGOAS
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Certtficamcs que KELLEN CRXSnNE LOUZEIRO SILVA BRAVIN COnduiu o Qireo de Espedallzaçao
GESTÃO - ÁREA DE CONCENTRAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE, criado e regulamentado pela Resolução
n®. 60/DG/FAT/17, da Diretoria Geral da Faculdade de Tecnologia de Alagoas - FAT, nos termos da

Resolução CNE/CES nO. 01/2007, no período cte 18/08/2017 A 27/10/2018. ;
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Maceió, 19 de Junho de 2019.
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CURSO DE ESPECIALIZAÇAO PÓS-ORADUAÇAO “LATO 8EN8U“ OESTAO - AREA DE CONCENTRAÇAO SERVIÇOS DE
SAÚDE

NOME DO ALUNO (A): Ktiton Crtstin» Louz^lro Silva Bravln
NATURAUDADE: Sio LulaMA DATA DE NASCIMENTO: 17rt»/1»T9
TOTAL DE HORAS-AULA: 1452 PERlODO: 18/08/2017 A 27/10/2018.
CRITÉRIOS DE APROVAÇAO: MÉDIA MAIOR OU lOUAL A SETE (APROVADO), MENOR QUE SETE (REPROVADA)
FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 78%, NAS AULAS MINISTRADAS.
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$TffULAÇZOPROFESSORDISCIPUNA T}CONCEITO
OBTIDO

CAROA

HORÁRIA
0)
c
c

OmtAo Estratégica, Empraendadoritmo a
PtanMmanto am Saúda

Matoddogía da Paaquisa am Saúde

(ODoutorlimar Polary Paraira9,50121 o

(/)
DoutorJoâo Batista Bottentult Junior9,50121

Contabtildada, Finanças a Anéliaa Finanoaira das
Instituicflaa da Saúda

Comportamento Organizacional em InstHuiçÕaa da
Saúda

MestreFrancisco Gílvan Lima MoriMra9,00121

MestreMfrado Barbetta9,00121

DoutorDalmo Matos da Süva9,50121Direito am Saúda

Temas Contemporénaos de Gastflo da Recursos
Humanos
Marlcatrr^ Estratégico a Operacional de Instituições da
Saúda

DoutorSérgio Sampaio Cutrim7,50121

DoutorSérgio Sampaio Cutrim9,00121

Rafaeia Maria Serra de Brito Mesfra121 8,00Economia, Ambienta e Responsabilidade Social

Danieile Luce Almeida Olivesa Péestre9,00121Tópicos Avançados de GestÕo Operacional em Saúde

10,0 Joio Batista Bottantult Júnior Doutor121Métodos Quantitativos

Tópicos Avançados em Sistemas da Informaçáo em
Oestio de Saúde «a jw'

d

Jofto Batista Bottantuit Júnior9,00 Doutor121 ^

f
Sauio Pinto f.

O
9.00Avaliação Institucional e Qualidade em Saúde 121

I • TAMUONATO M MOTAS C PROIBTOS Df MACBO
CELSO SARMENTO rONTlS DE MMANDA

ati>
t-tr'

R1sdladeS<

Branco
TCC: QUALIFICAÇAO PROFISSIONAL: O projeto da
Central Estadual de Transplantes do Marafthão.

9.50 73 -n
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CERTIFICn
Certificamos que

Kellen Bravin

foi membro da Comissão Avaliativa do Fundo de Fomento - Redes de

"erritórios Educativos, uma iniciativa do Itaú Social e CIEDS, realizando
leituras analíticas dos projetos submetidos ao edital e visitas técnicas às

organizações sociais proponentes, com carga horária de 12 horas e meia, no
período de 27 de maio a 28 de junho.

09 de julho de 2019

InkUtíyaParceria TécnicaPaiceiia X -n
-c- o 'n
ro f- m

252
o ̂  >
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Social>itaúm ;iEOSFundarão Itaú SocialCIEDS
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l•■^Utt}■.^••A’ lustIiiiM;» in«s lenm^ ila Lei 5 152 ilc 2! lo<'l%íV - JSAc* l.ui* - Mmyiiliik'

Centro de Ciôncias Sociais - Dep. de Serviço Social
Coordenação do CAPACITASUAS

. V

a
V-,r

-r'

DECLARAÇÃO

^0.1 Ipít, fa]|£lflfí
participou do Curso de Introdução

Declaro, para os devidos fms, que

.SjJ.oa ^TinDim
ao Provimento dos Serviços e Benefícios Socíoassistenciais do SUAS e à

5  0Implementação de Ações do Plano Brasil Sem Miséria no período de
de 2015, com carga horária de 40 (quarenta) horas.de Qllíihnft

São Luís. 33 de OimllTIfi de 2015.

Anareza de Souza Veras
Apoio Pedagógico ao Projeto CAPACITASUAS

AnátzaúcS
Apoio «U

C»OilcMSU.^S-MAAJFMA
CPROtl 806,44J-5’

Scanned vj\Xh CamScanner



?EMAS -ANAJATUBA

FOLHA

RÚBRICA

UNIVERSIDADK FEDERAL DO MARAMIÂO
FutMlaçào InsiiluWa nos termos da Ui 5.152 de 21/10/1966 - Sâo Luls- Maranha

Centro de Ciências Sociais - Dep. de Serviço Social
Coordenação do CAPACITASUAS

Ci>r4cin>SU AS/MA

DECLARAÇÃO

»■

tuXrx Iou-^q SJLtaDeclaro, para os devidos fins, que

participou do Curso de
Atualização em Indicadores para Diagnostico e Acompanhamento do SUAS e
do Plano Brasil Sem Miséria iüno período de 40 dea

de 2015, com carga horária de 40 (quarenta) horas.

Sâo Luís, de CU^>n de 2015.I£Z

, ?

.4

u/l j
Artdreza de Sóuza^eras

Apoio Pedagógico ao Projeto CAPACITASUAS

Scanned with CamScanner
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Serviços Socioassistenciais da Política Assistênciau ' 'í.

•líj
Social” da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social f

i t *•:

VA

dc

ST'?

• >3
4

i»"-

aIvone Silva Oliveira
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t

PROGRAMACAO
9

QÇO
fSieâsdo lumiar

Objetivo: Capacitar funcion.ários da SEMDHS sobre  a Política Nacional de Assistência vSocial/ SUAS, Serviços
Socioeducativos dc Coi\vi\’ência PHTI c PROJOVHM, Estatuto da v.>ianva c do Adolescente, Hases do
desenvolvimento Inlanto-Juvenil c desenvolvimento do trabalho
socioeducativas e oficinas educativas).

público dos serviços (açõescom o

• 25.09.201 3; 08:00 às 13:00h

Tema: POLÍTICA NACIONAL DH ASSISTÊNCIA SOCIAL - Responsável: AS Kellen Bravin

:.'9.• 26.09.2013; 08:00 às I2:00h e das 14:00 as 18:Ü0h

Temas: ESTATUTO DA CRIANÇA K DO ADOLRSCHNTH - Responsável: AS Deuzilene Viegas
FASRS DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL - Responsável; AS Deuzilene Viegas
DIREITOS DÜ IDC>SO — Responsável; AS Deuzilene Viegas
PROJOVEM ADOLESCENTT; PETI — Respon.sável: AS Liana Lima

'  «

• 27.09.2013; 08:00 às 10:00h ,
Tema: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - Responsáveb AS liana

Lima

Avaliação: Elaboração do planejamento dos serviços — Responsável: AS Kellen Bravin

Paço do Lumiar—MA, 27 de setembro de 2013.

Ivone Silva Oliveira

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

O fo
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CERTIFICÂDD
IV CanferÊncia Municipal das Direi tas da

Criança e da Adalescente de
Paça da Lumiar M Â

CVCMilVfèncts Uttiúcipiido*DNao»<i*C>«a<K4tdo
Adotcscsnte do Mt»d£Jpío Pa«o do UNnitt • MA

Certificamos para os devidos

participou d a organizcomissão

fins que, KELLEN CRISTINE IQUZE IRD SUVA BRAVIN,

Municipal

MA, realizada nos dias Zt e

PQLÍTICAE PIANO DECEHAL DOS OIRE ITOS HUMANOS OE

adora I V Conferência dos Direitos d a

Criança e do Adalescente do Município Paço do Lumiar

ZZ de maio de ZQI 5, u

com tema

CRIANÇAS E ADOLESCENTES

0 0 ADOLESCENTE". Carga horária de Z 0 h

FORTALECEN DOOS CONSE LHOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E

oras.

Paço do Lumiar-MA, 22 de Maio de 2DI5.

/ ;; J

r

ik.u
r fírtí \

Ivone Silva Ol iveira

Secretária Mun. Oe Desenvolvimento Social

Raimundo Nonato Martins
Presidente do OMDCA

7Q fj

® r- j-n

2 i 3
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/'SEMOtsS.

i*dnt» CjkVMX)
iSw IX) LITMIAR
>iÉiU>^ Um puso pva o funuo

CMDCA IQm)
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I  -<

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DOS ADOLESCENTES

PAÇO DO UJMIAR • MA.

c
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CERTIFICADO
1

VI I - CONFERÊNCIA
VIt CunlvfAmria fim A>MlMA>»rla

&oci«( d* <to ■ UA
701»

Sstsfns Úfiico d« AssistèfKia Soõal

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
M APAÇO DO LUMIAR

Certificamos para os devidos fins que, KELLEN CRISTINE LOUZEIRO SILVA BRAVIN

participou da comissão organizadora da VII Conferência Municipai de Assistência Social de Paço do

MA; “Consolidar o SUAS de vez rumo a 2026”, com o lema: ^Pacto Republicano no SUAS

rumo a 2026: O SUAS que temos e o SUAS que queremos”, nos dias 06 e 07 de agosto de 2015, com

tema: com carga horária de 30 horas.

Lumiar

(. w

Paço do Lumiar—MA, 07 de agosto de 2015.

Maria Luzanira de Aguia
Presidente do CMA|

Oliveira
Mun. De Desenvolvimento Socía
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PROGRAMAÇAO

Víl ConferêiKê yuíicíp^ de ÂssistêrK:^ Sddsi Paço  m Lurriar —

com o lema; 'Pacto Republcario no SUAS rumo a M26: O SUAS piie tenK>s e o SUAS que queremos

06 de agosto de 2015

14h{M>fTinti: Credenciamento

MA: "Conscidar o SUAS tíe vez rurro a

m

15h30fTwnh: Sdermiace de abertura

IStiOOmin: L^ura do regimento

16h30íTRn; Conferênc^ Magna: P^strante - Zenekie Ciítilm - terrm; 'Consofedar o SUAS de vez rumo a 20:^“

com o lerr^: 'Pacto Repubicano m SUAS rurro a 20^: O SUAS que temos e o SUAS que qi^rerros*'.

- 07 de agosto de 2015

ü9MM>rrrinh: Psir^ - Os 10 anos de SUAS no MoTOÍpo de F^ço do Lurriar - MA: .Apresen^ão & fecretaria

MunicipaJ de Desenvoí^mento Socíart - SEM DES, peia Sra. ívorte Oiveíira. Com o tema 'Consotor o SUAS de vez

rumo a ̂ 26”.

14W;^fTinh: Detete
X TI
O o rc

5 C
2 5 2
o  >

14li45frBnih: Trabalho em Grupo

mí
16h30minh: Plertórta Rna^

17h30fTinh: Encerramento
c
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CURSO DE SERVIÇO SOCIAL - Reconhecido através
dc(a} Decreto no 39.082, de 30.04.1956,publicado no
DOU de 10.05.1956.
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■'•'T“MEC - UNÍVERSlOADi FEDERAL DO MARANHÃO
PRÓ-REITORIA DE ENSINO
DIVISÃO DE REGISTRO DE DIPLOMAS
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Oficina ue

Capacitação de INAultiplicadores
para Implantação e utilização

do Prontuário SUAS
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SUAS
CO

Sáltna UnçQ d9Auiilirá SoS

Certificamos que

UAT^IA REGO LIMA

participou da Oficina de Capacitação de IVluitipiicadores pai
implantação e utilização do Prontuário SUAS', realizada em

Brasília-DF, no período de 18 a 22 de agosto de 2014/
com carga horária de 40 horas.
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J Denise Ratmann Arruda Colin

Secretária Nacional de Assistência SocialrÀ
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Bancu Mundtil

mu Reprosontaçáo
: no Brasil

>-Ministério do
Desenvolvimento Social e

Combate à Fome
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UNIVcaSluASE VEIGA Dt- A>^,iElDA

UVA
RECONHECIMENTO PORTARIA M!N. N» 1.725 ■ D.O. 23/11/1992UnvorMlade

V«io» i)0Mnnà4
TH.;2S746SCK} Fax;25632165 Email:webmaslereuva.brRua IbSufuna 108-Tiíuca*RJ-CEF 20271-020,,y Fóa-Oraduaçic

PRÔ-REITORfA DE PÔS GRADUAÇAO DbASAO OE REOSTRO X CERnFICAOOS E DIPLCMA5 COORDEfMOORIA DE PÚS-<»ADUACAO PESQUISA E EXTENSAO
HISTômCO ESCOUR

DATA- 11-04-2016NOME- LIANA REGO UMAMATRICULA- 091409780

FHJAÇAO • LUZANIRO RODRIGUES ItMA MARIA RAIWUNDA COSTA REGO«

NACIONALIDADE- Braseira

NASCIMENTO- 1S«I2/1963

IDENTIOACÊ- 634700572

NATURALtPADE - MA

i:»GAO EXPEDIDOR - SSP

SITOAÇAO- 101 -FORMADO

UF' MA

Turma • 14027Curso * 2414027 ADM £ PLANJ DE PROJ SOCIAIS

F^^izaçâo- 14/02/2009 s 30^5/2010

Carga Horária* 360h

ExpedlçSo do Certificado • 30A)7/2013 Registro* ia26iLLVC»FLi73V

Estudo de Caso : GRAU 9.0

PROJETO INFORMANTE ANFITRIAO.

FisaCarga

H0(*rta

MÉDIA

FINAL

S:T PROFESSOR TTTULAÇÂOCODIGO DfSCiPUNA
%

AOM5249 fcgTOEGeSTDEPROGEPROJSOC 72 100 100 APf» MOREM oe MOURA R H6NRIOUES ESPECMLISTA r PUC-MG

AOMS2&0 GESTÃO SOOAL 72 100 10.0 APR MESTRE/FUOMOHCUhA UfAIA Ol£tNâ2 COELHO

ADM&2S1 metpartic em prog e fwu soa 72 100 100 APR DOUTOT J PUC - CAMP»MSUAPCEl O LOURES 008 SANTOS

AOMS252 PRATICA SOCIAL € MET CIENTIFIC 96 100 10.0 APR MESTRE'UFMGMARIA JUUA JWORAOE VALE

SERS3Q2 Topicos ESpr.aAS 46 100 10.0 APR GIAUCIA REZEM» TAVARES fceSTRE-UFMtS

Este curso foi realizado atendendo à Resolução CES-CNE n®'1, tíe8 dejunho de 2007.
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CapacilaSU AS/MA X3
<2>

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

Fundação Instituída nos termos da Lei 5.152 de 21/10/1966 - São Luís - MA
Centro de Ciências Sociais - Departamento de Serviço Social - Pró-Reitoria de Extensão

Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social
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ICertificamos que

participou do Curso de Gestão
borás.
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Orçamentária do SUAS, com cargaátorária de 40
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Profa. Dra. Marise Barros Rocha Axanha

1

Profa. Dra. Lilia Penha Viana Silva
Coordenadora Geral do CapacitaSUAS/MAPró-Reitora de Extensão
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XVI ENCONTRO NAClON, X
DO CONGEMAS

u
c/5

£
AVALIANDO O SUAS: UM OLHAR SOBRE A GESTÃO

COMPARTILHADA DOS ENTES FEDERADOS
O

5
■o
o
c
c

o
<A

CERTIFICADO

^

OU do XVI ENCONTRQ NACiaWyVL -DCD CONGEMAS/no período de 28 a 30

deAb;;l de 2014 no Centro de EvehtÔ3 'db 3 Pantanal em Cniabá-MT,' na qualidade de,
paiticipante, com carga horária de 30 horas aula.

Cerdíicainos que
parti ‘ n''.'

I

>

V

Valdiosmar Vieira Santos
Presidente do CONGEMAS

\  ; José Rodrigues Rocha Júnior
Secretário Municipal de Assistência Social e

Desenvolvimento Humano de Cuiabá-MT

4 ■?

a 7)
s- O c«|A>

.d
Mato Grosso

jái Bfliàâíi-PREFEITURA DE Ministério do
Dounvolvimvnto $o<l«i

e Combata k Póm*Cuiabá HKimUDA

VÁRZEA GRANDE p*l»tA^porvocSUM ><OVO ’l

FflBOnffii i.-TÍ.' .‘TaMO.
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KÇkO XVl.BNCONTRO NACIONAL DO CONGEN
SÜASiUM OLHAR SORRE A GESTÃO DOS ENTE

cPROCR

•  TEMA:AVALIAND

m4*4M>4rUU

(.•uk Cmtnp 4t BwiUfM ds Pinliiul
O

7ERADOS 00

£
OriClNA^T>MATICA8 -UtlÉiUiitiMIdtaOH
HarfrtB! >»*J0h â» UiOMí» -• Ofclin* «tiwttkfliBnlttoM»

CO

OP<a 87 dc abril
U CUl) *• tafidh • CmicndPtMniu

Pfj 28 df abril
0»a»i fa WOOh - OcdcnocmnMo « mrpçlú do* pdftiofwnlai
OMOiàs lUOi-OAcinHMnilirsi ewini pl<nin«s*ánutiane»i
i yjOh i« iS;30h - AptcicnUfao at<l do* firuiau* do rièmio Boax {Vittca* CONCEMAS.
Coofdmicao ̂ CONGEMAS
I6i»tia iíODh-MSSA REDONDA:TEMAOSUASE AINTRRFACECOM AS POimCAS PÚBLICAS
PaindMtu: SKTdfeio* NwMaua.
VaUsMui NMa SónKs- PrtSMtefUe CONGEUAS; Dmitr Ralman AmidaColin - SNAS.LuU ticnrufuc á* SUva I^llva -SENARC:
AmUeAMcModoGampoa-SESAN; TugoVakioSUM-SESEr: f*«tk>d»ManMn>Jannu»l-SACl
Caonl«M(io:M4RuRodngu«da$tlva -^Acr^pf^Umip/CONGEMAS
18.<0» AfnMnta(io cultural
l&JOh» Dráiiafle Bom nMcat CONCEM A S/2014
I «aOJX»»-Abortara OAOtl do cnronM

ViMioMnarVWtfa Santos I*iwtdtn*»doCONCEMA3

-Tncsa Hdnu G^ndU BarrvtDCampaUo • Minhira d« Eatadedo D«Mnvtav»mt>tu Socid « Coaiboto i Ponto- AIDS
-Süvd da OÒdu Barboa - CoTOtudor do EMado de MateGroNo
Maaio Mtndn Fnrfira - Proinin dc Cuiabi
-Dcrtua iUtnun Cnün-Sconéna Nadonri de AuiatAwla Social-Al D5
-Valdod UdsOdW • PiodiknH da AMOúafJo MatopoMcnto dot AlurúdpiM • MT
- WaBaor Cuunafiaa • Plwlrlio do Vánoa Grande - AtT
•Biâun Butnodf Souu ■ Tmidontr TnInjMl Rosional do TraBaSto - MT
•{oan EraFVwCaa^HvOlIvnrt • Soctouito da latadodoTiaballwo AtaátliwU SmUI do MahtCnN«i
Mata Apaconda - Pmtdonta du FONSBAS
-teaaRodnfunllMha >an «r • SemUrto Mtopal dt Aawtfatta Socid de OairM-MT
-UnBeloTtpaiiW-piuldmtedaCNAS
•Xoanoaldo luoiitr • fNstdonlc da AaotnbMa LocttlaOva do Mate Craaao
•Maria Aparaàda Uaaioa dr MmrtB - PmUetiar do FONS EAS
- K(U SSoa r-toilgc C-do - freadflW do COEC EM AS/MT
-Oap. ValoOllicie> - l^nadanv du Fima Pariastanur da Aauat^ta Sooal da Bahia
-Idàd 5-sttasta - rn^-ir^ta do FundacM IM> Social
^-Ant-mo RaiojjtA» di joreJo fírto • Pttddntie de CEAS/MT
•R»il> kcnr da%va - Pre»tdrrt«*doi2MAS/Cwiifci-MT

2liX)h»-Co<{<»k]

Qia^SjI&dbnJ
miiCIO Hll;&0-1‘PaiitriTestitl<«
TrM:AVAUlANDOOSUAS:ANALI5E DAS REAtlDADES REGIONAIS
Paina!WU'

PioRDra.AkUiuiTfcaati 'PUC/SP)
hoP DCA AÜ#adToirea (PUC/SP)
Coordena^: ,'aM Rod>i(uc* Rudia Jumer • CONCBMAS
iiaOitollOO-DiBalc

12Jan-tlo-.o^
H-iatuM i7inDha.2*Pa>iiriTemálko

■Dma-yMAANALlSEDO PACTO PBDBRATIVO RAGESTAO COMPARTILHADA DO SUAS-

- Pfoí. Dr* Marti» í Mmf Carvallio lopr» - Prefnaual da Untsvnidadc fatadual do Lundrina r £x Mlmtlra do Mínliiérlo do D««nvnlvíw»nh»
e Corabaia a foor MDS

•Sfv. Valái^iar VteiraSaiUM- SeciMirioMumapaldr AaibiFncH Sodal do Mnnkiptv dr ToMa* BaireW/SE
' Src Maria Apareeda Ranot dr Mmwaa - Scartána dr Eaiado e AaaWrnda Sodal da ParaAta r PtcWdmW do FONSEAS
- Sk. Oenlar Rabnan CoUiv-SrcretArta Nadonal >lr AwMdntu Sodal-N AS/MDS

Drbatrdpra' Pod. Mauiitda U(pa Ahwa Corta - LMvmidaiIr Fodrral doPlaui
Coocditaçla Maiia túrir Nosunia LinhatM Marqum 1* SmrUMa/CONCEM AS
IThODJulEIOCM^OliânMtfiaálicas eaemipWnjriaatmmllliwii
2l:IBha- CoidiMrnti/açlo

QüiM.dE.abDÍ
OKOt-R*uidiodea»^UtÍoiomPrr»tiknt»»doaCOECEMAS«-i»dlca{Jiodaaaed<»dorEnoj«un>«R*g»on*è*doCONGEMAS/20l5:
CotmIcnafSa Anicctadom Krgionalr
Rrudu Nortr-AntAnta dr lerua Madar-PA
Hrpio Nordcalr-Edilmr Mvm Paicn dr Cm^urin-BA
fb^Uo Cmtra Onlc - Uzf Malru Souu - MS
Br^Bo Sudoie-Maria Itrlma Nmo - ES

^ RqploSul-MáioaElrandraOiraliantci-PR
I iXOti M12«> -Ofidiiw Trmiticas SimulOntw
IZtmiMUJBh»-Almoço
I4J0 h»M lyjtttr- AaôanWia deCONCRMAS
-PinbKktdrCenlaa
•£b*(S»daMoMÍ>iirtona do CONGEMAS
•EroDUtadaOiiadrijurird ardUroXVI|-EMenMDNadonddoCONCEMAS/2flIS
iTSOha-Enrrrramrftto do EmnUTt

>

4^

x:
1) Conirott Social do S U A S.
2) Rrdr SUAS r *ru aplkativer.
3) ImpUnlacSo da Vigltinda SurioaMwtmrtal noa Muiudptor.
4) A proflutonaluatio e a «piaUAcaçio dt» (rrvttoa c brnrliooi aecioauMcnoati
5) Cadastro Nacuwval de Eittida^ dr AaúaWnda SuciaL
4) Pn^ma dr AquttIcSo dr AluncMiH
T) l*K^aiiu Boba FaoilHa: i^at de nntSo dr brMfMoi c gnlâu compartilhada.
B) Cadaalra Ünxo - Aapretes eprradonab du SMrma de Cedeatro Único vmto F.
9) BrnrflcKN t Sctrlçoa; intrsf a<li> iw prectMo dr ecompanhantntio.
10) Trabalho Social com FamOla*.' Avantoa r DrsaAot na PoUuca de AattuCnda Social
13) Eipiips veUni*»; airibuKAM, atua«Joc dinbnrika dr (uncKxuuMnta.
12) PAIF e a opcaRddadr da oirtta para comiinidadrar povoa (radidonala.
13)CanviWnciarFa(talcctswtModrVln(uloanoSUA$: cenccp«io,o^rtivo*.inelodo(o9am«(u<àoapúaotrarclma>neaMitoSCFV.
14) ki^lnnrMafio de a(6ea de rducatio alimnitar r iMiticutna) na rrdr «obeatatatmciJl na prtiprctiva de aicjfwr do doeito Inunaim a atHnatitaeto
adequada r dmdávrl.
IS) financiamento do SUAS.
la)AKni3ndol>PC no taibito doSUAS r a artteuta^ com aapoE&auactutiait.
17) ftrpuUmnuatio dr Benednoa Evmhiala prior EatadotrMimidpiea
IB) Rinirdetamenlu dr Srrvn» dr Acoihimmto dr C tiam*» r AJcdertwtrt r Trabalho Soctd com /amflaaa.
19) liana Nacunal Vivrr wm UmHc -■ deaafiea e avanp» na implMatio doa Centro» Du para Ptaaa» cotn Dv/iaffKu e PewtWncjp tnehntva
20)Pro(tçfoteri4Íi»peaM>aetin«tuaf4odeftti. Cmln>Popr6mtiçed«AtolhH»ento

■ PAA; Cuniraie Sooal r Compra buUlunonai

5
TJ
â>
C
c
m
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</>

OFICINAS TEMATICAS - Data; 29 dr abfll de 2014
HotdiiadilTItfB M »-«l ha - Odrinai Kmallta» Slmoltinrar

1) Contrate S-xiat do S UAS.
- 2)n>nci«nenl<>rocRolnTaincnlaparar«ltutuiAroSUASn9nuutí<^>to.

3) impUntafioda Vijplincia SortuaamtrTtsial noe.SlunKipuM
1  4) Adequarão da lrsuL>(Íu M'aNopal i fridataclu .tu SU AS.

5) A ptonmoR^utacSor a qualBca(io do» •erviçoa r twnrlicto» «nctoaaUs tenciaa»
C) A CducaviQfVnnaiKitfr r Prdttvonal noSÚAS.
7) Cadartto Naetona! dr FAddadn du Awi»t.hvtá)|Piat
•) Ploftrama Boba Famiba: t*Kia>deKr(Uadrb4Rt>'‘*r iP^íttCDn^taitilhada.
9) Cadafira Únko ■ A^rctua oprt acuiPai» do SntA^Jr Cadaalra Ünwo vetMo 7.
IB) Bntrtício» r SrrviçDik inlr](rav4n no proemut de acqptpanhAniciilo. .
ll)Eip)tpc>'mlanrr. atnhuífdi'». atiuçbtrilinimiiadr luncHinainrKio
12) PAIF e a raprciTiridadr iLt ofnta para comuni-laiks e povoe Icadinuruia.

. U)CanvivdneurFortalrcinicniodrVbwula>nuSUAS:<aneei>ç3a.ubt(tivas.iTHtodoloiiarcvecu(Mapoanrv«.-d<naawniúdiiSCFV
14) AcnSUAS Tr^oiho • Propranu Nacionil dr AcTMO ao inundo doTribalbo.
IS) Frrruiantaa para gntiodoSUAS.
16) Indtcadomdr Minttnamcntor inetruaienti» dr avaba^ dr poüikcai dr draeitvolruitenlo •odal.
17) Pinandammio doSUAS
St) RrsuUnMMatdo de Bmrftno» Evmlua» prk» EMrdoe  e Mtiidcipu».
19) RrordmamCTdo d« Servip» dr Acidhtmmto dr Criartta» r AdoirvVnte» r TrJtaBx» Social comiatníbaa.
2B)5UASroi1anaNacionaihivmludf Vlva-tmnx^uflMtiaioDPSBrSEPIP.

(

OFIClNASTEMATiCAS-DaU:Mdrab<i)dr»n4
HarfritK KMMu 4a 12iN - OBdnaa TtmiHcas Bbntillln taa

13 nanetantmtocomofrminmia pararMnihiraroSUAS rtoniuróapia
3) Rrdr SUAS r MU apUcatieqa.,
3) Implantaplo da VfpUnda Sodoaaunltn.-ial fio» Muniripúa.
4) AdrquafAoda lrj(l»ia<4o Municipal 4 Icf^Ua^io doSUAS.
16) A f rò(lirtunalúa<;3o c a quaUicafta d<M acrvicoi r bmriidM >o<.'io«uuim(iaK
6) A Educatio IVrmanmtr r ProRealcatal no SU AS
7) ho^madr Ai^idfiodr Allmmraé-PAA:CoRUolrSoóalrConq>ra<nitltucional.
B) Crdartro Únkn • Arpeeioa upmcirinai} do Sittrma dr CadaMro I^dnt vrreào 7.
9) Bmeticiue r Srtvlçoa: M«yra<4u no prectMo de acnmpwihamaitD.
10) Tnbalho Social com PamOiaa Awtfuar DnuRoa na PoUUcadrAaaittFncu Serial
11) Convivência rFanalMtnimiO(teVinni)oanoSUAS:concrpcio.ol)tettvot,airtedoiO((laresr(ut3oapABnm>rd(rnanicntadcSCFV.
12) AcmSUAS TrabaRio- Pronrama Nacional drAcrwo ao tnundodoTr^aBvo.
13) Impirinmiafio dr a(âre dr rducaftu aliinmut c nuiiicional na rrdr eociaanWmcial na pmprctlvj do alcance du diidto
humano4aU>Rmtac4oadr(piadar»aud4ral
14) Fcmnvmias pata |eMlo dò $ U A S ■
IS) tnàkadutn dr MonUoramenta r MMrummWa dr avaltaflo de poVUca» dr dettnvoivimmio tenta]
14) Fbiandamenlo doSUAS
l7)Agi«tedoBPCnoÍmMtodoSUASraarticula^canMp<Ateat wlorUI*.
11) Rrontmantvdo d» Swlqo de Acolhimento de Crtança» e Adoictctntaa r Tn^alho Social cutn laiaDm.
t9)n«ioNacieMtV)rara«iUmttr-dr»«{hM<avaiV9»naiinpl«>la(todo3CentT0tDiaptfafte«iMce(n Oct^AnoarRaíídfccIa» biduaiva
20)PrDlinâoaoeMlBpetaoaieiinWoa9todefua! CmlroPopeSarvHodrAcoihltnmto
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DECRETO N* 1.669, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2012.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, no uso de
suas atribuições legais, e tendo era vista aprovação em Concurso Publico realizado conforme
edital n®. 001/2010 e retificações. *>,

RESOLVE:

Nomear, LíÂà
Social, com jornada de 40 (qa;^sáp
Desenvolvimento Social, devendo ser èá®

para exercer o cargo Assistente
pioras 'semanal, da Secretaria Municipal de
2nsi anaitir de 07/11/2012.

i ■ - 1^:^*
Dê-se Ciência, Fuoliq^e-sc.e Cumpra-se.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 05 DE NOVEMBRO DE 2012

,  fy '
RADvfUNDO NONATO DA SILVA FILHO

Prefeito

Av. Nossa Senhora da Luz, Centro - Paço do Lumlar  - MA
E:mail: prc‘.'ciíi:!2dppaccdc!urr:i3rSt;>''3!5.com
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'TRATO Orí í-ífcSíAÇÂO DE SERVIÇOS, que celebram Fundação
Ai-cx- ao Desenvolvimento da Universidade Federal do

nna Rego Lima,r '

Souáàndradtí

Mar.inluc

CONTRATANTE: Fundação Sousândrso<; /' D-.:
FSADU, instituição fundscional de direito Dr\jd í, i-^rn fins lucrativos. Inscrita no CNPJ sob o n.s
07.060.718/OC)01'12, Inscrição Estadual n.^ 12.Ü9Ô.429-S, sediada na Rua das Juçaras, Quadra 44, 28,
Renascença i, nesta cidade, representada nos lermos da Portaria DP ns 001/2013, de 02 de janeiro de 2013, por
Neldymar Frazâo Melo, brasileira, maior, solteira, contadora, CTPS nS 3681966, Série 0010 MA, CRC-MA n« 8900
e CPF n® 845.993.403 - 91, Gerente de Recursos humanos desta Fundação.

mento da Universidade Federal do Maranhão -

CONTRATADO; Liana Rego lima, brasileira RG:83470097-2 CPF 003.454.103-94, residente e domiciliado na Rua
05, Quadra 07, n* 18A, Alto do Turu, Sào Luís-MA, doravante denominado CONTRATADO tem entre si justo e
pactuado o presente contrato de prestação de serviços, que será reg|do nos termos do artigo 593 e seguintes do
Código Civil Brasileiro, e pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
Constitui objeto do presente contrato a presCitçéo dos serviços discriminados na proposta apresentada pelo
CONTRATADO, para prestar serviços técnicos especializados., junto ao "Projeto 1379- CAPACITAÇÃO E SEGUNDA
ETAPA DO PROJETO CAPACITASUAS".

Y  ■ t:- .

CLÁUSULA SEGUNDA -C^-ltECÜIlSpS FINANCEIROS
. O pagamento dos^ertd^S canífátados será coberto com recursos do ao "Projeto 1379- CAPACITAÇÃO £ SEGUNDA
ETAPA DO PROJETO eAPÃÇITASyÃS*'.V

cUusuu TERCEiRÁ'-DÀli:^SftfôÂCõES
São obrigações da CONTRATANTE, além dás déjháis’^reyikás neste instrumento, ou decorrentes da legislação
pertinente:

a) Oferecer condições de trabalho O CONTRATADO para o desempenho de suas atividades, fornecendo todas as
informações e dados qúe dispuser, quando néte^ííosôò^cumpflmento  do objeto CONTRATADO, em tempo hábil e
por meio adequado; * 7

b) Acompanhar o desenvoívimento das atividades realizadas peiO CONTRATADO através dos Relatórios de
Mividades, que devem ser apresentados ao término de cada etapa acordada;

c) Só efetuar o pagamento relativo à prestação de serviços definida na Cláusula Primeira deste Contrato, mediante
a apresentação dos Relatórios supra e do comprovante de pagamento dos impostos e taxas de responsabilidade dO
CONTRATADO, inclusive do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, referente à competência
imediatamente anterior à do pagamento dos serviços. Não havendo a comprovação de quitação das obrigações
tributárias, pertinentes, a CONTRATANTE poderá reter as importâncias respeaivas, até que receba prova
documentai de tais quitações ou documentes que comprove o não cabimento da retenção;

d) Reter os pagamentos devidos O CONTRATADO em caso de prejuízos decorrentes da má execução do objeto
contratual, ocasião em que poderá descontar os valores dewdos a mesma para fins de ressarcimento;

e) Comprovar o recolhimento dos tributos retidos na fonte, sempre que necessário, com a apresentação das cópias
autenticadas das guias de recolhimento, conforme  a legislação pertinente;

f) Arcar com as multas, encargos e obrigações decorrentes do não recolhimento adequado dos tributos retidos na
fonte;

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRÍGAÇÕES DO COOTRATAbO:
São obrigações do CONTRATADO, além das demais previsla.
pertinente:

a) Cumprir o objeto deste Contrato, conforme descrito na Cláusula Primeira, adotando todas as medidas de
segurança necessárias à perfeita execução dos 'seiviços, cü.t.o tarvibém preservar e zelar pelos bens da
CONTRATANTE e de terceiros, utilizados ns exedúçãó do objeto contratual;
b) Executar os serviços nos locais determinados e de acordo com as Instruções e informações fornecidas pela

sste instrumento, ou decorrentes da legislação!•

/'fSÃOtTx
(to^jçaras.N>2a0.aara44.Rr\Moefr-'J^;Vm{CEe;4JO(MOOO/^2a2•2SS7'Fex^‘«S;4000-1033-E^naí <i«lje(Muor9tr-COC(tkr)C70S07iaiaX}1-12--lniac<DEsia9LiXt2tB642»S
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CONTRATANTE;

c) Não se pronunciar em r.ome da CONTRATANTE a

atividades desta, pena de imediata rescisão do contrato e sem prejuízo de quaisquer outras comínações cabíveis,
satvo autorização expressa e por escrito;

d) Fica obrigada O CONTRATADO a apresentar no teriTiO deste contrato ou rescisão, relatório circunstanciado e
analítico dos serviços executados, em andarríentc  e pendentes.

:âcs de imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de execução dos serviços objeto do presente Contrato terá início em 31/05/2022 e término em 06/08/2022,
podendo ser prorrogado a critério exclusivo das PARTES e mediante instrumento por escrito celebrado
especifícamente para esse fim, mediante aviso prévio com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA SEXTA - DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS

A título de honorários, pelos serviços prestados, receberá o CONTRATADO o valor relativo a 80 (oitenta) horas de
aula, ao custo de RS 100,00 (cem reais) hora/aula, totalizando o valor bruto de RS 8.CMX3,ÍK) (oito mil reais ), pago
quando da apresentação do relatório pardal das atividades executadas.

PARÁGRAFO ÚNICO: Correrão por conta da CCH^RATANTE eventuais despesas que se façam necessárias para
execução das atividades do CONTRATADO.

,  • v^‘' :
CIAUSULA SÉTIMA; DOMSlME .jURÍDlCO
Ante a autonomiá.das ̂ tívídadés.ào CONTRATADO e inexistência de vínculo empregatício, o presente contrato é
regido peiòs artigQs SSá^i S^j|uifi,tés do Código Civil,

i . ..

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO na execução dos serviços responderá pelos seus atos de Imprudência,
negligência, imperida ou dolo, mesmo eventual, que causem danos è CONTRATANTE ou a terceiros.

■9^

PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONTRATADO responderá regressivamente caso a CONTRATANTE seja responsabilizada
judicialmente pelos danos previstos no parágrafo anterior, desde que haja a denunciação da lide, salvo no caso de
conduta exclusiva da própria CONTRATANTE, contrária à orientação dada pelO CONTRATADO.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
Os contratantes, por esta e melhor forma dc direito, renunciam expressamente às normas contidas nos artigos 602 e
603 do Código Qvil, e acordam que o presente contrato pode ser rescindido a qualquer tempo, não cabendo a
nenhuma das partes pleitearem qualquer tipo de indenização, devendo a CONTRATANTE pagar O CONTRATADO
somente o saldo devido sobre o valor dos serviços prestados até a data da efetiva rescisão:
a) por manifestação de quaisquer das partes, independente de notificação ou interpelação judiciai;
b) automaticamente, quando houver descumprlmento das cláusulas acordadas, em especial quando não forem
cumpridas as metas de produção estabelecidas;
c) por motivo de caso fortuito ou força maior;
CLÁUSULA NONA - DA CONFIDENCIALIDADE
No cumprimento deste instrumento, toda informação revelada, transmitida, divulgada, de qualquer forma (orai,
escrito, mecânico, eletrônico e magnético), por uma das PARTES à outra, doravante considerada simplesmente
Informação Confidencial, será considerada sigilosa, concordando os CONTRATANTES em usá-la somente com o
propósito de atender ao objeto aqui conb^tado, vedado seu uso em formalização de quaisquer acordos e ajustes
com terceiros, satvo prévia, forma! e expressa autorização da outra CONTRATANTE, cuidando para o conhecimento
Confidencial não ser divulgado ou revelado a estranhos, nãc permitindo a empregados, ou outras pessoas sob a sua
responsabilidade, fazer uso da ciência para fins diversos do objeto contratual, obrigação esta que permanecerá em
vigor por um período de 2 (dcIs) anos após o tértnino deste Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO; Na hipótese de quebra da confidencialidade ora estabelecida, ficará a CONTRATANTE
vioiadora obrigada a pagar à outra contratante multa de natureza não compensatória correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor total deste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO; Caso O CONTRATADO venha a ser obrigada, per determinação legal ou Judicial, a divulgar
Informações Conndenclaís, deverá, se possível, prevíamente e de imediato, comunicar o fato à CONTRATANTE,
permitindo a esta, as suas expensas, e cem cooperação da CONTRATANTE, Intentar as medidas cabíveis, inclusive

/fSÃOÒ
{%aâasMan.N‘2B.Qtsn44,Rracan;al'Fa>«^SP}4C09-iacS/aZ3Z493?-F«(OW)400»-lOa3'C4TwiaiiA«!tU[licn}w-CGC(WF)07aao?1«K01-i2-)iKnc«oEn^ tZae642»S ( '
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judiciais, para garantir o sigiio tías lnformàç5ü:~ ConfKícnçia.5._

CUUSULA DÉCiMA - DISPOSIÇÕES FlfJAiS
O CONTRATADO é a única responsávei peics serviço» prc-itadí
pela execuçlo e qualidade dos mesmos.

assumindo inteira, total e exclusiva responsabilidade

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Qualquer tolerância quanto às infrações contratuais não induz novação e nem poderá ser
invocada para justificar o não cumprimento das obrigações ora ajustadas, sendo os casos omissos dirimidos por
acordo entre as CONTRATANTES, respeitadas as normas e princípios da legislação aplicável, devendo ser feita através
de instrumento por escrito todas as autorizações, concessões e mudanças nas condições aqui estabelecidas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará
válida se tomada expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte.

PARÁGRAFO 1TRCEIRO: Existindo motivo relevante e consenso entre os CONTRATANTES, os serviços que compõem o
objeto deste contrato podem temporariamente ser suspensos pelo prazo pactuado, sem qualquer ônus para as
PARTES.

CtÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de São Luís, Capitai do Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas do presente CqÃtrstO/ reruinciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas iCvacorifladas, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para
um só efeito, na p.^esença d» tástemunhss.

SZo luls - MA, 31 da maio de 2022.

kFundação Sousêndrade de D^nvotvimento da UFMA.
J.CONT

Liana Rego (
CONTRATADO

JL^

ifflnizi
CPFÍír60^290 6S5 -50 CPFrhS:
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIÒÍPAL DE PINDARÉ-MIRIM

CGC 06.189.344/0001-77

SECRETARIA MUNICIPAL ÜE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIAI'
•'j -■

' •: t

Declaramos para os devtdos fins a que se refere, que Kellen Cristine
Louzeiro Silva Bravin. RG 2504692-6 (MA) assumiu  a funçáo de Assistente
Social do Centro de Referência de Asf«téncia Social - CRAS, unidade pública,
vinculado ao órgão da Secretaria Municipal de Assistência Soaal deste
município.

Durante o período de Maio de 2007 a março de 2009, coordenou a
equipe de trabalho do CRAS, executando as «çôes do Programa Social com
famílias pertencentes do Programa Bolsa Família.

Na ocasião ações desenvolvidas e orientadas por esta se deu em torno
das famílias atendidas com o objetivo de contribuir para o processo de
envelhecimento saudável de idosos; nó desenvolvimento da autonomia e de
sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio
comunitário e na prevenção de situaç^s de risco social e pessoal de outros
membros da família (crianças e adolescentes) através da Acolhida, Visita
domiciliar. Escuta, Onentaçâo e Encaminhamento, Inserção na rede de
servíçx}s socioassistendas e demais políticas, além da Elaboração de
instrumentos técnico de acompanhamento e promoção de Palestras
Socioeducatívas

Declaro que as informações acima são verdadeiras, sem mais para o
momento.
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estado DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

CNPJ: 06.196.949^0001-24
SECRETARIA MUNIC»>AL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E CIDADANIA

MCLARACAq de EXPERiPncia

Louzo.™Ír Bravr “rG
Soc., ao centro de^ ao ...o 03 Secretana Mun.paf^\ ,X.Trr

deste

Durante o período de Mato de 2007 a dezembro de 2012
^u,pe da trabalho do CRAS, executando as ações do Pr,SlLl^r“
famriras pertencentes do Programa Bolsa Famíl^ ^ ® co

a

m

Na ocasião ações desenvolvidas
das famílias aterxüdas

e orientadas por esta se deu em tomo

«  ° objetivo de contribuir para o orocesso h»

socraWiTrs” da autonom.a e desoaabrl^des, no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio
cornunitáno e na prevenção de situações de risco soaal e pessoal de outros

Z^c imr l « adolescentes) através da Acolhida, Visitadomiciliar. Escuta, Onentação e Encaminhamento, Inserção
serviços soaoassistendas e demais políticas, além
instrumentos técnico de

Socioeducativas.

na rede de

da El^raçâo óe
acompanhamento e promoção de Palestras

Declaro que as informações acima sào verdadeiras. sem mais para o
momento

Santa Irtès, de de 2012
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M. SAMPAIO DOS SANTOS EPP

CNPJ: 04.993.862/0001-13

INSC.m*NICIPAL: 46212002

fi

Inteiectus

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão

de desempenho e atestado de execução, que Kellen Cristine Louzeiro

Silva Bravin inscrita no CPF sob o n° 895.085.053-20, Assistente Social

inscrita sob o registro profissional CRESS n° 2510, estabelecida na

cidade de São Luís, Estado do Maranhão, prestou serviços à Instituto

lntelectu’s, CNPJ n° 04.993.862/0001-13, executando o curso de

capacitação sobre os direitos e legislação da Criança e do Adolescente

e políticas públicas e elaborando a prova escrita para o processo de

escolha de novos Conselheiros Tutelares de São Luís - MA em 2023.

Registramos, ainda, que a prestação do serviço acima referido

apresentou bom desempenho operacional, tendo a profissional cumprido

fielmente com suas obrigações, nada constando que  a desabone

tecnicamente, até a presente data.

São Luís, em 31 de maio de 2024.

Documento assinado di^aimente

»,< MARIMM.DO SAMPAIO DOS SANTOS

i Data: 3i/l}s;2034 1636:25-0300
Verifique em hnps://validar.lti.gov.br

Marinaldo Sampaio dos Santos
CPF: 467.524.203-00

Av Jerónimo de Albuquerque SALA n®133 - Cohab Anil III - São Luís - MA - CEP: 65.050-175.
Fone: (98) 98896-5570/ (98) 3237-1450 E-maít: ítistitutointelectusigiamaH.coni
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GRUPO D6 AÇÃO
^GASUw PHA SOLIDARIEDADE

*  H UMANA

%

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

>

o Grupo de Ação pela Solidariedade Humana, instituição com sede na capital do Estado
do Maranhão, na Rua Muniz Barreiro n^ 61-A, Bairro Jordoa, cep: 65041-020, inscrita no
Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o CNPJ n®

07.603.977/0001-42, ATESTA a pedido da interessada e para fins de comprovação de aptidão de

desempenho e execução que, Kellen Cristine Louzeiro Silva Bravin, CPF 895085053-20,
Assistente Social inscrita sob o registro profissional CRESS n^ 2510, foi responsável pela
elaboração, acompanhamento e prestação de contas do Projeto Acolhendo e Nutrindo Vidas, o
qual foi aprovado pelo edital da Fundação CargilI, sendo executado no ano de 2022.

Registramos, ainda, que a prestação do serviço acima referido apresentou bom
desempenho operacional, tendo a profissional cumprido fielmente com suas obrigações,
nada constando que a desabone tecnicamente, até a presente data.

São Luís (MA) 31 de maio de 2024.

Doriim^ntc> dígit^tmrntr

p  PAULO CESARRIBBflOALMDOA
!  Data: 03/06Í20Í4 09:34:39^)300

Varitique «m hcq]s;//validai .ití.gov.br

Paulo Cesar Ribeiro Almeida

Presidente

Grupo de Ação pela Solidariedade Humana

Grupo de ÃçSo pele Solidaiiedadí Hisnena

Rua MurH2 Barreiro. n« $1-Â, Ja-doa, Cep: 65041-020, Sio Luís - MA

Telefone: (98) 98818-6272 - foco: (98) 3304-8334
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Declaro, para os devidos fins, que KELLEN CRISTINE LOUZEIRO SILVA

BRAVIN, portadora da Carteira de Identidade n° 2504692-6 MA CPF n° 895085053-20

exerceu atividade profissional na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social , no

município de Paço do Lumiar MA. com a função de Chefe de Departamento de Projetos

Comunitários de Trabalho e Renda, conforme portaria n“ 064/2013, e mudando de função para

Coordenador da Gestão do SUAS. com matrícula n° 510061-1 no período de 01/01/2013 a

31/12/2016. realizando as seguintes atividades: coordenação das equipes técnicas de referência

dos serviços socioassistenciais e programas sociais do Sistema Único de Assistência Social

(Programa Bolsa família/Cadastro Único. Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos, CRAS, CREAS, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, PRONATEC e

Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes), gestão financeira, planejamento e a

execução das ações de implementação dos referidos.

Paço do Lumiar - MA, 31 de Dezembro de 2016.

Documento assinedo úipalmente

.  THIAGO DE AZEVEDO SILVA

0aU:09'0«/20ZA 111^7:20-0300

VenlKiue em https:/,’v*lMlar.iti.6ov.br

Thíago de Azevedo Silva
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social

Avenida Contorno Sul, Qd. 05, N® 01 - Conjunto Jaguarema, CEP; 65130-000-Paço do Lumiar-MA

Tel: (98) 3237 2835 E-mail; semdespl@hotmail.com
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DECLARAÇÃO DE DíSRONÍBUJDADE DE EQUIPE TÉCNICA
ESPECIALIZADA

«■A-íW!*". •

Eu, KELLEN CRISTINE LOUZEIRO SILVA BRAVIN, CPF n° 895.085.053-20 ,

administradora legal da empresa INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA, CNPJ n° 56.029.879/0001-96, DECLARO, para os

devidos fins, para fins do Edital do Aviso de contratação direta dispensa de

licitação N°013/2024, sob o órgão gerenciador: Secretaria Municipal de

Assistência Social e Desenvolvimento Social - SEMADS - Anajatuba/MA, que

dipõe de equipe técnica especializada para o cumprimento do objeto de

contratação, estando disponível para o desempenho das atividades no órgão.

São Luís, 09 de junho de 2024.
rfssinado diêitainwnti*

.  KELLEN CmSTINELOUZBRO SILVA BRAVIN
0aM;a'>CKi/202*i407:-41 03C-0
Vai !Íiin;» irm https; VrfliCtft .ir. gw.tji

Keflen Cristine Louzeiro Silva Bravín
CPF n° 895.085.053-20

Administradora legal

o

0

LÍA.SARE&0 LiMA

üaia: J 4rtt6:O74)3D0
V?rc>i<|u?K:n httt’ ,'Vi lKjJII.lt>. gfltí.hf

Lían Rego Lima
CPF n'^ 003.454.103-94

Administradora legal

DcidiiTKínto Assin.tijo aigililiner.te

I  POLYANAOLWQRADÊAZEVEOOSiLVA
Dali: lA.C-Oaa-O.ÍOO

Polyana Oiivsira de Azevedo Silva
CPF 020.110.103-30

Administradora legal

A*s«6SOíiS

<  li3tia L'iTi4- Assisf«rnt< SofiiAL ytí 98305 S'J57
Kel!»'0 SíU.-fi • AaSHtIsnie'>>>lIui tít 9ES5a 1716
PO'jBdL'

CONTATOS-
Corporativo; 98 ovo 15-4191 (VfliatvAíJp)

imjov3SConsuftwtâ4figiríd:i c-OOt

I 'í



SEMAS -Anmj.

folha

Rúbrica

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

JUNTADA DE VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo administrativo n°2024.05.17.0002/2024, Dispensa de
licitação n°013/2024, as VALIDAÇÕES DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apresentados
para o presente certame.

DADOS DA EMPRESA:

INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

55.029.879/0001-96

RUA SANTA ROSA, SANTA ROSA, SÃO LUIS-MA

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

ANAJATUBA/MA, 12 de JUNHO de 2024,

MARIA DO ROSÁRIO PEREIRA MARTINS DE JESUS J
Agente de Contratação
Portaria 005/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMlNISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.QOv.br
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Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 55.029.879/0001-96

Código de Controle: D790.7AF0.9BEC.080D

Data da Emissão: 16/05/2024

Hora da Emissão: 08:28:34

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 16/05/2024, com validade até 12/11/2024.

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/pj/autenticidade/Confirmar)
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Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.
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Inscrição; 55.029.879/0001-96

Razão social: INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA

Data de

Emissão/Leitura
Número do CRFData de Validade

202406071830625599750007/06/2024 a 06/07/2024

19/05/2024 a 17/06/2024

07/06/2024

20240519005862559975449/05/2024

Resultado da consulta em 12/06/2024 13:32:20
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Validação de certidão de débitos emitida

O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão
licitante ou ao interessado em conferir a autenticidade da certidão

apresentada.

Operação efetuada com sucesso.

Emitir Cv-tidr- -c-rt!■4*
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 55.029.879/0001-96

Certidão n°: 34033033/2024

Expedição: 16/05/2024, às 08:33:03

Validade: 12/11/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que innova social consultoria e assessoria ltda (matriz e
inscrito(a) no CNPJ sob o n“ 55.029.879/0001-96, NÃO CONSTAfiliais),

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
de 21 de janeiro de 2022.

Certidão são de responsabilidade dos

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT

Os dados constantes desta

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,
a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se
autenticidade no

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na
(http://www.tst.jus.br).

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

á identificação das pessoas naturais e jurídicasnecessários

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive
recolhimentos previdenciários

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

no concernente aos

a honorários, a custas, a

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

*

\
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

H° da Certidão: 178806/24

Data de Validade: 13/09/2024 13:17:42

Data de Emissão: 16/05/2024 13:17:42

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNPJ: 55029879000196

Razão Social:

I
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Resultado da Validação da Certidão NegativaOividaAtiva de Divida Ativa-  ;

CERTIDÃO VÁLIDA!

NO da Certidão: 036790/24

Data de Validade: 13/09/2024

Data de Emissão: 16/05/2024 13:21:14

Inscrição Estadual: 0

CPF/CNP3: 5S029879000196

Razão Social:
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de Fazenda

■J (/portalPrefeitura/jsp/principal/principal.jsf)

©
Credencie-se (/portalPrefeitura/]sp/nota/credenciamento.jsf)Home (/portaIPrefeitura/jsp/principal/principal.jsf)

©Q
Acessar Sistema (/sistematributario/)Validar NFSe (/credenciamento/jsp/validacaonota/index.jsf)

Operação realizada com sucesso

V Certidão foi validada com sucesso.

Q Imprimir Certidão^ Página InicialValidar outra certidão

‘ \

inel/UCQDXUmKSUCnmn60YE71JvPA) 0 (http://instagram.com/prefeiturasaoluis)

2014 © Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados.
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PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

j

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão; 00008775032024

Validade: 13/09/2024

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÀO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA
lURÍDICA. DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE Q DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146, DA LEI 6.289, DE
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

' «

DADOS DA PESSOA JURÍDICA

Inscrição Municipal: 3682452372CNPJ: 55.029.879/0001-96

Razão Social: INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: RUA SANTA ROSA
/f

Complemento:Número: 12

Bairro: SANTA ROSA

CEP: 65068420Município: SAO LUIS - MA

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 16 de maio de 2024 às 13:07, sob o código de
autenticidade n® D170F656FD320D2F4797DBC8EEEB9757.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
https://stm.semfaz.saQluis.ma.gov.br/vaUdac-aocertidao.

IINÃO E VÁUDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002,372/0001-33

RELATORIO DE JULGAMENTO

DISPENSA DE: LICITAÇÃO n°013/2024

Submetemos a elevada consideração de Vossa Excelência o relatório referente ao

resultado do julgamento da Dispensa de Licitação n°013/2024, Processo Administrativo

N°2024.05.17.0002/2024, a presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Seleção da

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso visando a execução de serviços

de assessoria técnica da Política e Assistência Social de interesse da Secretaria Municipal de

Assistência Social e Desenvolvimento Social de Anajatuba/MA, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Dispensa e Termo de referência, com

fundamento no art. 75, inciso II combinado com o seu §3°, da Lei Federal n° 14,133, de 1“ de

Abril de 2021.

I. HISTORICO

O MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, ESTADO DO MARANHÃO, através da Secretaria Municipal de

Assistência Social e Desenvolvimento Social de Anajatuba, tornou pública a Dispensa de

Licitação n° 013/2024, no dia 05/06/2024, através de publicação resumida do Aviso de Dispensa

de Licitação no Diário Oficial do Município de Anajatuba fwww.anaiatuba.ma.gov.br/diarioofician.
bem

fwww.ana}atuba.ma.qov.br/lei14133.php?id=17) para cumprimento do disposto no Art. 75, inciso

II , §3° da Lei Federal n° 14.133/2021.

MunicipalExecutivoPoderoficial destesitecomo no

Foram disponibilizados, por ocasião da publicação da dispensa de licitação, o aviso de licitação
no site eletrônico através do PORTAL TRANSPARÊNCIA, site:e  seus anexos

www.anaiatuba.ma.aov.br/licitacao. onde foi encaminhada ao portal nacional de contratações

públicas - PNCP, para cumprimento ao disposto no inciso III do § 2° art. 174 da Lei Federal
n°14.133/21.

Concomitantemente a análise da proposta, como condição prévia ao exame da documentação

de habilitação da empresa detentora da proposta classificada, o Agente de Contratação verificou

0 cumprimento das condições de participação da empresa interessada. Posteriormente,

mediante análise dos documentos de habilitação exigidos e recebidos, foram confirmadas a

habilitação jurídica, a regularidade fiscal, social e trabalhista, a habilitação técnica e a

qualificação econômica financeira, com o envio de documentos comprobatórios, na forma
prevista no Aviso de Dispensa de Licitação.

II. INSTRUÇÃO DO PROCEDIMENTO

Em decorrência do advento da Nova Lei de Licitações, cujo conhecimento teórico e prático são

imprescindíveis para o sucesso dos trabalhos do Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio,

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.aQv.br

Página 1 de 7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

este Agente de Contratação se Incumbiu de adotar os trâmites legais visando à Seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso visando a execução de serviços
de assessoria técnica da Política e Assistência Social de interesse da Secretaria Municipal de

Assistência Social e Desenvolvimento Social de Anajatuba/MA.

Assim, passamos a expor o que segue:

O Processo administrativo de dispensa de licitação está devidamente instruído e autuado com

os elementos necessários à sua instauração Incluindo;

a) DFD elaborado pelo setor competente;

b) Justificativa da dispensa do Estudo Técnico Preliminar

c) Termo de Referência;

d) Pesquisa de Preços;

e) Relatório Sobre as Pesquisas de Preço;

f) Informações sobre a dotação orçamentária;

g) Parecer Jurídico de conformidade processual

h) Autorização para instauração de procedimento dispensa de licitação,
i) Aviso de Dispensa de Licitação com 03 (três) anexos;

j) Comprovantes de publicações

k) Documentos de habilitação da proponente que apresentou menor valor;

A partir daí passamos a mencionar as razões para que a presente dispensa de licitação seja
formalizada nos termos da Lei.

III. NOÇOES GERAIS:

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, previsto
no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém,  o comando constitucional já enuncia que a lei
poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos
especificados na legislação’".

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 Inciso XXI da Constituição
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem
ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na
esfera federal, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que
visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por
pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos  distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir  a proposta mais vantajosa às contratações.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMlNISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.qov.br

Página 2 de 7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06-002.372/0001-33

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o Inciso XXI do Art. 37 da Constituição Federal
de 1988,

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. O novo
regulamento geral das licitações, a Lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, a exemplo da Lei
“8.666/93, também prevê os casos em que se admite  a contratação direta, podendo a licitação

ser dispensável ou inexigível.

n

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de abril de 2021, trouxe inovações diversas,
inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu artigo 75, inciso I), que assim
preconizou:

Da Dispensa de Licitação

Lei Federal n°14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso
de outros serviços e compras:

Decreto Federal n°11.871/2023

Art. 1° Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, na

forma do Anexo.

Anexo - Art. 75, caput, inciso 11; R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e

dois centavos).

DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 14.133/2021, PARA
COMPRAS E SERVIÇOS:

Conforme o Decreto Federal acima mencionada ficou alterado o valor para a dispensa de

licitação para todas as aquisições e/ou contratações que, após as devidas cotações de preços,
não excederem o valor de R$ 59.906,02 (cinquenta  e nove mil novecentos e seis reais e dois

centavos).

IV.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.qov.br

Página 3 de 7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba- MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Trata-se da hipótese de dispensa de licitação mais comum na rotina do administrador público,
sendo um importante Instrumento de gestão, pois permite atender às demandas de caráter e
eventual, muitas vezes urgentes.

A correta caracterização da dispensa em razão do valor pressupõe uma rica e criteriosa
pesquisa de preços no mercado, como forma de combater a tendência de os preços se
aproximarem do valor limite da contratação ou, em outras palavras, evitando que o procedimento,
por ser menos formalista, induza o sobrepreço.

De fato, os fornecedores, ao vislumbrarem a possibilidade de se obterem ganhos maiores em
um processo no qual a competição é mais limitada, tendem a inflar suas propostas, induzindo a
administração a uma contratação antieconômica.

Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)1

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licitação comum.
A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à dimensão
econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais

às peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por Isso, tanto mais simples serão as
formalidades e mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor for o valor a ser despendido
pela Administração Pública."

ií

Por fim, na inteligência de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, em Contratação Direta sem licitação
Ed. Brasília Jurídica, 5® Edição, p. 289:

"Para que a situação possa Implicar dispensa de licitação, deve o fato concreto enquadrar-se no
dispositivo legal, preenchendo todos os requisitos. Não é permitido qualquer exercício de
criatividade ao administrador, encontrando-se as hipóteses de licitação dispensável previstas

expressamente na lei, numerus clausus, no jargão jurídico, querendo significar que são aquelas
hipóteses que o legislador expressamente indicou que comportam dispensa de licitação".

A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância econômica
para se iniciar um processo licitatório e sendo assim a presente contratação atende ao disposto
no Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021.

REQUISITOS MÍNIMOS PARA UM PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

- Elaboração do Termo de Referência e/ou Projeto Básico;
V.

■* %

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP. 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba-ma.QOv.br
Página 4 de 7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002,372/0001-33

Apesar de menos formalista, em comparação com o processo licitatório
administrativo para compra e/ou contratação por dispensa de licitação possui vários requisitos
essenciais ao alcance de suas finalidades de forma eficiente e econômica;

0 processo

Na verdade, o processo de dispensa de licitação neste caso, muito se assemelha à fase interna
de uma licitação. A elaboração das especificações técnicas do objeto e das condições da
contratação ou fornecimento constitui elemento essencial na condução de qualquer processo
administrativo para contratação. A sua Importância está assim definida na nova Lei de Licitações,
capitulo II - Fase Preparatória, artigo 181 o qual dentre diversos incisos, descrevemos alguns,
senão vejamos:

..

Lei n® 14.133/2021

CAPITULO II - DA FASE PREPARATÓRIA

Seção I - Da Instrução do Processo Licitatório

Art. 18. (...)

(...)

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
tit - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e
das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;
p

(...)

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente
como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e
serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

(-)

DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO E/OU CONTRATAÇÃO
A justificativa da contratação, elaborada pela unidade requisitante, especificou as razões de fato
e de direito que fundamentam a demanda dos serviços que se pretende contratar, apontando
claramente os benefícios a serem alcançados pela contratação.

VI.

Portanto, a justificativa apresentada, demonstrou que a contratação se encontra plenamente
adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que  o objeto da dispensa de licitação seria a
melhor (ou única) solução capaz de satisfazer as necessidades da Secretaria.

Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor para justificar a contratação também servirá
de base para a caracterização da hipótese de dispensa ou inexigibilidade verificada no caso

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP. 65 490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.QOv.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06-002.372/0001-33

75, inciso II da Lei Federalconcreto, a exemplo da contratação fundamentada no art.

14,133/2021 de 01/04/2021.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços de
mercado, e ainda, foi providenciada a devida publicação do aviso de dispensa de licitação,

foram devidamente disponibilizados, em site eletrônico oficial, o Aviso de

VII.

ocasiao em que

Dispensa de Licitação, Termo de Referência e demais anexos, no prazo e demais condições
previstas na Lei n°. 14.133/2021, tendo a Empresa INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ n°55.029.879/0001-96, com sede na RUA SANTA ROSA,
SANTA ROSA, SÃO LUIS-MA, apresentado preços compatíveis com os praticados nos demais
órgãos da Administração. Assim, diante do exposto nos documentos, o valor estimado de
mercado praticado é igual a R$ 59.600,04 (Cinquenta e nove mil, seiscentos reais e quatro
centavos), resultan,te do menor preço aferido no orçamento da Prefeitura Municipal de Anajatuba
- MA, e 0 valor ofertado pela empresa foi de R$58.800,00 (Cinquenta e oito mil e oitocentos
reais), sendo está o menor preços ofertado.

A execução dos serviços disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta
diferença que venha a influenciar na escolha, ficando está vinculada apenas à verificação do
critério do menor preço.

VIII. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Procedeu-se a consulta de preços com empresas do ramo e conforme demostrado nos autos do
proposta da empresa INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA,processo, a

inscrita no CNPJ n°55.029.879/0001-96, com sede na RUA SANTA ROSA, SANTA ROSA, SÃO
LUIS-MA, pelo valor total de R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais)

Em relação ao preço, ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do
mercado em se tratando de serviços similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer
afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E
TRABALHISTA, HABILITAÇÃO TÉCNICA E A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA
FINANCEIRA.

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 da Lei 14.133/2021, Porém,

excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos
documentos, notadamente, os previstos nos artigos 66 a 69 da Lei n®. 14.133/2021, conforme
estabelecido no inciso III , do artigo 70 da mesma norma legal.

IX.

os

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000. Anajatuba - MA
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CNPJ; 06,002.372/0001-33

Resta deixar consignado que a empresa demonstrou habilmente sua Habilitação jurídica, a
regularidade fiscal, social e trabalhista, a habilitação técnica e a qualificação econômica
financeira.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LlCITAÇAO:

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, no uso de suas
atribuições legais e, considerando o que consta deste processo administrativo, vem emitir a
presente DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, fundamentada art. 75, inciso II da
Lei Federal 14.133/2021, para os serviços pretendidos através da empresa INNOVA SOCIAL
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ n°55.029.879/0001-96, com sede

na RUA SANTA ROSA, SANTA ROSA, SÃO LUIS-MA.

X.

Abalizados nas Propostas apresentada pela empresa habilitada conforme este relatório
constante nos autos do processo, este agente de contratação submete à apreciação de V.Exa.,
o presente RELATÓRIO para avaliação quanto a oportunidade e conveniência, acerca da
ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do resultado desta contratação à licitante classificada,
conforme descrito abaixo, por terem sido avaliada  e julgada como vantajosa para a
Administração.

Encaminha-se a autoridade competente para providências cabíveis.

ANAJATUBA/MA, 12 de junho de 2024.

I , ', iv - ' ■ ' '-
MARIA DO ROSÁRIO P. MARTINS DE JESUS

Agente de Contratação
Portaria n” 005/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490,000, Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
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CNPJ; 06.002.372/0001-33

DESPACHO

Ao Sr.

GICIVALDO NUNES MACHADO

Controlador Interno do Município

Prefeitura de Anajatuba - MA

Prezado Controlador,

autos do processo Administrativos

°2024.05.17.0002/2024, para devida análise técnica da contratação, para fins do controle de
legalidade quantos aos atos praticados pelo agente de licitação, conforme relatórios constantes
nos autos, afim de subsidiar a decisão quanto a adjudicação do objeto e homologação do
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei 14.133, de 2021.

Encaminhem-se os autos a Controladoria Geral do Município, para providências necessárias,
quanto a manifestação técnica que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.

encaminho osPelo presente

n

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

Atenciosamente

ANAJATUBA/MA, 12 de junho de 2024.

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n’‘ 362/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490 000, Anajatuba - MA

WWW.anajatuba ma.QOv.br
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PARECER NS 083/2024-CGM

Modalidade: Dispensa licitação n° 013/2024

Critério de julgamento: Menor Preço Global

Processo Administrativo n® 2024.05.17.0002

Objeto: seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso visan

do a Contratação da prestação de serviços de assessoria técnica especializada em política
pública de assistência social, englobando atividades de consultoria, capacitação, elabora

ção de projetos, acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas pelo Município de
Anajatuba/MA.

RELATÓRIO DE ANÁLISE TÉCNICA

Recebidos e analisados os autos, encaminhados o presente Relatório destinado a

embasar o ato de adjudicação e homologação pela autoridade Superior.

1. Dados gerais do processo administrativo

0 processo administrativo foi autuado sob o número n® 2024.05.17.0002, no dia 17

de maio de 2024, tendo como objeto a seleção da proposta apta a gerar o resultado de con

tratação mais vantajoso visando a Contratação da prestação de serviços de assessoria téc

nica especializada em política pública de assistência social, englobando atividades de con

sultoria, capacitação, elaboração de projetos, acompanhamento e avaliação das ações de

senvolvidas pelo Município de Anajatuba/MA.

A Autoridade Ordenadora da Despesa como órgão gerenciador para o processo é a

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, conforme Decreto Munici

pal n® 362/2024.

2. O desenvolvimento da fase interna

A fase interna é composta por uma sequência de atos administrativos praticados

no âmbito do setor público. No intuito de auxiliar os órgãos do poder executivo na elabo

ração dos documentos necessários à correta instrução dos processos.

Instrui-se então que a fase interna deverá seguir  a norma na seguinte ordem:

DESCRIÇÃOANEXOS DATA FOLHAS

Capa do processo;1 17/05/2024 001

Abertura de processo administrativo;II 17/05/2024 002

Documento de Formalização e Demandas

- DFD;
III 17/05/2024 003-005

Encaminhamento com Justificativa da

dispensa do Estudo Técnico Preliminar

- ETP, com solicitação da elaboração

do Termo de Referência;

IV 28/05/2024 006-007

Termo de Referência;V 28/05/2024 008 '21

Despacho com aprovação do termo refe-VI 28/05/2024 C

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65,490.000, Anajatuba - MA.

CNPJ n® 06.002.372/0001-33 H Home Page: /)ffps./Awvw. anajatuba. ma.Qov. br
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rência, e Solicitação do ordenador da

despesa para pesquisa preliminar de

preços.

Despacho do Relatório da Pesquisa de

Preços ao Ordenador da despesa com a

justificativa de preços e pesquisa

anexa;

VII 29/05/2024 023-029

Solicitação de dotação orçamentária;VIU 29/05/2024 030

Despacho da contabilidade ao Ordena-

em resposta sobre ador da despesa,IX

dotação orçamentária;

29/05/2024 031

Declaração de adequação orçamentária

e financeira, declaração sobre esti

mativa do impacto orçamentário-

financeiro;

X 29/05/2024 032-033

Encaminhamento dos autos com Minuta

do Aviso de Contratação direta, para

análise e parecer do Procurador Ge

ral ;

Xí 29/05/2024 034-072

Parecer Jurídico sobre a Minuta de

Aviso de Contratação Direta;
XII 05/06/2024 073-081

Autorização para realização da lici

tação;
XIII 05/06/2024 082 - 083

Juntada de Portaria do Agente de Con

tratação, equipe de apoio, publicação

e anexo;

XIV 05/06/2024 084-088

Aviso de Contratação Direta de Dis

pensa de Licitação (Edital);
XV 05/06/2024 089- 126

Aviso de Contratação Direta de Dis

pensa de Licitação;
05/06/2024 127

Publicação no Diário oficial do Muni

cípio - DOM;
05/06/2024 128

Publicação no Portal da Transparên

cia;

XV
05/06/2024 129

Publicação no Portal Nacional de Con

tratações Públicas - PNCP;
05/06/2024 130

Juntada de Publicações. 06/06/2024 131

A necessidade da contratação partiu da Gestora de Benefício Assistenciais, a Sra.

Thais de Jesus Marvâo de Oliveira, responsável pelo Documento de Formalização da de

manda - DFD, onde encaminha à Secretária Municipal de Assistência Social, a Sra. DÉBÒRA
DUTRA FERREIRA, solicitando providências para a contratação. Ato contínuo, a Secreíaria

lMunicipal de Assistência Social encaminha os autos do processo ao Coordenador ác/'.
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO ' ,

or

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.
CNPJ n® 06.002.372/0001-33 // Home Page: https:/Avww.anajatuba. ma. aov. br
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de Compras e Pesquisas Preliminares de Preço para elaboração do Termo de Referência,

justificando a dispensa do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

Elaborado e encaminhado o Termo de Referência para apreciação e providências, a

Secretária aprova e encaminha os autos ao coordenador do setor de compras para pesqui
sa de preços. Acatando a solicitação da secretária, o coordenador do setor de compras ini
ciou 0 procedimento da pesquisa mercadológica por meio do Banco de Preços, onde cotou

preços e chegou a um valor estimado, emitindo assim o Relatório de Pesquisa de Preços

obtendo assim o valor estimado para o objeto.

Em consulta sobre informação da dotação orçamentária ao contador municipal, in

forma a existência de disponibilidade orçamentária para a referida despesa. Ato contínuo,

a ordenadora de despesa declara adequação orçamentária e financeira, e, sobre a estima

tiva sobre impacto orçamentário-financeiro. Assim, despachando o processo para a Procu

radoria Geral do Município, para análise jurídica da contratação, para fins do controle pré
vio de LEGALIDADE em comprimento ao disposto no inciso 111, do art 72, e do art 53,

ambos da Lei n® 14.133/2021.

A Minuta do Aviso de contratação foi aprovada pelo Parecer jurídico, em seguida, o

ordenador de despesa autoriza a realização da dispensa de licitação, em ato contínuo o

Agente de Contratação junta aos autos a portaria do Agente de Contratação e sua equipe

de apoio e publica o Aviso de Contratação Direta no Portal da Transparência do Município

(Diário Oficial do Município - DOM) e Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

Ademais, exauridos todas as fases, a Agente de Contratação emite relatório com re

sultado da licitante vencedora que chega ao valor global de R$ 58.800,00 (cinquenta e

oito mil e oitocentos reais), e encaminha para a Secretária de Assistência Social para

conhecimentos e providências, conforme consta em fls. 213 - 219).

3. Conclusão

Considerando que o presente Parecer Técnico se propõe a subsidiar a adjudicação

e Homologação pelo Ordenador da Despesa; e considerando não haver falhas de natureza

material ou formal nos autos, a Controladoria aprova e opina pela adjudicação e homolo

gação do processo em epígrafe, encaminhando-o para a autoridade competente, a Sra. Dé

bora Dutra Silva, Secretária de Assistência Social. Cabendo, no entanto, a discricionarieda-

de quanto à oportunidade e conveniência.

É a Manifestação.

junho^;Ana atuba/MA, 14 óq 2 )24.

/

Gicivaldi) NunW Machado
Controlador Geral
Decreto n*' 022/2022

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO n°013/2024

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social do Município de

Anajatuba - MA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas

as formalidades da Lei n° 14.133/2021, ante a Dispensa de Licitação n°013/2024, que tem por

objeto a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso visando a

execução de serviços de assessoria técnica da Política e Assistência Social de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social de Anajatuba/MA, com

fulcro no art. 71, inciso iV, da Lei Federal n® 14.133/2021, bem como com base no Relatório de

julgamento e parecer técnico constante nos autos, ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO o

resultado da Dispensa n° 013/2024, em favor da empresa INNOVA SOCIAL CONSULTORIA E

ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ n°55.029.879/0001-96, com sede na RUA SANTA ROSA,

SANTA ROSA, SÃO LUIS-MA, pelo valor total de R$ 56.400,00 (cinquenta e seis mil e

quatrocentos reais).

Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que foram

preenchidos os requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, da

Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por atender todas as exigências do aviso de

contratação e seus anexos, inclusive, por apresentar o menor preço dentre as empresas que

participantes, desconsiderando as que foram desclassificadas e/ou inabilitadas (art. 72, VI e VII,

da Lei n° 14.133/2021).

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo

EMPENHO, consequentemente o TERMO DE CONTRATO.

Por fim, determino a publicação deste ato no Diário Oficiai do Município -DOM, bem como

a inserção no sítio eletrônico oficial do município, conforme exigência do art. 72, parágrafo único

da Lei Federal n°14.133/2021.

ANAJATUBA/MA, 13 de junho de 2024.

\  ̂ ^ ( u 1
DÉBORA DUTRA Í^ERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 362/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP; 65.490.000 Anajatuba - MA
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Anajatuba - MA, 18 de junho de 2024. AURISCILEY GUIA SAMPAIO - Secretária Municipal de Educação,
Cultura, Desporto e Lazer - Decreto n® 043/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER - LICITAÇÃO - RESENHA DO
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LlCrTAÇÃO N** 009/2024

RESENHA DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO n°009/2024

SEMA&• ^ ̂
FOLHA A25
RÚBRICí

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer do Município de Anajatuba - MA, no
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei n®
14.133/2021, ante a Dispensa de Licitação n°009/2024, que tem por objeto a Seleção da proposta apta a
gerar o resultado de contratação mais vantajoso visando o fornecimento de refeição tipo quentinha, buffet,
coffee break e lanches, de interesse da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de
Anajatuba/MA, com fulcro no art. 71, inciso IV, da Lei Federal n® 14.133/2021, bem como com base no
Relatório de juigamento e parecer técnico constante nos autos, ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO o
resultado da Dispensa n® 009/2024, em favor da empresa CAMILA L FERREIRA LTDA, inscrita no CNPJ
n®42.910.701/0001-08, com sede na AVENIDA JOAO PEREIRA ARAGAO, CENTRO, ANAJATUBA-MA,
pelo valor total de R$ 56.979,39 (Cinquenta e seis mil, novecentos e setenta e nove reais e trinta e nove
centavos). Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que foram preenchidos os
requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, da Lei n® 14.133/2021), tendo
sido escolhida por atender todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos, inclusive, por
apresentar o menor preço dentre as empresas que participantes, desconsiderando as que foram
desclassificadas e/ou inabilitadas (art. 72, VI e VII, da Lei n® 14.133/2021). Sendo assim, autorizo a
realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO, consequentemente o TERMO DE
CONTRATO. Por fim, determino a publicação deste ato no Diário Oficial do Município -DOM, bem como a
inserção no sítio eletrônico oficial do município, conforme exigência do art. 72. parágrafo único da Lei
Federal n®14.133/2021. ANAJATUBA/MA, 13 de Junho de 2024. AURISCILEY GUIA SAMPAIO - Secretária
Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer. Decreto n® 043/2022

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - LICITAÇÃO - RESENHA DO TERMO DE
AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 013/2024

RESENHA DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO n®013/2024

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social do Município de Anajatuba -
MA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei
n® 14.133/2021, ante a Dispensa de Licitação n^OI 3/2024, que tem por objeto a Seleção da proposta apta a
gerar o resultado de contratação mais vantajoso visando a execução de serviços de assessoria técnica da
Política e Assistência Social de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento
Social de Anajatuba/MA, com fulcro no art. 71, inciso IV, da Lei Federal n® 14.133/2021, bem como com
base no Relatório de julgamento e parecer técnico constante nos autos
HOMOLOGO 0 resultado da Dispensa n° 013/2024, em favor da empresa INNOVA SOCIAL
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ n®55.029.879/0001-96, com sede na RUA
SANTA ROSA. SANTA ROSA, SÃO LUIS-MA, pelo valor total de R$ 56.400,00 (cinquenta e seis mil e
quatrocentos reais). Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que foram
preenchidos os requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, da Lei n®
14.133/2021), tendo sido escolhida por atender todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos,
inclusive, por apresentar o menor preço dentre as empresas que participantes, desconsiderando as que
foram desclassificadas e/ou inabilitadas (art. 72, VI e VII, da Lei n® 14.133/2021). Sendo assim, autorizo a
realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO, consequentemente o TERMO DE
CONTRATO. Por fim, determino a publicação deste ato no Diário Oficial do Município -DOM, bem como a
inserção no sítio eletrônico oficial do município, conforme exigência do art. 72, parágrafo único da Lei
Federal n®14.133/2021. ANAJATUBA/MA. 13 de junho de 2024. DÉBORA DUTRA FERREIRA - Secretária
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. Decreto n® 362/2024.
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